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LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 004, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2015.

DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL E AS NORMAS GERAIS DE DI-
REITO TRIBUTÁRIO APLICÁVEIS AO MU-
NICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ALTERA AS 
LEIS Nº 001/2005, 467/2001, 338/1998 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	 JAÍLSON FAUSTO ALVES, Prefeito Municipal de 
Lima Campos, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais, FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	 Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe, com fundamen-
to no artigo 156 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, sobre o Sistema Tributário Municipal e sobre as normas 
gerais de Direito Tributário aplicáveis ao Município de Lima 
Campos, sem prejuízo da legislação sobre assuntos de interesse 
local e suplementação da legislação federal e estadual, no que 
couber.

LIVRO PRIMEIRO
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL

TÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 2º O sistema tributário municipal é regido pelo 
disposto na Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional, em 
leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos 
limites das respectivas competências, em leis federais, nas Cons-
tituições e em leis estaduais, e em leis municipais.
	 Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsó-
ria, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me-
diante atividade administrativa plenamente vinculada.
	 Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é deter-
minada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrele-
vantes para qualificá-la:
I - a denominação e demais características formais adotadas pela 
lei;
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
	 Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria.

TÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 6º O Município de Lima Campos, ressalvadas as 

limitações de competência tributária de ordem constitucional, da 
lei complementar e deste Código, tem competência legislativa 
plena para instituir, arrecadar e fiscalizar os tributos municipais, 
seguintes:
I – impostos:
a) sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;
b) sobre a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição - ITBI;
c) sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN, não compre-
endidos no inciso II do art. 155, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, definidos em lei complementar federal; 
II – taxas:
a) em razão do exercício do poder de polícia:
1 – de fiscalização de localização, de instalação e de funciona-
mento;
2 – de vigilância sanitária;
3 – de fiscalização de anúncio;
4 – de fiscalização de veículo de transporte de passageiro ou de 
carga;
5 – de fiscalização de exercício de atividade ambulante, eventual 
e feirante;
6 – de fiscalização de obra, loteamentos, arruamento e habite-se;
7 – de fiscalização de ocupação em áreas, em vias e em logra-
douros públicos;
8 – de fiscalização de atividades periculosas e/ou insalubres in-
dustriais ou não;
9 – de fiscalização de atividades especiais;
10 – de fiscalização de atividades transitórias;
11 – regularização fundiária.
b) pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos es-
pecíficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição:
1 – de serviço de coleta e de remoção de resíduos sólidos;
2 – de serviço de conservação de calçamento e pavimentação.
III – contribuições:
1 – de Melhoria, que resultem em valorização imobiliária decor-
rente de obras públicas;
2 – para o Custeio da Iluminação Pública.

CAPÍTULO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

	 Art. 7º Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte é vedado ao Município de Lima Campos:
I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II –instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-
contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos;
III – cobrar tributos:
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a) em relação a fato gerador ocorrido antes da vigência da lei que 
os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido pu-
blicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea ‘b’;
IV – utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utiliza-
ção de vias conservadas pelo Poder Público;
VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrati-
vos, atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Bra-
sil contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasi-
leiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros 
bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os con-
tenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas 
de leitura a laser.
§ 1º A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes.
§ 2º As vedações do inciso VI, “a”, e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados 
com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contra-
prestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente ao bem imóvel.
§ 3º As vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacio-
nados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencio-
nadas.
§ 4º O disposto no inciso VI não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensas da prá-
tica de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de 
obrigações tributárias por terceiros.
§ 5º O disposto na alínea “a” do inciso VI não se aplica aos 
serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributário é esta-
belecido pelo poder concedente, no que se refere aos tributos de 
sua competência, ressalvado o que dispõe o art. 12 da Lei 5.172 
de 1966.
§ 6º O disposto na alínea “c” do inciso VI é subordinado à ob-
servância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a qualquer título;
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manu-
tenção dos seus objetivos institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 7º Na falta de cumprimento do disposto nos incisos I, II e III, 
ou no §4º, a autoridade competente pode suspender a aplicação 
do benefício.
§ 8º Os serviços a que se refere a alínea “c” do inciso VI são 
exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos 
institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos 
respectivos estatutos ou atos constitutivos.

TÍTULO III
DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TER-

RITORIAL URBANA
SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E INCIDÊNCIA
	 Art. 8º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Ter-
ritorial Urbana – IPTU tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou acessão 
física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana ou 
urbanizável do Município de Lima Campos.
§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urba-
na a definida em lei municipal, observado o requisito mínimo 
da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 02 
(dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder 
Público:
I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II – abastecimento de água;
III – sistema de esgotos sanitários;
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar;
V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima 
de 03 (três) quilômetros do imóvel considerado.
§ 2º Considera-se zona urbanizável toda a área em que tenha ha-
vido desmembramento ou parcelamento de terras, dando início à 
formação de aglomerados urbanos.
§ 3º Ainda que localizadas fora da zona urbana do Município de 
Lima Campos, segundo definida pelo § 1º deste artigo, conside-
rar-se-ão, urbanas para os efeitos deste imposto, as áreas urba-
nizáveis e de expansão urbana, destinadas à habitação, inclusive 
as residências de recreio, as indústrias ou ao comércio, a seguir 
enumeradas:
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados 
pela Administração Municipal, mesmo que executados irregu-
larmente;
II – as áreas pertencentes a loteamentos aprovados nos termos da 
legislação pertinente;
III – as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executa-
dos nos termos da legislação vigente.
§ 4º Não será permitido o parcelamento do solo:
I – em terrenos alagadiços e sujeitos a inundação, antes de to-
madas às providências para assegurar o escoamento das águas;
II – em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo 
à saúde pública, sem que sejam previamente saneados;
III – em terreno com declividade igual ou superior a 30% (trinta 
por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autori-
dades competentes;
IV – em terrenos onde as condições geológicas não aconselham 
a edificação;
V – em áreas de preservação ambiental ou naquelas onde a polui-
ção impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.
	 Art. 9º O fato gerador do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – IPTU ocorre no dia 1º de janeiro 
de cada exercício financeiro.
	 Art. 10. Ocorrendo a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bem imóvel por natureza ou acessão física, localizado 
na Zona Urbana, Urbanizável ou de Expansão Urbana do Muni-
cípio de Lima Campos, nasce a obrigação tributária do IPTU.

SEÇÃO II 
DA INSCRIÇÃO

	 Art. 11. A inscrição no Cadastro Imobiliário é obrigató-
ria e far-se-á à pedido ou de ofício, devendo ser instruída com os 
elementos necessários para o lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, tendo sempre como titular o proprietário ou 
o possuidor a qualquer título.
Parágrafo único. A cada unidade imobiliária autônoma caberá 
uma inscrição.

SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA
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	 Art. 12. A base de cálculo do Imposto sobre a Proprieda-
de Predial e Territorial Urbana- IPTU é o valor venal do imóvel.
	 Art. 13. O valor venal do imóvel será apurado com base 
nos dados contidos no Cadastro Imobiliário, considerando os se-
guintes fatores:
I – para os terrenos:
a) o valor declarado pelo contribuinte;
b) o índice de valorização correspondente à região em que esteja 
situado o imóvel;
c) os preços dos terrenos nas últimas transações de compra e 
venda;
d) a forma, as dimensões, os acidentes naturais e outras caracte-
rísticas do terreno;
a existência de equipamentos urbanos, tais como água encanada, 
esgoto, pavimentação, iluminação, limpeza pública e outros me-
lhoramentos implantados pelo Poder Público;
f) quaisquer outros dados informativos obtidos pela Administra-
ção e que possam ser tecnicamente admitidos;
II – no caso de prédios:
a) a área construída;
b) o valor unitário da construção;
c) o estado de conservação da construção;
d) o valor do terreno, calculado na forma do inciso anterior.
§ 1º Os valores venais que servirão de base de cálculo para o 
lançamento do imposto serão apurados e atualizados anualmente 
pelo Executivo.
§ 2º Não constitui aumento de tributo a atualização monetária, 
por índice oficial, do valor monetário da base de cálculo.
	 Art. 14. Ato do Poder Executivo aprovará, através de 
Decreto, a apuração do valor venal dos imóveis com base em 
Planta Genérica de Valores para terrenos e edificações.
	 Art. 15. A Planta Imobiliária conterá a Planta de Va-
lores de Terrenos, a Planta de Valores de Construção e a Planta 
de Fatores de Correção que fixarão, respectivamente, os Valores 
Unitários de Metros Quadrados de Terrenos, os Valores Unitá-
rios de Metros Quadrados de Construções e os Fatores de Corre-
ções de Terrenos.
	 Art. 16. O valor venal de terreno resultará da multiplica-
ção da área total de terreno pelo valor unitário de metro quadrado 
e pelos fatores de correção de terreno previstos na Planta Imo-
biliária, aplicáveis de acordo com as características do terreno.
§ 1º No cálculo do valor venal de terreno no qual exista prédio 
em condomínio, será considerada a fração ideal de terreno co-
mum correspondente a cada unidade autônoma;
§ 2º Para os efeitos deste imposto considera-se imóvel sem edi-
ficação, o terreno e o solo sem benfeitoria ou edificação, assim 
entendido também o imóvel que contenha:
I – construção provisória que possa ser removida sem destruição 
ou alteração;
II – construção em andamento ou paralisada;
III – construção interditada, condenada, em ruínas, ou em de-
molição.
	 Art. 17. O valor venal de construção resultará do en-
quadramento dos tipos e padrões de construção e da multipli-
cação da área total de construção pelo valor unitário de metro 
quadrado de construção, previstos na Planta Imobiliária, apli-
cável de acordo com as características da construção, conforme 
tabelas anexas a esta Lei.
	 Art. 18. A área total de construção será obtida através 
da medição dos contornos externos das paredes ou, no caso de 
pilotis, da projeção do andar superior ou da cobertura, compu-
tando-se, também, a superfície das sacadas, cobertas ou desco-
bertas, de cada pavimento.
§ 1º Os porões, jiraus, terraços, mezaninos e piscinas serão com-
putados na área construída, observada as disposições regula-
mentares;
§ 2º No caso de cobertura de postos de serviços e assemelhados 
será considerada como área construída a sua projeção sobre o 
terreno;

§ 3º As edificações condenadas ou em ruínas e as construções de 
natureza temporária não serão consideradas como área edificada.
	 Art. 19. No cálculo da área total de construção, no qual 
exista prédio em condomínio será acrescentada, à área privativa 
de construção de cada unidade, a parte correspondente das áreas 
construídas comuns em função de sua quota-parte.
	 Art. 20. O valor unitário de metro quadrado de terreno, 
o valor unitário de metro quadrado de construção, os fatores de 
correção de terreno e os fatores de correção de construção serão 
obtidos, respectivamente, na tabela de Preço de Terreno, na ta-
bela de Preço de Construção, na tabela de Fator de Correção de 
Terreno constantes na Planta Imobiliária, conforme anexo espe-
cífico próprio.
	 Art. 21. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana – IPTU será calculado através da multiplicação do 
valor venal do imóvel com a alíquota correspondente.
	 Art. 22. O valor venal do imóvel, no qual não exista 
prédio em condomínio, será calculado através do somatório do 
valor venal do terreno com o valor venal da construção.
	 Art. 23. O valor venal do imóvel, no qual exista prédio 
em condomínio, será calculado através do somatório do valor 
venal do terreno mais a fração ideal de terreno comum corres-
pondente a cada unidade autônoma, com o valor venal da cons-
trução mais a quota-parte de área construída comum correspon-
dente a cada unidade autônoma.
	 Art. 24. Sem prejuízo da progressividade no tempo a 
que se refere o inciso II, § 4º, art. 182, da Constituição Fede-
ral,  o Imposto sobre a propriedade Predial e Territorial Urbana 
será progressivo, nos termos da legislação tributária, em razão 
do valor do imóvel e terá alíquotas diferentes de acordo com a 
localização e o uso do imóvel.
	 Art. 25. Todas e quaisquer alterações efetuadas no imó-
vel que possam modificar as bases de cálculo deverão ser co-
municadas à Administração Municipal sob pena de incorrer o 
contribuinte, nas sanções previstas neste Código Tributário.
	 Art. 26. O IPTU será devido anualmente e calculado 
mediante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis respecti-
vos as seguintes alíquotas, observando o zoneamento fiscal defi-
nido na tabela abaixo:
I – Imposto Predial Urbano:

II – Imposto Territorial Urbano:

§ 1º Quando se tratar de terreno baldio, em rua pavimentada, o 
valor do imposto será acrescido em 50% (cinquenta por cento);
§ 2º Quando se tratar de terreno sujeito a alagamento, o valor 
do imposto sofrerá um desconto de 50% (cinquenta por cento);
§ 3º Quando se tratar de terreno encravado, o valor do imposto 
sofrerá um desconto de 30% (trinta por cento);
§ 4º Quando se tratar de terreno em Gleba, desde que localizado 
na zona fiscal II, sofrerá um desconto de 50% (cinquenta por 
cento).
§ 5º Considera-se gleba a área de terra superior a 10ha (dez hec-
tares) que não tenha sido parcelada.

SEÇÃO IV
DO SUJEITO PASSIVO

	 Art. 27. O Contribuinte do IPTU é o proprietário do 
imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qual-
quer título.
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	 Art. 28. Por terem interesse comum na situação que 
constitui o fato gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU ou por estarem expressamente desig-
nados, são pessoalmente solidários pelo pagamento do imposto:
I – o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, existentes 
à data do título de transferência, salvo quando conste deste a pro-
va de sua quitação, limitada esta responsabilidade, nos casos de 
arrematação em hasta pública, ao montante do respectivo preço;
II – o espólio, pelos débitos do “de cujus”, existentes à data da 
abertura da sucessão;
III – o sucessor, a qualquer título, e o cônjuge meeiro, pelos dé-
bitos do “de cujus” existentes à data da partilha ou da adjudica-
ção, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do 
legado ou da meação.

SEÇÃO V
ISENÇÕES, LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO

	 Art. 29. São isentos do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – IPTU:
I – templos de qualquer culto;
II – imóveis de propriedade de partido político;
III – o proprietário de um só imóvel, que nele resida, cujo valor 
venal seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) desde 
que preencham os seguintes requisitos:
a) seja proprietário de um único imóvel;
b) possua rendimento familiar não superior a 03 (três) salários 
mínimos mensais;
c) resida no imóvel;
d) que o imóvel não esteja locado, cedido a qualquer título one-
roso no todo ou em parte;
e) mantenha o imóvel com calçada, sempre roçado, limpo e pre-
servado, sob pena de, não o fazendo, perder o direito à isenção.
IV - a viúva de servidor público municipal ou filho (a) menor;
V - o portador (a) de necessidades especiais.
Parágrafo único – A concessão da isenção de que trata este ar-
tigo deve ser fundamentada através de processo administrativo 
específico.
	 Art. 30. O lançamento do IPTU será anual, efetuado 
de ofício pela autoridade administrativa, em data a ser fixada 
através de Decreto. O lançamento será feito com base nas infor-
mações constantes no Cadastro Imobiliário.
	 Art. 31. O IPTU será lançado em nome de quem cons-
tar o imóvel no Cadastro Imobiliário.
	 Art. 32. O recolhimento do Imposto será efetuado atra-
vés de Documento de Arrecadação Municipal - DAM específico, 
numerado, com código de barras, pela rede bancária, ou outro 
equivalente, desde que autorizado, ou através de Agentes de Ar-
recadação de Tributos de personalidade jurídica:
I – em 01 (um) só pagamento, com desconto de até 30% (trinta 
por cento);
II – em até 05 (cinco) parcelas, sem juros ou atualização mone-
tária;
III – em até 12 (doze) parcelas com juros de 1% (um por cento) 
ao mês.

CAPÍTULO II 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTER VIVOS” 

DE BENS IMÓVEIS - ITBI
SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E INCIDÊNCIA
	 Art. 33. O Imposto sobre a Transmissão, “Inter Vivos”, 
a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis – ITBI, 
por natureza ou acessão física, e de Direitos Reais sobre Imó-
veis, exceto os de garantia, bem como Cessão de Direitos a sua 
aquisição, tem como fato gerador:
I – a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato one-
roso:
a) da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natu-
reza ou por acessão física, conforme definido no Código Civil;
b) de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de 
garantia;

II – a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nas 
alíneas do inciso I deste artigo.
Parágrafo único - O ITBI refere-se a atos e contratos relativos a 
imóveis situados no território do Município de Lima Campos.
	 Art. 34. O ITBI incide sobre as seguintes mutações pa-
trimoniais:
I – a compra e a venda;
II – os compromissos ou promessas de compra e venda de imó-
veis, sem cláusulas de arrependimento, ou a cessão de direitos 
dele decorrentes;
III – o uso, o usufruto, enfiteuse e subenfiteuse;
IV – a dação em pagamento;
V – a permuta;
VI – a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VII – o mandato em causa própria e seus substabelecimentos, 
quando estes configurem transação e o instrumento contenha os 
requisitos essenciais à compra e à venda;
VIII – a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, de-
pois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação;
IX – tornas ou reposições que ocorram:
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade 
conjugal ou morte, quando o cônjuge ou herdeiros receberem, 
dos imóveis situados no Município, quota-parte cujo valor seja 
maior do que o da parcela que lhes caberiam na totalidade desses 
imóveis;
b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quan-
do for recebida, por qualquer condômino, quota-parte material, 
cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte final;
X – cessão de direitos à sucessão;
XI – transferência de direitos sobre construção em terreno alheio, 
ainda que feita ao proprietário do solo;
XII – todos os demais atos e contratos onerosos, translativos da 
propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza, 
por acessão física ou dos direitos sobre imóveis.
	 Art. 35. O valor dos bens ou dos direitos transmitidos, 
cedidos ou permutados localizados na zona rural, terão como 
base de cálculo, para fins de lançamento do ITBI, o maior valor 
apurado entre o valor do contrato de compra e venda e o valor 
da terra nua, podendo ainda ser observado o valor de mercado 
apurado no momento da ocorrência do fato gerador se este pre-
valecer sobre as demais referências.
Parágrafo único. O Poder Executivo, anualmente, expedirá de-
creto fixando o valor da terra nua na zona rural - R$/por hectare 
(ha), como base de cálculo para fins de lançamento do ITBI no 
município de Lima Campos.
	 Art. 36. Na hipótese de o imóvel ocupar área perten-
cente a mais de um município, o lançamento far-se-á proporcio-
nalmente, considerando o valor da parte do imóvel localizada no 
Município de Lima Campos.
	 Art. 37. Para a determinação do tempo de ocorrência do 
fato gerador do imposto, consideram-se celebrados os negócios 
no momento da lavratura da escritura pública ou particular res-
pectiva, independentemente de registro do título no competente 
ofício de imóveis.
	 Art. 38. Nas permutas, cada permutante pagará o im-
posto sobre o valor do bem adquirido.
	 Art. 39. Na aquisição de terreno ou fração ideal de ter-
reno, bem como na cessão dos respectivos direitos, cumulados 
com contrato de construção por empreitada ou administração, 
deverá ser comprovada a preexistência do referido contrato, in-
clusive através de outros documentos, a critério do Fisco Muni-
cipal, sob pena de ser exigido o imposto sobre o imóvel, incluída 
a construção e/ou benfeitoria, por ocasião do ato translativo da 
propriedade.
	 Art. 40. A anulação do negócio jurídico é irrelevante 
para a incidência do imposto.
	 Art. 41. O ITBI não incide sobre a transmissão de bens 
ou direitos, quando:
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I – no mandato em causa própria ou quando outorgado para o 
mandatário receber a escritura definitiva do imóvel;
II – sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao pa-
trimônio de pessoa jurídica em realização de capital;
III – decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante 
do adquirente for à compra e venda desses bens ou direitos, loca-
ção de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 
IV – em decorrência de sua desincorporação do patrimônio da 
pessoa jurídica a que foi conferido, retornarem aos mesmos alie-
nantes;
V – este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda, retrocessão ou pacto de melhor comprador.
	 Art. 42. Não se aplica o disposto nos incisos I e II do 
art. 41, quando a atividade preponderante do adquirente for à 
compra e venda desses bens e direitos, a sua locação ou arrenda-
mento mercantil.
Parágrafo único - Considera-se a atividade preponderante, quan-
do mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional 
da pessoa jurídica adquirente, nos 02 (dois) anos anteriores à 
aquisição, decorrer de transações mencionadas no “caput” deste 
artigo.
	 Art. 43. Considera-se ocorrido o fato gerador do Im-
posto sobre a Transmissão “Inter Vivos”, de Bens Imóveis – 
ITBI no momento da transmissão, da cessão ou da permuta dos 
bens ou dos direitos, respectivamente, transmitidos, cedidos ou 
permutados.
	 Art. 44. Ocorrendo a transmissão “inter vivos” de bens 
imóveis, conforme definido no Código Civil, de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia, bem como da 
cessão onerosa de direitos a sua aquisição, nasce a obrigação fis-
cal do ITBI, independentemente da validade do ato efetivamente 
praticado.

SEÇÃO II
DA BASE DE CÁLCULO, ALÍQUOTA E SUJEITO PASSIVO
	 Art. 45. A base de cálculo do imposto é o valor venal do 
imóvel e dos bens ou direitos transmitidos, cedidos ou permuta-
dos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo.
§ 1º Entende-se por valor venal o valor corrente de mercado do 
bem ou direito.
§ 2º Para apuração do valor venal, o contribuinte deverá apresen-
tar cópia do Contrato de Compra e Venda do imóvel ou Declara-
ção de Compra e Venda.
§ 3º Quando o valor venal da transmissão for superior ao valor 
encontrado no Cadastro Imobiliário do Município, o contribuin-
te ficará sujeito ao pagamento do Imposto de Transmissão de 
Bens Imóveis, com base no valor maior.
§ 4º Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que 
onerem o imóvel transmitido.
	 Art. 46. O Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos”, 
de Bens Imóveis – ITBI será calculado através da multiplicação 
do valor dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou per-
mutados pela alíquota correspondente.
	 Art. 47. A alíquota é de 2% (dois por cento).
§ 1º Será de 1% (um por cento) a alíquota do Imposto sobre 
a Transmissão “Inter Vivos”, de Bens Imóveis – ITBI sobre o 
valor venal do imóvel integrante de programa municipal de Re-
gularização Fundiária e/ou Habitação de Interesse Social no que 
se refere ao valor do financiamento objeto do referido programa.
§ 2º O benefício de que trata o §1º deste artigo só poderá ser 
concedida na primeira transmissão do imóvel. Nas demais trans-
missões a alíquota é de 2%.
§ 3º A alíquota sobre a transmissão de Aforamentos ou a trans-
missão da Concessão de Direito Real de Uso é de 2,5% (dois e 
meio por cento).
§ 4º A alíquota equivalente aos foros anuais corresponde a 2% 
(dois por cento).
§ 5º O foreiro pode resgatar o aforamento mediante o pagamen-
to de um laudêmio, de 2,5% (dois e meio por cento) do valor 
do imóvel com suas benfeitorias, e mais o pagamento de valor 

equivalente a 10 (dez) foros anuais.
	 Art. 48. O sujeito passivo da obrigação tributária é:
I – o adquirente dos bens ou direitos;
II – nas permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do 
bem ou do direito permutado.
	 Art. 49. Respondem solidariamente pelo pagamento do 
imposto:
I – o transmitente;
II – o cedente;
III – os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, re-
lativamente aos atos por eles ou perante eles praticados em razão 
do seu ofício, ou pelas omissões de que forem responsáveis, na 
impossibilidade de recebimento do crédito tributário do contri-
buinte.
IV- o agente financeiro, em caso de financiamento imobiliário.

SEÇÃO III
DO RECOLHIMENTO

	 Art. 50. O imposto será pago antes da realização do ato 
ou lavratura do instrumento público ou particular que configurar 
a obrigação de pagá-lo, exceto:
I – nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapa-
zes, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data em que se der a 
concordância do Ministério Público;
II – na arrematação ou adjudicação, dentro de 30 (trinta) dias, 
contados da data em que tiver sido assinado o ato ou, deferida a 
adjudicação, ainda que haja recurso pendente;
	 III – na transmissão objeto de instrumento lavrado em 
outro Município, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da 
sua lavratura.
Parágrafo único - Considerar-se-á o fato gerador na lavratura do 
contrato ou promessa de compra e venda, exceto se deles constar 
expressamente que a emissão na posse do imóvel somente ocor-
rerá após a quitação final.
	 Art. 51. Sempre que julgar necessário à correta admi-
nistração do tributo, o órgão fazendário poderá notificar o con-
tribuinte para no prazo de 30 (trinta) dias prestar declarações 
sobre a transmissão, a cessão ou a permuta de bens ou de direitos 
transmitidos, com base nas quais poderá ser lançado o imposto.
	 Art. 52. O Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos” – 
ITBI será lançado em nome de qualquer das partes da operação 
tributada que solicitar o lançamento ao órgão competente, ou for 
identificada pela autoridade administrativa como sujeito passivo 
ou solidário do imposto.
	 Art. 53. Ressalvado o disposto nos parágrafos seguin-
tes, o imposto será recolhido através de Documento de Arreca-
dação Municipal - DAM próprio, na forma regulamentar, antes 
de efetivar-se o ato ou contrato sobre o qual incide, se por ins-
trumento público, e no prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por 
instrumento particular.
§ 1º Se o ato for celebrado por instrumento público após o encer-
ramento do expediente bancário e o fato fique ali mencionado, o 
Imposto sobre Transmissão inter vivos poderá ser recolhido no 
primeiro dia útil subsequente, sem qualquer ônus.
§ 2º Na arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será 
pago dentro de 30 (trinta) dias da assinatura da carta de arrema-
tação extrajudicial ou do auto da arrematação, remição ou adju-
dicação, conforme o caso, ainda que não extraídas as respectivas 
cartas.
§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, caso sejam oferecidos 
embargos, a contagem do prazo iniciará a partir do trânsito em 
julgado da sentença que os rejeitar.
§ 4º Nas transmissões realizadas por termo ou em virtude de 
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sentença judicial, o imposto será pago dentro de 30 (trinta) dias 
contados do termo ou do trânsito em julgado da sentença.
§ 5º Nas hipóteses dos incisos X e XI do art. 34, o pagamento 
deverá ser efetuado dentro de 10 (dez) dias do registro dos atos 
na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurí-
dicas, conforme ocaso.

SEÇÃO IV 
DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS E DAS PENALIDADES
	 Art. 54. O imposto não pago integralmente no seu ven-
cimento fica acrescido de:
I - correção monetária, de acordo com o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística –IBGE;
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do imposto devido 
monetariamente corrigido;
III - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor 
do imposto devido monetariamente corrigido, a partir do ven-
cimento do crédito, contando-se como mês completo qualquer 
fração dele.
	 Art. 55. Comprovada pela Fiscalização, a falsidade das 
declarações consignadas em escrituras públicas ou instrumen-
tos particulares de transmissão ou cessão, relativamente ao valor 
dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, ao imposto devido 
será acrescida a multa de 50% (cinquenta por cento), calculada 
sobre o montante do débito apurado monetariamente corrigido.
Parágrafo único. Pela infração prevista no caput deste artigo 
respondem solidariamente com o contribuinte, o alienante ou 
cedente do bem ou direito e, nos atos em que intervierem, com 
ação ou omissão dolosa, os tabeliães, escreventes e demais ser-
ventuários de ofício.

SEÇÃO V 
DAS OBRIGAÇÕES DOS NOTÁRIOS, DOS OFICIAIS DE 

REGISTROS DE IMÓVEIS E DE SEUS PREPOSTOS
	 Art. 56. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de 
registro de imóveis e de registro de títulos e de documentos e 
quaisquer outros serventuários da justiça, exigirão do contri-
buinte, antes da prática dos atos atinentes a seu ofício, prova:
I- do pagamento do ITBI, o qual será transcrito em seu inteiro 
teor no instrumento respectivo;
II- do reconhecimento de imunidade, isenção ou não incidência.
	 Art. 57. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de 
registro de imóveis e de registro de títulos e de documentos e 
quaisquer outros serventuários da justiça ficam obrigados:
I – a facilitar à fiscalização da Fazenda Municipal, o exame em 
cartório, dos livros, dos registros e dos outros documentos;
II- a fornecer aos encarregados da Fiscalização, quando solicita-
do, certidões de atos que foram lavrados, transcritos, averbados 
ou inscritos e concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;
III – a comunicar à Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias do mês seguinte aos atos praticados, todas as transações 
de domínio imobiliário, identificando o objeto da transação, os 
nomes das partes e demais elementos necessários à atualização 
do cadastro imobiliário municipal.

SEÇÃO VI 
DAS DECLARAÇÕES DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS 

DO MUNICÍPIO (DOIM)
	 Art. 58. Todas as operações de transmissão de imóveis 
situados no Município de Lima Campos, ou de direitos reais a 

eles relativos, que sejam anotadas, averbadas, lavradas, matricu-
ladas ou registradas nos Cartórios de Ofício de Notas ou de Re-
gistro de Imóveis, independente de seu valor, deverão ser infor-
madas ao Setor de Gestão Tributária da Secretaria de Finanças.
I – O atendimento do disposto no ‘caput’ deste artigo, dar-se-
-á pelas Declarações de Operações Imobiliárias do Município 
(DOIM) no formato estabelecido por decreto a ser expedido pelo 
Poder Executivo.
II – O preenchimento das Declarações de Operações Imobiliá-
rias do Município (DOIM) deve ser feito pelo Serventuário da 
Justiça, titular ou designado para o Cartório de Ofício de Notas 
ou de Registro de Imóveis, quando da lavratura do instrumento 
que tenha por objeto qualquer das operações previstas no caput 
deste artigo.
Parágrafo único. O Poder Executivo expedirá decreto discipli-
nando normas, prazos e procedimentos de emissão da DOIM.

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

	 Art. 59. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza - ISSQN, tem como fato gerador a prestação de serviços 
previstos na lista constante do Anexo I, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador.
§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do 
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior 
do País.
§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os ser-
viços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva forneci-
mento de mercadorias.
§ 3º O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda 
sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e ser-
viços públicos explorados economicamente mediante autoriza-
ção, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço 
ou pedágio pelo usuário final do serviço.
§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada 
ao serviço prestado.
	 Art. 60. O serviço considera-se prestado, e o imposto 
devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será 
devido no local:
I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço 
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na 
hipótese do §1º do art. 59 desta lei complementar.
II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras es-
truturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista 
anexa;
III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no su-
bitem 7.02 e 7.19 da lista anexa;
IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.04 da lista anexa;
V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congê-
neres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista 
anexa;
VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tra-
tamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejei-
tos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.09 da lista anexa;
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VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de 
vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, par-
ques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.10 da lista anexa;
VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda 
de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da 
lista anexa;
IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza 
e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
X – (VETADO)
XI – (VETADO)
XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da 
lista anexa;
XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.17 da lista anexa;
XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.18 da lista anexa;
XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa;
XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados 
ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 
da lista anexa;
XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arruma-
ção e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 
11.04 da lista anexa;
XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entreteni-
mento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens 
do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa;
XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa;
XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na fal-
ta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa;
XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se re-
ferir o planejamento, organização e administração, no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa;
XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, fer-
roviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 
20 da lista anexa.
§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista 
anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto 
em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passa-
gem ou permissão de uso, compartilhado ou não.
§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista 
anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto 
em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia 
explorada.
§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local 
do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas 
marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.
	 Art. 61. Considera-se estabelecimento prestador o local 
onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, 
de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-
-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimen-
to, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas.

	 Art. 62. O Município de Lima Campos, mediante lei, 
poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédi-
to tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da res-
pectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte 
ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total 
ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à 
multa e aos acréscimos legais.
§ 1º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados 
ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos 
legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na 
fonte.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, 
são responsáveis:
I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exte-
rior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do 
País;
II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou in-
termediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 
7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 
e 17.10 da lista anexa.

SEÇÃO II
DA NÃO INCIDÊNCIA

	 Art. 63. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nature-
za – ISSQN não incide sobre:
I – os serviços prestados em relação de emprego; por trabalha-
dores avulsos; por diretores e membros de conselhos consultivo 
ou fiscal de sociedades; bem como dos sócios - gerentes e dos 
gerentes-delegados.
II – as exportações de serviços para o exterior do País.
III - O valor intermediado no mercado de títulos e valores mo-
biliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e 
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realiza-
das por instituições financeiras.
Parágrafo único – não se enquadram no disposto no inciso II, os 
serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifi-
que, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

SEÇÃO III
DO CONTRIBUINTE

	 Art. 64. Contribuinte é o prestador de serviços.
§ 1º Considera-se prestador de serviços o profissional autônomo 
ou a empresa que exerça, em caráter permanente ou eventual, 
quaisquer atividades constantes na lista de serviços desta Lei.
§ 2º Para os efeitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza – ISSQN entende-se por:
I – profissional autônomo:
a) profissionais de níveis médio e elementar, compreendendo 
todo aquele que, não sendo portador de diploma de curso uni-
versitário ou a este equiparado, e que desenvolver atividade lu-
crativa de forma autônoma;
b) profissional liberal, assim considerado todo aquele que realiza 
trabalho ou ocupação intelectual, científica, técnica ou artística, 
de nível universitário ou a este equiparado, com objetivo de lu-
cro ou remuneração;
II – empresa:
a) toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade presta-
dora de serviço, inclusive as organizadas sob a forma de coope-
rativas;
b) toda pessoa física ou jurídica não incluída na alínea anterior, 
que instituir empreendimento para serviço com interesse econô-
mico;
c) o condomínio que prestar serviços a terceiros.
§ 3º O disposto no inciso I deste artigo não se aplica aos 
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profissionais autônomos que:
a) prestem serviços alheios ao exercício da profissão para a qual 
sejam habilitados;
b) mais de 02 (dois) empregados, a qualquer título, na execução 
direta ou indireta dos serviços por eles prestados;
c) que não comprovem a sua inscrição no Cadastro de Ativida-
des Econômica do Município.

SEÇÃO IV
DA BASE DE CÁLCULO

	 Art. 65. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.
§ 1º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista ane-
xa forem prestados no território de mais de um Município, a 
base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão 
da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, ca-
bos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em 
cada Município.
§ 2º Não se incluem na base de cálculo do Imposto sobre servi-
ços de qualquer natureza:
I- O valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços 
nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta lei com-
plementar.

SEÇÃO V
DAS DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO

	 Art. 66. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviço 
de Qualquer Natureza (ISSQN) da construção civil é o preço 
total dos serviços, dela podendo ser deduzidos unicamente o va-
lor do material fornecido pelo prestador de serviço de execução, 
por administração, empreitada ou sub empreitada, de obra de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e congêneres, sondagem, 
perfuração de poço, escavação, drenagem e irrigação, terrapla-
nagem, pavimentação, concretagem, instalação e montagem de 
produto, peça e equipamento, bem como reparação, conservação 
e reforma de edifício, estrada, ponte, porto e congêneres, inclusi-
ve o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito 
ao ICMS.
§ 1º Considera-se material fornecido pelo prestador do serviço 
somente aquele por ele adquirido e que se incorporarem direta-
mente e definitivamente à obra, perdendo sua identidade físi-
ca no ato da incorporação, não sendo passíveis de dedução os 
gastos com ferramentas, veículos, equipamentos, combustíveis, 
materiais de consumo, materiais de instalação provisória, refei-
ções e similares.
§ 2º Os materiais fornecidos de que trata este artigo deverão ter 
sua aquisição comprovada pelo prestador do serviço, por meio 
da 1ª via da nota fiscal de compra do material, que deverá:
I - ter data de emissão anterior a da Nota Fiscal de Serviço Ele-
trônica, emitida para a prestação de Serviço;
II - discriminar as espécies, quantidades e valores dos materiais 
adquiridos;
III - indicar claramente a que obra se destina o material.
§ 3º Em caso de material adquirido para diversas obras, arma-
zenado em depósito centralizado, a saída do material respectivo 
de cada obra deve ser acompanhada por nota fiscal de simples 
remessa.
§ 4º O prestador de serviço deverá discriminar no Mapa de De-
dução de Material da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) 
os seguintes dados:
I - o número e a data de emissão da Nota Fiscal de compra;
II - o número do CNPJ e a razão social do fornecedor;
III - a identificação e o número do contrato da obra a qual serão 
incorporados os materiais;

IV - os materiais fornecidos com a descrição das espécies, quan-
tidades e valores.
§ 5º Os materiais fornecidos, observadas as demais disposições 
deste artigo, somente poderão ser excluídos da base de cálculo 
do imposto devido em razão do serviço de execução da obra 
correspondente.
§ 6º Os materiais fornecidos de que trata este artigo, considera-
dos por espécie, não poderão exceder em quantidade e preço os 
valores despendidos na sua aquisição pelo prestador do serviço.
§ 7º Na prestação dos serviços de fornecimento de concreto ou 
asfalto, preparados fora do local da obra, o valor dos materiais 
fornecidos será determinado pela multiplicação da quantidade 
de cada insumo utilizado na mistura pelo valor médio de sua 
aquisição, apurado pelos 03 (três) últimos documentos fiscais de 
compra efetuada pelo prestador do serviço, nos quais é dispensa-
da a identificação do local da obra a qual se destinam.
	 Art. 67. O contribuinte poderá optar pelo regime presu-
mido de dedução de materiais, com a obrigatoriedade da com-
provação posterior prevista nos parágrafos 2º e 4º do artigo an-
terior na homologação dos atos, hipótese em que deduzirá do 
preço global o montante de 40% (quarenta por cento) a título de 
materiais incorporados à obra.
§ 1º A opção prevista no caput deste artigo deverá ser manifesta-
da no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do início 
da obra, ficando sujeito a tal regime até a sua conclusão.
§ 2º Entender-se-á como opção realizada o pagamento efetuado 
pelo regime presumido dentro do prazo estabelecido no parágra-
fo antecedente.
§ 3º Na ausência de qualquer pagamento durante o prazo do §1º 
deste artigo, será o contribuinte inserido automaticamente no re-
gime presumido de dedução de materiais.
§ 4º A inobservância do disposto nos parágrafos 2º, 3º e 4º do 
artigo 67 desta Lei ensejará a inclusão do contribuinte no regime 
presumido de dedução de materiais, sem prejuízos das penali-
dades previstas na legislação tributária do município de Lima 
Campos.
§ 5º O percentual presumido de dedução prevalecerá igualmente 
nos casos em que o contribuinte não conseguir comprovar de 
modo satisfatório o custo real dos materiais empregados na obra.
	 Art. 68. O prazo para a opção a que se refere o §1º do 
Art. 67 desta Lei, será contado, para as obras em andamento, a 
partir da entrada em vigor desta Lei.
	 Art. 69. Sempre que a contabilidade apresentada não se 
revele regular e esclarecedora, o Fisco efetuará o arbitramento 
da receita tributável dos serviços de construção civil, nos termos 
previsto nos artigos 98 e 99 desta Lei.
	 Art. 70. Será afastado o arbitramento previsto no artigo 
anterior nos casos em que o contribuinte apresente regular con-
tabilidade que permita a apuração do ISSQN por obra.
§ 1º Para fins do disposto no caput, é imprescindível que se-
jam apresentados ao Fisco, no mínimo, os seguintes documentos 
abaixo listados:
I - livros contábeis e fiscais obrigatórios, devidamente autentica-
dos pelo órgão de registro competente;
II - balancetes autenticados pelo registro competente;
III - contratos de prestação de serviços com as subempreiteiras;
IV - contratos de venda das unidades imobiliárias;
V - notas fiscais originais de serviços tomados e os respectivos 
comprovantes de recolhimento do ISSQN;
VI - notas fiscais dos materiais empregados na obra;
VII - folhas de pagamento e registros de funcionários;
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VIII - projetos aprovados/registrados e memorial descritivo;
IX - título de aquisição do terreno;
X - centro de custos individualizado por obra (planilha de custo);
XI - livro de entrada de mercadorias e Declaração de Informa-
ções Econômico-fiscais (DIEF).
§ 2º Ainda quando apresentados todos os documentos elencados 
no parágrafo anterior, poderá o Fisco desconsiderar os registros 
e aplicar o arbitramento de que trata artigo 106, caso a receita 
declarada se mostre nitidamente inferior à realidade do mercado.
	 Art. 71. O proprietário de obra de construção civil deve-
rá como precondição para a obtenção de “habite-se”, apresentar 
as notas fiscais dos respectivos serviços de construção tomados 
tributados pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
e comprovar a quitação do imposto pelo prestador, ficando, em 
caso negativo, responsável pelo pagamento.

SEÇÃO VI
DAS ALÍQUOTAS

	 Art. 72. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nature-
za é devido em conformidade com as seguintes alíquotas:
I – profissionais autônomos em geral, assim como os profissio-
nais de nível elementar, nível médio ou nível superior incidirá a 
alíquota de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço pres-
tado.
II- empresas/pessoas jurídicas: 5% (cinco por cento) sobre o va-
lor do serviço.
	 Art. 73. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento) e não será permi-
tida a dedução na base de cálculo que importe em alíquota real 
inferior ao disposto neste artigo.

SEÇÃO VII
DA RETENÇÃO DO ISSQN

	 Art. 74. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza será retido na fonte pelo tomador dos serviços prestados por 
profissional autônomo ou empresa, inscritos ou não no Cadastro 
Mobiliário de Contribuintes, sendo responsáveis pela retenção e 
pelo recolhimento do imposto os seguintes tomadores:
I – os órgãos da Administração Direta da União, Estado e do 
Município, bem como suas Autarquias, Empresas Públicas, So-
ciedades de Economia Mista sob seu controle e as Fundações 
instituídas pelo Poder Público, estabelecidas ou sediadas no Mu-
nicípio de Lima Campos;
II – estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central;
III – empresas de rádio, televisão e jornal;
IV – incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administrado-
ras de obras de construção civil, quanto a todos e quaisquer ser-
viços relacionados com a obra;
V – todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a 
correspondente nota fiscal dos serviços prestados;
VI – todo tomador que contratar serviços prestados por autô-
nomo ou empresas que não forem inscritas no Município como 
contribuintes do ISSQN;
VII – às companhias de aviação em relação às comissões pagas 
pelas vendas de passagens aéreas e de transporte de cargas;
VIII – as incorporadoras e construtoras, em relação às comissões 
pagas pelas corretagens do imóvel;
IX – as empresas seguradoras e de capitalização, em relação às 
comissões pagas pelas corretagens de seguros e de capitalização 
e sobre os pagamentos de serviços de consertos de bens sinis-
trados;
X – as empresas e entidades que explorem loterias e outros jo-
gos, inclusive apostas, em relação às comissões pagas aos seus 

agentes revendedores ou concessionários;
XI – as instituições financeiras, em relação ao pagamento dos 
serviços de guarda, vigilância, conservação, e limpeza de imó-
veis, transportes de valores e fornecimento de mão- de- obra.
§1º Ficam excluídos da retenção, a que se refere este artigo, os 
serviços prestados por profissional autônomo que comprovar a 
inscrição no Cadastro de Contribuinte deste Município, cujo re-
gime de recolhimento do ISSQN seja fixo mensal.
§ 2º No caso deste artigo, se o contribuinte prestador do serviço 
comprovar ter sido pago o imposto neste Município, cessará a 
responsabilidade da fonte pela retenção do tributo.
§ 3º Além das prestações de serviço catalogadas nos respectivos 
incisos deste artigo, o alcance da norma estender-se-á a outras 
atividades prestadas.
§ 4º O poder Executivo fica autorizado a acrescentar ou excluir 
qualquer contribuinte do regime de substituição, na forma que 
dispuser o regulamento.
§ 5º A retenção será correspondente ao valor do imposto devido 
e deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação de serviço.
§ 6º Não será retido na fonte o Imposto Sobre Serviços das 
empresas sob regime de estimativa ou quando o prestador de 
serviço apresentar nota fiscal avulsa, emitida pela Secretaria de 
Finanças e Planejamento.
§ 7º As empresas sob regime de estimativa deverão comprovar 
seu enquadramento com a apresentação da Portaria de Estimati-
va expedida pelo Setor de Gestão Tributária.
§ 8º Os tomadores de serviços que realizarem a retenção do IS-
SQN fornecerão ao prestador de serviço recibo de retenção na 
fonte do valor do imposto e ficam obrigados a enviar à Fazenda 
Pública Municipal as informações, objeto da retenção do ISS-
QN, no prazo estipulado em regulamento.
§ 9º Os contribuintes do ISSQN registrarão, no livro de registro 
de notas fiscais de serviços prestados ou nos demais controles de 
pagamento, os valores que lhe foram retidos na fonte pagadora, 
tendo por documento hábil o recibo a que se refere o artigo an-
terior.

SEÇÃO VIII
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

	 Art. 75. Todas as pessoas físicas ou jurídicas, contri-
buintes ou não do imposto, ou dele isentas, que de qualquer 
modo participem direta ou indiretamente de operações relacio-
nadas com a prestação de serviços estão obrigadas, salvo norma 
em contrário, ao cumprimento das obrigações definidas neste 
Código e das previstas em regulamento.
§ 1º As obrigações acessórias constantes neste Código e regu-
lamento não excetuam outras de caráter geral e comum a vários 
tributos previstos na legislação própria.
§ 2º O contribuinte poderá ser autorizado a se utilizar de regi-
me especial para emissão e escrituração de documentos e livros 
fiscais, inclusive através de processamento eletrônico de dados, 
observado o disposto neste Código ou em regulamento.

SEÇÃO IX
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO MOBILIÁRIO

	 Art. 76. Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou 
sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporaria-
mente, individualmente ou em sociedade, qualquer das ativida-
des constantes da lista de serviços prevista neste Código, ficam 
obrigadas à inscrição no Cadastro Mobiliário do Município.
§ 1º A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será pro-
movida pelo contribuinte ou responsável, na forma estipulada 
neste Código ou em regulamento, nos seguintes prazos:
I – no caso de pessoa jurídica, até 30 (trinta) dias após o registro 
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dos atos constitutivos no órgão competente;
II – no caso de pessoa física, antes do início da atividade.
III - no caso de pessoas jurídicas que exerçam atividades cons-
tantes nos itens 3.05, 7.02, 7.19, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 
7.12, 7.16, 7.17, 7.18, 11.01, 11.02, 11.04, 12 exceto 12.13, 
16.01, 17.05, 17.10 até 30 dias após o início das atividades.
§ 2º As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável 
no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não 
implicam aceitação pela Fazenda Pública Municipal, que as po-
derá rever a qualquer época, independentemente de prévia res-
salva ou comunicação.
§ 3º A inscrição, alteração ou retificação de ofício não eximem o 
infrator das multas cabíveis.
§ 4º A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas 
ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.
§ 5º O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento ou 
a paralisação da atividade no prazo e na forma do regulamento.
§ 6º Em caso de deixar o contribuinte de recolher o imposto 
por mais de 2 (dois) anos consecutivos e não ser encontrado no 
domicílio tributário fornecido para tributação, a inscrição e o ca-
dastro poderão ser baixados de ofício na forma que dispuser o 
regulamento.
§ 7º A anotação de encerramento ou paralisação de atividade não 
extingue débitos existentes, ainda que venham a ser apurados 
posteriormente à declaração do contribuinte ou à baixa de ofício.
§ 8º É facultado à Fazenda Pública Municipal promover, perio-
dicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante notifi-
cação, fiscalização e convocação por edital dos contribuintes.

SEÇÃO X
DA DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS – DMS

Subseção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 77. A Declaração Mensal de Serviços - DMS, pre-
vista neste artigo, é uma obrigação acessória destinada ao forne-
cimento ao Fisco Municipal, de informações relativas às opera-
ções de prestação de serviços e:
I. registro mensal de todos os serviços prestados, tomados ou 
intermediados, acobertados ou não por documento fiscal, in-
dependentemente, da incidência do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN;
II. apuração, se for o caso, do valor da base de cálculo e do im-
posto a recolher;
III. informação dos documentos fiscais emitidos, cancelados e/
ou extraviados
	 Art. 78. As pessoas jurídicas de direito público ou pri-
vado, os órgãos da administração pública direta de quaisquer dos 
poderes das esferas de governos da federação e as pessoas equi-
paradas à pessoa jurídica, estabelecidas neste Município, são 
obrigadas a fornecer ao Setor de Gestão Tributária, informações 
fiscais sobre os serviços prestados, intermediados e/ou tomados 
por meio da Declaração Mensal de Serviços - DMS.
§ 1º As pessoas equiparadas à pessoa jurídica são também obri-
gadas a cumprir o disposto no caput deste artigo.
§ 2º O reconhecimento de imunidade, a concessão de isenção 
ou estabelecimento de regime diferenciado para o pagamento do 
imposto não afasta a obrigatoriedade de apresentação da Decla-
ração Mensal de Serviço – DMS.
§ 3º A obrigação da entrega da Declaração Mensal de Serviços 
- DMS somente cessa com a comunicação ao Fisco Municipal 
da suspensão ou do encerramento definitivo de suas atividades.
	 § 4º A Declaração Mensal de Serviços - DMS é de en-
trega facultativa pelas pessoas naturais prestadoras ou não de 

serviços, estabelecidas ou não no município.
	 Art. 79. A Administração Tributária Municipal, de ofí-
cio ou a requerimento do interessado, desde que atendido o in-
teresse da arrecadação ou da fiscalização tributária, por ato da 
Secretaria Municipal de Finanças e planejamento, poderá ins-
tituir regime especial para a declaração de dados e informações 
de forma diversa da exigida na Declaração Mensal de Serviços 
- DMS, ou até mesmo a dispensa da obrigação.
	 Art. 80. Os responsáveis legais e contábeis das pessoas 
jurídicas deverão efetuar os seus respectivos cadastros, junto ao 
Fisco municipal, para obtenção da senha de acesso ao sistema da 
Declaração Mensal de Serviços - DMS.
	 Art. 81. A Declaração Mensal de Serviços - DMS deve-
rá registrar:
I. as informações cadastrais do declarante;
II. os dados de identificação do prestador e tomador dos serviços;
III. os serviços prestados e tomados pelo declarante, baseados ou 
não em documentos fiscais emitidos ou recebidos em razão da 
prestação de serviços, sujeitos ou não a incidência do imposto, 
ainda que não devido ao Município de Lima Campos;
IV. o registro dos documentos fiscais emitidos, cancelados ou 
extraviados;
V. a natureza, valor e mês de competência dos serviços prestados 
ou tomados;
VI. o registro das deduções na base de cálculo admitidas pela 
legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN;
VII. o registro da inexistência de serviço prestado ou tomado no 
período de referência da DMS, se for o caso;
VIII. o registro do imposto devido, inclusive sob regime de esti-
mativa, e do imposto retido na fonte;
IX. outras informações de interesse do Fisco Municipal previs-
tas neste Código ou em regulamento.
	 Art. 82. As instituições financeiras e as equiparadas, 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, 
deverão informar, além dos dados já previstos na DMS, o se-
guinte:
I. tabela de tarifas da instituição com sua vinculação ao código 
contábil do banco, independentemente de sua movimentação;
II. Plano Geral de Contas – PGC relativo ás contas de resultado 
(despesa e receita) com vinculação ao código COSIF;
III. função das subcontas do Código Interno com descrição deta-
lhada da natureza dos lançamentos efetuados;
IV. balancete analítico mensal com as contas de receitas mo-
vimentadas no mês, sem prejuízo das contas sensibilizadas no 
semestre, bem como os valores lançados a débito, a crédito e o 
saldo de cada conta no último dia útil de cada mês;
V. A estrutura, isto é, as unidades vinculadas a uma centralizado-
ra, com ou sem balancetes próprios;
VI. Relatório das receitas provenientes dos serviços contabili-
zados nos balancetes das unidades estabelecidas fora do muni-
cípio, referentes:
a) as operações captadas, agenciadas ou intermediadas pelas 
agências estabelecidas no município;
b) os produtos contratados ou adquiridos por correntistas de 
agências estabelecidas no município.
VII. Informação das guias de recolhimento, apoiadas na docu-
mentação que originou a base de cálculo do tributo;
VIII. Mapa gerencial de rateio (desde que haja movimentação 
na conta);
IX. Relação dos correspondentes bancários;
X. Declaração da base de cálculo, alíquota e imposto devido 
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apurado por subconta;
XI. outras informações necessárias à correta identificação da 
base de cálculo do imposto, previstas neste Código e ou regu-
lamento.
Parágrafo único. O Plano Geral de Contas – PGC e a tabela de 
tarifas previstas neste artigo deverão ser atualizadas sempre que 
houver modificação.
	 Art. 83. A Declaração Mensal de Serviços – DMS de-
verá ser gerada e apresentada ao Setor de Gestão Tributária por 
meio de planilha, no formato excel, conforme modelo disponibi-
lizado pelo Poder Executivo.
	 Art. 84. A Declaração Mensal de Serviços - DMS de-
verá ser entregue, mensalmente, ou através de correio eletrônico 
ou de sistema informatizado homologado pela Prefeitura, até o 
dia 05 (cinco) do mês subsequente ao de competência.
§ 1º Nos meses em que não houver movimento econômico, o 
sujeito passivo deverá entregar a DMS com a indicação de sem 
movimento.
§ 2º A Declaração Mensal de Serviços - DMS deverá ser apresen-
tada individualmente por estabelecimento, salvo na hipótese de 
regime especial de escrituração centralizada, em que a DMS de-
verá ser apresentada em nome do estabelecimento centralizador.
§ 3º A centralização de escrituração e de entrega da Declaração 
Mensal de Serviços - DMS é condicionada a autorização prévia 
do Setor de Gestão Tributária.
	 Art. 85. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza - ISSQN devido em cada competência deverá ser recolhido 
dentro dos prazos estabelecidos, independentemente, da entrega 
da Declaração Mensal de Serviços - DMS.
	 Art. 86. Os sujeitos passivos ficam obrigados a entregar 
declaração retificadora no caso de entrega de declaração com 
erro ou omissão.
§ 1° A retificação de dados ou informações constantes de Decla-
ração Mensal de Serviços - DMS já apresentada somente ilide a 
aplicação de penalidade se realizada antes do início de qualquer 
medida de fiscalização relacionada à verificação ou apuração do 
imposto devido.
§ 2° A Declaração Mensal de Serviços - DMS retificadora men-
cionada no caput deste artigo terá a mesma natureza da decla-
ração originalmente apresentada, substituindo-a integralmente.
§ 3° Não será aceita a retificação que tenha por objeto alterar 
valores de débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN:
I. que já tenham sido inscritos em Dívida Ativa tributária, nos 
casos que importe alteração do valor do débito;
II. que tenham sido objeto de constituição de crédito tributário 
de ofício e esteja em fase de julgamento administrativo ou ju-
dicial.
§ 4° A retificação de valores da Declaração Mensal de Serviços 
- DMS, que resulte em alteração do montante do débito já inscri-
to em Dívida Ativa do Município, somente poderá ser efetuada 
após a apuração em processo administrativo ou judicial, quando 
houver prova inequívoca da ocorrência de erro fático no preen-
chimento da declaração.
	 Art. 87. O sujeito passivo que entregar mais de 02 
(duas) DMS retificadoras para cada competência, fica sujeito à 
penalidade.
	 Art. 88. A Secretaria de Finanças e Planejamento vali-
dará manualmente ou eletronicamente a Declaração Mensal de 
Serviços, autenticando o protocolo de entrega.
	 Art. 89. Os valores do Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN relacionados com os serviços prestados 

e/ou retido na fonte, informados na DMS na forma deste Có-
digo ou em regulamento, que não sejam recolhidos nos prazos 
estabelecidos, constituem confissão de dívida, sujeito à inscrição 
do valor confessado em Dívida Ativa para fins de cobrança na 
forma da legislação aplicável.
§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, os valores do imposto 
informados ao Fisco Municipal, mediante entrega da Declaração 
Mensal de Serviços – DMS pelos sujeitos passivos equivale ao 
próprio lançamento.
§ 2º A inscrição do crédito tributário em Dívida Ativa, na for-
ma deste artigo, será realizada com base na análise dos dados 
declarados pelo sujeito passivo, independentemente, da realiza-
ção de procedimento fiscal externo e sem prejuízo da revisão a 
posteriori do lançamento pela autoridade fiscal competente e da 
aplicação das penalidades legais cabíveis.
	 Art. 90. Os sujeitos passivos obrigados ao cumprimen-
to da Declaração Mensal de Serviço - DMS ficam sujeitos às 
penalidades previstas neste Código.
§ 1º A aplicação de multa não desobriga o sujeito passivo da 
entrega da declaração, da correção dos dados omitidos ou infor-
mados incorretamente. O não cumprimento da obrigação pelo 
sujeito passivo, mesmo após a aplicação de penalidade, o impe-
de da obtenção de:
I. certidões negativas de débito de tributos municipais;
II. autorização para impressão de quaisquer documentos fiscais;
III. quaisquer transações com o Município.
§ 2º As multas e demais valores previstos neste Código, não re-
colhidos à Fazenda Pública Municipal, ficam sujeitos à atualiza-
ção monetária.
	 Art. 91. Os elementos relativos à base de dados da De-
claração Mensal de Serviços - DMS, entregue na forma deste 
Código ou em regulamento, deverão ser conservados impres-
sos, pelo prazo decadencial e enquanto não prescritas eventuais 
ações que lhes sejam pertinentes, para pronta apresentação ao 
Fisco, sempre que solicitado pela autoridade fiscal.
§ 1º A obrigação de que trata este artigo é extensiva aos recibos 
de retenção na fonte, aos comprovantes de recolhimento do im-
posto e de entrega da Declaração Mensal de Serviços - DMS e 
aos documentos fiscais ou não, emitidos ou recebidos em razão 
de serviços prestados ou tomados, comprovantes dos dados e 
informações declarados.
§ 2º Não será recebida Declaração Mensal de Serviços - DMS de 
sujeito passivo que não tenha inscrição no Cadastro Mobiliário 
Municipal.

Subseção II
DA OBRIGAÇÃO DOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA

	 Art. 92. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de 
registro de imóveis e de registro de títulos e de documentos e 
quaisquer outros serventuários da justiça estão são obrigados a 
fornecer ao município, através do setor de tributos, informações 
fiscais sobre os serviços prestados, intermediados e/ou tomados 
por meio da Declaração Mensal de Serviços - DMS.
§ 1º Os serventuários referidos no caput deste artigo deverão 
informar ao município, através do setor de tributos, o valor re-
passado relativo ao Fundo Especial de Modernização e Reapa-
relhamento do Judiciário do Estado - FERJ, até 05 (cinco) dias 
úteis contados do recolhimento.
§ 2º As pessoas referidas no caput deste artigo deverão disponi-
bilizar o Livro Caixa, através de meio eletrônico ou outro equi-
valente, para apuração dos valores recebidos a título de emolu-
mentos e custas.
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Subseção III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 Art. 93. O contribuinte deverá utilizar os modelos da 
Declaração Mensal de Serviços - DMS instituídos neste Código 
ou em regulamento, expedido em ato da Administração Tributá-
ria Municipal.
	 Art. 94. O extravio ou a inutilização de Declaração 
Mensal de Serviços - DMS deve ser comunicado, por escrito, 
a Repartição Fiscal competente, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados da data da ocorrência.
Parágrafo único - A comunicação deverá mencionar as circuns-
tâncias de fato; esclarecer se houve ou não registro policial; 
identificar as Declarações Fiscais que foram extraviadas ou inu-
tilizadas; informar a existência de débito fiscal; da possibilida-
de de reconstituição da declaração, que deverá ser efetuada no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data da ocor-
rência, sob pena de arbitramento por parte da Autoridade Fiscal.
	 Art. 95. A Declaração Mensal de Serviço – DMS ficará 
no estabelecimento prestador do serviço, à disposição da Auto-
ridade Fiscal e deverá ser conservada pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contados da data de exigência da apresentação ao fisco 
municipal.
Parágrafo único. Para os prestadores de serviço com mais de um 
estabelecimento, deverão ser emitidas DMS específica para cada 
um dos estabelecimentos.
	 Art. 96. Em relação aos modelos de Declaração Mensal 
de Serviço – DMS, desde que não contrariem as normas estabe-
lecidas, é facultado ao contribuinte incluir outras indicações.

SEÇÃO XI 
DO PAGAMENTO

	 Art. 97. O pagamento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser efetuado até o dia 10 
(dez), do mês subsequente da ocorrência do fato gerador.
§ 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
será recolhido:
a) através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM 
específico, numerado e com código de barras, preenchido pelo 
próprio contribuinte, no caso de auto lançamento, de acordo com 
modelo, forma e prazos estabelecidos pelo Fisco;
b) por meio de notificação de lançamento, emitida pela reparti-
ção competente, nos prazos e condições constantes da própria 
notificação;
§ 2º No caso de notificação de lançamento, o pagamento deve-
rá ser efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da 
própria notificação.

SEÇÃO XII 
DO ARBITRAMENTO

	 Art. 98. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza será arbitrada pela autoridade fiscal com-
petente, quando:
I - não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço;
II - os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarações ou 
documentos fiscais exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro 
obrigado, forem insuficientes ou não merecerem fé;
III - o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir à fisca-
lização os elementos necessários à comprovação do valor dos 
serviços prestados;
IV - for constatada a existência de fraude ou sonegação, pelo 
exame dos livros ou documentos fiscais ou comerciais exibidos 
pelo contribuinte, ou por qualquer outro meio direto ou indireto 
de verificação.
	 Art. 99. O arbitramento será elaborado tomando-se 
como base: 

I - o valor da matéria-prima, insumo, combustível, energia elé-
trica e outros materiais consumidos e aplicados na execução dos 
serviços;
II - ordenados, salários, retiradas pro labore, honorários, comis-
sões e gratificações de empregados, sócios, titulares ou prepostos;
III - aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para 
idênticas situações;
IV - o montante das despesas com energia elétrica, água, esgoto 
e telefone;
V - impostos, taxas, contribuições e encargos em geral;
VI - outras despesas mensais obrigatórias.
Parágrafo único. O montante apurado será acrescido de 30% 
(trinta por cento), a título de lucro ou vantagem remuneratória a 
cargo do contribuinte.
	 Art. 100. Na impossibilidade de se efetuar o arbitra-
mento pela forma estabelecida, apurar-se-á o preço do serviço 
levando-se em conta:
I - os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros 
contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições se-
melhantes;
II - o preço corrente dos serviços, à época a que se referir o le-
vantamento;
III - os fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negó-
cio ou atividades, considerados especialmente os que permitam 
uma avaliação do movimento tributável.
	 Art. 101. Na composição da receita arbitrada:
I - serão observados os fatos atinentes ao período em que se ve-
rificarem as ocorrências;
II - serão deduzidos os pagamentos efetuados no período.
	 Art. 102. Cessarão os efeitos do arbitramento quando o 
contribuinte, de forma satisfatória, a critério do Fisco, sanar as 
irregularidades que deram origem ao procedimento.

SEÇÃO XIII 
DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL

Subseção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 103. A Documentação Fiscal do contribuinte com-
preende:
I – As Notas Fiscais, os Bilhetes de Ingresso e as Declarações 
Fiscais; e
II – Os Documentos Gerenciais.
	 Art. 104. As Notas Fiscais do contribuinte compreendem:
I - A Nota Fiscal de Serviço- Série Avulsa;
II - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFSE e Serie Única;
III - O Bilhete de Ingresso.
	 Art. 105. Os Documentos Gerenciais do contribuinte 
compreendem:
I - Os Contratos de Prestação de Serviços;
II - Os Recibos;
III - As Ordens de Serviços;
IV - As Planilhas de Medição ou Relatórios que atestem a con-
clusão dos serviços integrantes do item 7.02 da Lista de Serviços.
	 Parágrafo único. O regime constitucional da imunidade 
tributária e a benesse municipal da isenção fiscal não dispensam 
a autenticação, o uso, a escrituração, a exibição e a conservação 
dos Documentos Fiscais.

Subseção II 
DAS NOTAS FISCAIS

	 Art. 106. As Notas Fiscais são de uso obrigatório para 
os contribuintes que tenham por objeto a prestação de serviço 
sob forma de pessoa física ou pessoa jurídica;
I – serão impressas eletronicamente, em ordem crescente, de 001 
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a 999.999;
II – atingindo o número de 999.999, a numeração deverá ser 
reiniciada, acrescentando a letra “R” depois da identificação da 
série;
III – conterão a denominação “Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 
- NFSe”, seguida da espécie; o número de ordem, o número de 
vias e a destinação de cada via; a natureza dos serviços; o nome, 
o endereço, a Inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas 
e o CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do prestador 
de serviço; o nome, o endereço, a Inscrição no Cadastro de Ati-
vidades Econômicas e o CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do tomador de serviço; a discriminação dos serviços 
prestados; os valores unitários e os respectivos valores totais; o 
número de ordem da nota impressa; o número e a data da Au-
torização para Impressão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
- NFSe; a data da emissão;
IV – terão os seus modelos instituídos através de regulamento 
expedido pela Administração Tributária Municipal.
§ 1º. Os responsáveis pelo exercício das atividades de diversões 
públicas deverão emitir Bilhetes de Ingresso em substituição a 
Nota Fiscal de Serviços, que deverão ser registrados na Adminis-
tração Tributária Municipal, e após a realização do evento terá o 
prazo de quarenta e oito horas para efetuar a prestação de contas 
com a apresentação dos bilhetes de ingresso não vendidos, caso 
contrário, os mesmos serão considerados vendidos e tributados.
§ 2º. Os contribuintes desobrigados da inscrição no Cadastro de 
Atividades Econômicas do Município deverão solicitar a emis-
são da Nota Fiscal Avulsa.

Subseção III 
DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔ-

NICA - SÉRIE ÚNICA
	 Art. 107. É obrigatória por parte dos contribuintes 
sujeitos ao recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza, a emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 
– NFSe em todas as operações que constituam ou possam vir 
a constituir fato gerador do imposto, na forma estabelecida na 
legislação tributária.
§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo as instituições finan-
ceiras e assemelhadas, bem como as atividades em que a espécie 
e o volume forem incompatíveis com o regime do caput deste 
artigo, desde que existam outros documentos necessários e su-
ficientes à apuração do fato gerador, sendo obrigatório ainda, 
neste último caso, o reconhecimento e a autorização do Fisco 
Municipal.
	 Art. 108. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 
é o documento fiscal emitido e armazenado eletronicamente em 
software chancelado pelo Município de Lima Campos, com o 
objetivo de materializar os fatos geradores do Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza (ISSQN), por meio do registro das 
operações de prestação de serviços sujeitas ou não ao imposto.
	 Art. 109. A NFS-e conterá as seguintes informações:
I – número sequencial;
II - código de verificação de autenticidade;
III - data e hora da emissão;
IV - identificação do prestador de serviços, com:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) “e-mail”;
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadas-
tro da Pessoa Jurídica – CNPJ;
e) inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas – CAE.
V - identificação do tomador de serviços, com:

a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) “e-mail”;
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadas-
tro da Pessoa Jurídica – CNPJ.
VI - código do serviço;
VII - discriminação do serviço;
VIII - valor total da NFS-e;
IX - valor da dedução, se houver;
X - valor da base de cálculo, da alíquota aplicável e do valor do 
ISSQN;
XI - indicação da existência de imunidade, isenção ou não inci-
dência relativas ao ISSQN, quando for o caso;
XII - indicação de serviço não tributável pelo Município, quando 
for o caso;
XIII - indicação de retenção de ISSQN na fonte, quando for o 
caso;
§ 1º O número da NFS-e será gerado eletronicamente pelo siste-
ma, em ordem crescente sequencial, e será específico para cada 
estabelecimento do prestador de serviços.
§ 2º O Setor de Gestão Tributária poderá autorizar, por regime 
especial, a impressão da NFS-e em modelo definido pelo pres-
tador de serviços, tendo por base a integração de seu sistema de 
emissão de notas fiscais com o sistema do Município de Lima 
Campos.
Parágrafo único. O Poder Executivo expedirá decreto discipli-
nando normas e procedimentos para utilização da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica – NFSe e do Recibo Provisório de Serviços 
(RPS).

Subseção IV
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO – AVULSA

	 Art. 110. A Nota Fiscal de Serviços – Avulsa será emi-
tida quando:
I - o serviço for prestado por pessoa inscrita ou não no Cadastro 
Mobiliário do Município;
II - outras situações que se apresentarem, a critério do Fisco;
Parágrafo único: A liberação da Nota fiscal de Serviços Avulsa 
será precedida do pagamento do imposto devido.

Subseção V 
DO CANCELAMENTO DA NOTA FISCAL

	 Art. 111. A Nota Fiscal poderá ser cancelada até 48 
(quarenta e oito) horas após a data de sua emissão, por meio do 
sistema emitente, e deverá constar em seu corpo a observação 
“Cancelada e substituída pela NFS_e de n°.”
Parágrafo único - Não é permitido a substituição de NFS_e com 
o objetivo de mudar o tomador do serviço e/ou o valor do ser-
viço.

Subseção VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 Art. 112. As Notas Fiscais ficarão no estabelecimento 
do prestador de serviço à disposição da Autoridade Fiscal pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da emissão;
I – apenas poderão ser retiradas do estabelecimento prestador 
de serviço para atender à requisição da justiça ou da Autoridade 
Fiscal;
II – são de exibição obrigatória à Autoridade Fiscal;
III – deverão ser conservadas e encadernadas por exercício/pe-
ríodo fiscal; 
IV – para prestadores de serviço com mais de um estabeleci-
mento, deverão ser emitidas, em separado, individualmente, de 
forma distinta, para cada um dos estabelecimentos.
Parágrafo único. O regime constitucional da imunidade tributária
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e a benesse municipal da isenção fiscal não dispensam a auten-
ticação, o uso, a escrituração, a exibição e a conservação dos 
Documentos Fiscais.
	 Art. 113. Em relação aos modelos de Notas Fiscais, 
desde que não contrariem as normas estabelecidas, é facultado 
ao contribuinte aumentar o número de vias e/ou incluir outras 
indicações.
	 Art. 114. O regime constitucional da imunidade tributá-
ria e a benesse municipal da isenção fiscal não dispensam o uso, 
a emissão e a escrituração de Notas Fiscais.
	 Art. 115. Quando a prestação de serviço estiver alcan-
çada pelo regime constitucional da imunidade tributária e pela 
benesse municipal da isenção fiscal, essa circunstância, bem 
como os dispositivos legais pertinentes, deverão ser menciona-
das na Nota Fiscal.
	 Art. 116. A Nota Fiscal será considerada inidônea in-
dependentemente de formalidades e de atos administrativos da 
Administração Tributária Municipal, fazendo prova a favor do 
Fisco quando não atender e nem obedecer às normas estabeleci-
das.

SEÇÃO XIV 
DO PROCEDIMENTO FISCAL RELATIVO AO IMPOSTO 

SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
	 Art. 117. O procedimento fiscal relativo ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN terá início com 
a ciência do sujeito passivo ou seu preposto, empregado ou fun-
cionário:
I – no Termo de Início de fiscalização;
II – na Notificação;
III – em qualquer ato da Administração Tributária tendente à 
apuração do crédito tributário ou do cumprimento de obrigação 
tributária.
§ 1° O início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade 
do sujeito passivo, quanto aos fatos anteriores e, independen-
temente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações 
verificadas.
§ 2° O ato referido no inciso I valerá por 90 (noventa) dias pror-
rogável por igual período, através da ciência do sujeito passivo 
em qualquer ato emitido pela Administração Tributária que indi-
que o prosseguimento da fiscalização.
§ 3° A recusa do recibo ou da assinatura, por algum motivo, obri-
gatoriamente declarada pelo agente encarregado da diligência, 
não implica em nulidade do ato, nem aproveita ao fiscalizado ou 
infrator, ou o prejudica.
§ 4° A exigência do crédito tributário, inclusive multas, será for-
malizada em notificação de lançamento ou auto de infração, que 
conterão os requisitos especificados neste Código ou em regu-
lamento.
§ 5° A autoridade administrativa que proceder ou presidir a 
quaisquer diligências de fiscalização documentará, por termo, o 
início e o encerramento do procedimento fiscal.

SEÇÃO XV
DOS SERVIÇOS DE DIVERSÕES PÚBLICAS, LAZER, EN-

TRETENIMENTO E CONGÊNERES
	 Art. 118. O Imposto sobre Serviços de diversões públi-
cas, lazer, entretenimento e congêneres, especificados no item 
12 da Lista de Serviços, será calculado sobre:
I - o preço cobrado por bilhete de ingresso ou qualquer outro 
meio, a título de entrada, em qualquer divertimento público, 
quer em recintos fechados, quer ao ar livre;
II - o preço cobrado, por qualquer forma, a título de consumação 
mínima, cobertura musical, couvert e contradança, bem como 

pelo aluguel ou venda de mesas e lugares em clubes ou quais-
quer outros estabelecimentos diversionais;
III - o preço cobrado pela utilização de aparelhos, armas e ou-
tros apetrechos, mecânicos ou não, assim como a ocupação de 
recintos instalados em parques de diversões ou em outros locais 
permitidos.
§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, indistintamente, o 
valor dos ingressos, abadás, cartões ou qualquer outro meio de 
entrada, distribuídos a título de “cortesia”, quando dados em 
contraprestação de publicidade, hospedagem, ou qualquer tipo 
de benefício ou favor.
§ 2º A administração tributária municipal poderá deduzir da base 
de cálculo do imposto o valor das cortesias concedidas sem ne-
nhuma contraprestação, limitado ao percentual de 10% (dez por 
cento) do total dos ingressos confeccionados para o evento.
	 Art. 119. O recolhimento do imposto incidente sobre os 
serviços de que trata este artigo será antecipado pelo contribuin-
te em valor não inferior a 60% (sessenta por cento) do valor total 
dos ingressos confeccionados para o evento.
§ 1º Caso o contribuinte não aceite o percentual estipulado no 
caput deste artigo, ficará sujeito a regime especial de apuração 
no dia do evento, sem prejuízo do pagamento antecipado do im-
posto referente a, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do total 
de ingressos colocados à venda e ao pagamento complementar 
no dia útil seguinte ao da realização do evento.
§ 2º O regime especial de apuração de que trata o parágrafo ante-
rior pode ser substituído, a critério da fiscalização tributária, por 
declaração de público estimado firmada pela Polícia Militar do 
Estado do Maranhão.
	 Art. 120. A não antecipação do ISSQN, nos termos do 
artigo anterior, constituirá impedimento à liberação do alvará de 
licença para a realização do evento.
	 Art. 121. A regra do artigo anterior não se aplica a con-
tribuintes estabelecidos e inscritos na Fazenda Municipal do 
Município de Lima Campos.

TÍTULO IV 
DAS TAXAS
CAPÍTULO I 

DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS
SEÇÃO I 

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
	 Art. 122. A Taxa de Serviços Públicos municipais tem 
como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços 
prestados, ou colocados à disposição do contribuinte, de:
I-Coleta de Lixo;
II-Transporte e trânsito urbano;
III-Conservação de Vias e de Logradouros Públicos;
IV-Limpeza Pública;
V-Coleta de Resíduos Sólidos;
VI-Vigilância Sanitária;
VII-Expediente e Serviços Diversos;
VIII-Atualização do Cadastro Imobiliário.
§ 1º Entende-se por serviço de coleta de lixo a remoção periódi-
ca de lixo gerado em imóvel edificado.
§ 2º Entende-se por serviço de conservação de vias e logradou-
ros públicos a reparação e manutenção de ruas, estradas munici-
pais, praças, jardins e similares, que visem manter ou melhorar 
as condições de utilização desses locais, quais sejam:
a) raspagem do leito carroçável, com o uso de ferramenta ou 
máquinas;
b) conservação e reparação de calçamento;
c) recondicionamento de guias e meios-fios;
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d) melhoramento ou manutenção de “mata-burros”, acostamen-
tos, sinalização e similares;
e) desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatos;
f) sustentação e fixação de encostas laterais, remoção de barreiras;
g) fixação, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e 
serviços correlatos;
h) manutenção e desobstrução de bueiros e de canalização de 
águas pluviais;
i) manutenção de praças, parques, jardins, lagos e fontes.
§ 3º Entende-se por serviços de limpeza pública os que consis-
tam em varrição, lavagem, limpeza e capina de vias e logradou-
ros públicos.
§ 4º A taxa de Vigilância Sanitária, fundada no poder de polí-
cia do Município, tem como fato gerador a fiscalização sobre a 
localização, a instalação e o funcionamento de estabelecimen-
tos, onde é fabricado, produzido, manipulado, acondicionado, 
conservado, depositado, armazenado, transportado, distribuído, 
vendido ou consumido alimentos, ou exercida atividades perti-
nentes à higiene e a saúde pública, em observância às normas 
sanitárias.
§ 5º A taxa de expediente é devida pela apresentação de docu-
mentos às repartições da Prefeitura, para apreciação, despacho 
ou arquivamento pelas autoridades municipais ou pela lavratura 
de atos em geral, inclusive inscrição em cadastro, emissões de 
guias para pagamento de tributos, termos, contratos e demais 
atos emanados do Poder Público Municipal.
§ 6º Entende-se por serviço de transporte e trânsito urbano, a 
gestão dos serviços públicos de transporte, a remoção, a guarda, 
o estacionamento de veículos e interdição de vias e ruas muni-
cipais.
§ 7º Entende-se por serviço de atualização do Cadastro Imobi-
liário, prestados pelo Município ao contribuinte ou colocados à 
sua disposição, a medição da área do terreno, da área edificada, 
a definição da tipologia do terreno e do padrão construtivo da 
edificação.

SEÇÃO II 
DO SUJEITO PASSIVO

	 Art. 123. O Contribuinte da taxa é o usuário efetivo 
ou em potencial dos serviços públicos específicos e divisíveis, 
referidos no artigo anterior, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição.

SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO, ALÍQUOTA, LANÇAMENTO E 

RECOLHIMENTO
	 Art. 124. A base de cálculo da taxa é o custo dos servi-
ços utilizados pelo contribuinte ou colocados à sua disposição e 
dimensionados para cada caso, conforme tabelas anexas.
	 Art. 125. A taxa de serviços públicos será lançada anu-
almente, em nome do contribuinte, de ofício pela autoridade 
administrativa, podendo os prazos e forma de pagamento coinci-
direm, a critério da Administração, com os do Imposto Predial e 
Territorial Urbano.
	 Art. 126. Salvo disposição de lei em contrário, a isen-
ção não é extensiva às taxas, às contribuições de melhoria e aos 
tributos instituídos posteriormente à sua concessão.
	 Art. 127. A taxa de serviços públicos será recolhida, 
através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, pela 
rede bancária ou Agente de Arrecadação devidamente autoriza-
do pela Prefeitura.

SEÇÃO IV 
DA TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

SUBSEÇÃO I
 DO FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

	 Art. 128. A taxa de coleta de resíduos sólidos tem como 
fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de 
coleta, remoção, transporte e destinação final de resíduos sóli-
dos, de imóvel predial, até o limite de 100 (cem) litros/dia para 
resíduos domiciliares e para os resíduos originários dos estabe-
lecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços de 
até 200 (duzentos) litros/dia.
	 Art. 129. A coleta, remoção, transporte e a destinação 
final de resíduos sólidos de imóvel predial, residencial ou não, 
que exceder o montante previsto no artigo imediatamente an-
terior; a remoção de contêineres, entulhos, resíduos industriais 
e de serviços de saúde; e a remoção de resíduo extraordinário 
resultante de atividades especiais, classificados nos termos da 
legislação específica, poderá ser realizada pelo Município me-
diante cobrança de preço público a ser fixado por ato de Chefe 
do Poder Executivo.
	 Art. 130. Para efeito de incidência e cobrança da taxa 
de coleta de resíduos sólidos, considera -se beneficiado pelo ser-
viço os imóveis edificados de qualquer tipo, que possam ser uti-
lizados para habitação ou para o exercício de qualquer atividade, 
seja qual for a denominação, forma ou destino.
	 Art. 131. A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção 
de Lixo não incide sobre as demais vias e logradouros públicos 
onde o serviço não for prestado ao contribuinte ou posto a sua 
disposição.
	 Art. 132. A especificidade do serviço de coleta e de re-
moção de lixo está caracterizada na utilização efetiva demons-
trada na Relação de Beneficiários Específicos do Serviço.

SUBSEÇÃO II 
DA BASE DE CÁLCULO

	 Art. 133. A taxa de coleta de resíduos sólidos será lan-
çada anualmente, tendo como base o custo do serviço utiliza-
do ou posto à disposição do contribuinte, a área construída do 
imóvel e sua destinação de uso, calculados na forma da Tabela 
anexa.

SUBSEÇÃO III
DO SUJEITO PASSIVO

	 Art. 134. É contribuinte da taxa de coleta de resíduos 
sólidos o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a 
qualquer título, de imóvel beneficiado pelo serviço.

SUBSEÇÃO IV 
DA SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA

	 Art. 135. Por terem interesse comum na situação que 
constitui o fato gerador da Taxa de Serviço de Coleta e de Re-
moção de Lixo, são pessoalmente solidários pelo pagamento da 
taxa, as pessoas físicas ou jurídicas locadoras ou locatárias do 
bem imóvel beneficiado pelo serviço.

SUBSEÇÃO V 
DO LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO

	 Art. 136. A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção de 
Lixo será lançada, anualmente, de ofício pela autoridade admi-
nistrativa.
	 Art. 137. A Taxa de Serviço de Coleta e de Remoção 
de Lixo será recolhida através de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, pela rede bancária ou agente devidamente 
autorizado pela Prefeitura.

CAPÍTULO II 
DAS TAXAS DO PODER DE POLÍCIA

SEÇÃO I 
DA TAXA DE LICENÇA E VERIFICAÇÃO FISCAL

	 Art. 138. A taxa de licença e verificação fiscal é devi-
da em decorrência da atividade da Administração Pública que, 
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no exercício regular do poder de polícia do Município, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato em razão de interesse pú-
blico concernente à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos 
costumes, à localização e ao funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais e prestadores de serviço, à tranquilidade 
pública, à propriedade, aos direitos individuais e coletivos e à 
legislação urbanística a que se submete qualquer pessoa física 
ou jurídica.
§ 1º Estão sujeitos à prévia licença:
a) a localização e o funcionamento de estabelecimentos;
b) o funcionamento de estabelecimentos em horário especial;
c) a veiculação de publicidade em geral;
d) a execução de obra, arruamento, loteamento e habite-se;
e) o abate de animais;
f) a ocupação de área em terrenos, vias ou logradouros públicos;
g) as atividades econômicas exercidas de forma ambulante e/ou 
eventual;
h) a interdição de vias e ruas urbanas;
i) a exploração de transporte de qualquer natureza.
§ 2º Nenhuma pessoa física ou jurídica que opere no ramo da 
produção, industrialização, comercialização ou prestação de ser-
viços poderá, sem prévia licença da Prefeitura, exercer suas ati-
vidades neste Município, sejam elas permanentes, intermitentes 
ou por período determinado.
§ 3º As taxas de licença serão pagas por antecipação na forma 
prevista nos anexos e nos prazos regulamentares.
§ 4º Nenhuma licença poderá ser concedida por prazo superior a 
um ano, salvo os casos expressos neste Código e do qual conste 
o seu prazo no respectivo alvará.
§ 5º São sujeitos à prévia licença do Município e ao pagamento 
da taxa de licença para execução de obras, construção, recons-
trução, reforma, reparo, acréscimo ou demolição de edifícios, 
casas, edículas, assim como o arruamento, o loteamento e o des-
membramento de terrenos e quaisquer outras obras em imóveis, 
sendo que:
a) a licença só será concedida mediante prévio exame e apro-
vação das plantas e projetos das obras, na forma da legislação 
edilícia e urbanística aplicável;
b) a licença terá período de validade fixado de acordo com a 
natureza, extensão e complexidade da obra, e será cancelada se 
sua execução não for iniciada dentro do prazo estabelecido no 
alvará;
c) se insuficiente, para execução do projeto, o prazo concedido 
no alvará, a licença poderá ser prorrogada a requerimento do 
contribuinte.
§ 6º A taxa por ocupação de área e estacionamento em terrenos, 
vias e logradouros públicos tem como fato gerador a utilização 
de espaços públicos, com bens móveis e imóveis, a título pre-
cário.
§ 7º A taxa de licença ambiental tem como fato gerador o exer-
cício do poder de polícia do Município para fiscalizar empreen-
dimentos e atividades consideradas efetivas ou potencialmente 
causadoras de significativa degradação ao meio ambiente, em 
conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho Na-
cional do Meio Ambiente – CONAMA.
§ 8º Será considerado abandono de pedido de licença a falta de 
qualquer providência por mais de 30 (trinta) dias, requerida pela 
autoridade diligente, importando em arquivamento do processo 
sem exclusão das sanções cabíveis.
§ 9º As licenças de que trata o §1º deste artigo terão os seguintes 
prazos e condições de validade:
I – as relativas à alínea “a”, validade no exercício em que forem 

concedidas;
II – as concernentes às alíneas “b” e “f”, pelo período solicitado 
ou autorizado;
III – a referente à alínea “e”, ao número de animais a serem 
abatidos;
IV – as demais, pelo prazo e condições constantes do respectivo 
alvará, fixados em regulamento ou estabelecidos em conformi-
dade com este Código.

SEÇÃO II 
DA TAXA DE AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE 

ATIVIDADES ESPECIAIS
	 Art. 139. Fica instituída a taxa de Autorização para a 
Realização de Taxa de Autorização de Atividade Especial, como:
a) Exploração de qualquer natureza de minérios, gás natural e 
petróleo;
b) atividades de armazenamento de mercadorias inflamáveis, 
corrosivos e pela instalação de máquinas, motores e equipamen-
tos eletromecânicos em geral, que depende da concessão do al-
vará de licença;
c) Exercidas em quiosques módulos, cabines, estandes, boxes, e 
quaisquer unidades removíveis para a prática de pequeno comér-
cio ou prestação de serviço;
d) Exercidas por meios automáticos e semiautomáticos em má-
quinas, módulos e quaisquer equipamentos instalados em áreas 
internas.

SEÇÃO III 
DA TAXA DE AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE 

ATIVIDADE TRANSITÓRIA
	 Art. 140. Fica instituída a taxa de Autorização para a 
Realização de Atividades Transitórias, como:
a) Estande de venda em empreendimento imobiliário, venda de 
veículos e congêneres;
b) Canteiro de Obras, Alojamentos ou bases de apoio das ativi-
dades inerentes ao item 7 da Lista de Serviços (Anexo I) inte-
grante desta Lei;
c) Realização de eventos culturais, festivos, artísticos, musicais, 
esportivos, recreativos, expositivos, promocionais, científicos e 
similares, bem como de espetáculos, encontros, reuniões e aglo-
merações de qualquer natureza com objetivo econômico e cor-
porativo.
d) Atividades previstas na lista de serviços desta Lei.
	 Art. 141. A taxa de autorização para a realização de ati-
vidade transitória tem como fato gerador a fiscalização das insta-
lações e da localização do estabelecimento, de pessoas físicas ou 
jurídicas de natureza itinerante, que venham realizar atividades 
eventuais, sem ânimo de permanência no território deste Muni-
cípio.
§ 1º O fato gerador da taxa considera-se ocorrido na data do 
início da atividade transitória.
§ 2º Fica configurada como atividade transitória aquela eventual 
e sem ânimo de permanência.
§ 3º O Alvará de Atividade Transitória tem validade igual ao da 
duração da atividade, não podendo ultrapassar 01 (um) ano, de-
vendo ser requerida nova autorização caso se pretenda estender 
o período da atividade além do prazo máximo estabelecido.
§ 4º As atividades compreendidas no artigo 143 devem ser inter-
pretadas extensivamente
	 Art. 142. Aplicam-se a este tributo as disposições refe-
rentes à Taxa de Localização e Funcionamento no que for com-
patível.

SEÇÃO IV 
DO SUJEITO PASSIVO
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	 Art. 143. Contribuinte da taxa de licença é a pessoa físi-
ca ou jurídica interessada no exercício da atividade ou na prática 
de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município. 

SEÇÃO V 
DA BASE DE CÁLCULO, ALÍQUOTAS, LANÇAMENTO E 

RECOLHIMENTO
	 Art. 144. As bases de cálculo das taxas são as constan-
tes das Tabelas anexas a esta Lei.
§ 1° Quando da verificação fiscal do exercício da atividade, a 
cada período anual subsequente, relativo à localização e fun-
cionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais e 
prestadores de serviços, anteriormente licenciados, situados em 
locais ou zonas não reservados para essa atividade ora de uso 
não tolerado pelas normas urbanísticas municipais, desde que 
seu funcionamento proporcione incômodos, poluição sonora ou 
ambiental incompatíveis com o uso predominante residencial da 
região ou cuja atividade ponha em risco a vida dos transeuntes, 
a taxa ficará sujeita a acréscimo progressivo anual de 50% (cin-
quenta por cento) do seu valor inicial.
§ 2° O acréscimo de que trata o parágrafo anterior será apli-
cado após a constatação, no local, pela autoridade competente 
ou comissão formada especialmente para o fim de elaborar um 
parecer técnico, atestando a nocividade ou inconveniência do es-
tabelecimento para a área em questão.
	 Art. 145. A taxa será lançada com base nos dados forne-
cidos pelo contribuinte, constatados no local e/ou existentes no 
cadastro.
§ 1º A taxa será lançada a cada licença requerida e concedida ou 
a constatação de funcionamento de atividade a ela sujeita.
§ 2º O sujeito passivo é obrigado a comunicar à Administração 
Tributária Municipal, dentro de 30 (trinta) dias, para fins de atu-
alização cadastral, as seguintes ocorrências relativas a seu esta-
belecimento:
a) alteração da razão social, endereço do estabelecimento ou do 
ramo de atividade;
b) alterações físicas do estabelecimento.
	 Art. 146. Em caso de prorrogação da licença para exe-
cução de obras a taxa será cobrada pro- rata temporis, proporcio-
nalmente aos 12 (doze) meses de uma nova licença.
	 Art. 147. Será autorizado o parcelamento da taxa de 
licença/alvará nos casos, formas e prazos estabelecidos em regu-
lamentos, firmando-se Termo de Confissão de Dívida.
	 Art. 148. A taxa será recolhida, através de Documento 
de Arrecadação Municipal - DAM, pela rede bancária ou Agente 
de Arrecadação devidamente autorizado pela Prefeitura.

SEÇÃO VI
DAS ISENÇÕES

	 Art. 149. São isentos do pagamento da Taxa de Licença:
I – para localização e funcionamento:
a) as associações de classe, associações culturais, associações 
religiosas, associações de bairro e beneficentes, clubes despor-
tivos, pequenas escolas primárias sem fins lucrativos, orfanatos, 
asilos e creches, desde que legalmente constituídos e declarados 
de utilidade pública por lei municipal;
b) as autarquias e os órgãos da administração federal, estadual 
ou municipal;
c) os cegos, mutilados, excepcionais, inválidos e os incapazes 
permanentemente pelo exercício de pequeno comércio, arte ou 
ofício;
d) a atividade autônoma de pequeno artífice ou artesão, discrimi-
nada em regulamento, exercida em sua própria residência, sem 
empregados ou auxílio de terceiros, não se considerando como 

tal seus descendentes e o cônjuge;
e) a pequena indústria domiciliar, assim definida em regulamento;
II – para o exercício de comércio eventual ou ambulante e de 
ocupação de terrenos, vias e logradouros públicos, desde que 
regularmente autorizados para tanto:
a) os cegos, mutilados, excepcionais e inválidos que exerçam 
pequeno comércio;
b) os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas;
c) os engraxates ambulantes;
d) o vendedor de artigos de artesanato doméstico e arte popular 
de sua própria fabricação, sem auxílio de empregados;
e) os vendedores eventuais e ambulantes localizados em esta-
belecimentos municipais especialmente reservados para suas 
atividades;
III – para execução de obras:
a) a limpeza ou pintura externa e interna de prédios, muros ou 
grades;
d) a construção de passeio/calçada quando do tipo aprovado pelo 
órgão competente;
e) a construção de barracões destinados à guarda de materiais 
para obra já devidamente licenciada;
f) a construção de muro de arrimo ou de muralha de sustentação, 
quando no alinhamento da via pública;
IV – de veiculação de publicidade:
a) cartazes, letreiros ou dizeres destinados a fins patrióticos, re-
ligiosos, beneficentes, culturais, esportivos ou eleitorais, desde 
que em locais previamente indicados e/ou aprovados pela auto-
ridade competente;
b) placas e dísticos de hospitais, casas de saúde, repartições, en-
tidades filantrópicas, beneficentes, culturais ou esportivas, quan-
do afixados nos prédios em que funcionem;
c) placas de indicação do nome de fantasia ou razão social, desde 
que no modelo aprovado pelo órgão competente e afixado no 
prédio do estabelecimento.
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo não é exten-
siva às taxas de expediente e serviços diversos, devidas para o 
licenciamento e não exclui a obrigação acessória prevista neste 
Código, bem como da inscrição e renovação de dados ao cadas-
tro respectivo.

SEÇÃO VII
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

	 Art. 150. O Crédito Tributário deverá ser pago integral 
e antecipadamente à realização da atividade.
	 Art. 151. No caso de estar o estabelecimento funcio-
nando sem a devida autorização, ficará o infrator sujeito à inter-
dição, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.
	 Art. 152. Deverá ser suspensa e, se subsistirem os mo-
tivos que originaram a suspensão, posteriormente cancelada, a 
autorização do contribuinte quando deixar de existir qualquer 
das condições exigidas para a sua concessão ou não tenham sido 
cumpridas no prazo legal as ressalvas nele contidas, sem prejuí-
zo das penalidades cabíveis, inclusive penais.
§ 1º Em se tratando da suspensão da autorização, caso o contri-
buinte, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência 
da intimação, deixar de cumprir as exigências legais e adminis-
trativas, caberá ao Secretário(a) de Administração promover o 
cancelamento da autorização, ficando o contribuinte responsável 
pelo pagamento de quaisquer débitos remanescentes inscritos ou 
não em Dívida Ativa e dos respectivos acréscimos legais.
§ 2º Fica igualmente sujeito, na condição de responsável solidá-
rio e/ou substituto, ao pagamento da taxa devida e à aplicação 
das demais penalidades previstas nesta Lei, o responsável pelo 
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estabelecimento clandestino que estiver localizado ou permane-
cer sem o pagamento da taxa de autorização.
	 Art. 153. Fica instituída a Taxa de Regularização Fun-
diária, com o propósito de custear as despesas dos serviços de re-
gularização fundiária, tendo como fato gerador a utilização efe-
tiva dos serviços administrativos disponíveis aos cidadãos que 
buscam legalizar os imóveis passíveis de regularização e pela 
prestação de serviços de expediente administrativo, compreen-
dendo a orientação, recepção e emissão de documentos para
apreciação, despacho, lavratura de atos em geral, inscrição em 
cadastros, emissão de guias de recolhimento de tributos, contra-
tos, termos e demais atos emanados pelo Poder Executivo Mu-
nicipal.
Parágrafo único. O sujeito passivo da Taxa de Regularização 
Fundiária é o usuário do serviço de regularização fundiária, na 
qualidade de foreiro, titular do domínio útil ou possuidor, a qual-
quer título de imóvel dentro da área a ser regularizada.
	 Art. 154. A Taxa de Regularização Fundiária é devida 
pelos contribuintes beneficiários do Programa Municipal de Re-
gularização Fundiária e será lançada na abertura do processo de 
regularização.
§ 1º O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, em 
até 120 (cento e vinte) dias, as Tabelas contendo os valores da 
taxa por grupos socioeconômicos.
§ 2º O recolhimento da Taxa de Regularização Fundiária é pré-
-requisito para o início do procedimento individual de regula-
rização fundiária, que será ultimado com a outorga do Título 
passível de inscrição no Registro Geral de Imóveis.

TÍTULO V
DAS CONTRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 155. Para efeito de instituição e cobrança de con-
tribuições, consideram-se compreendidas no âmbito das atribui-
ções municipais aquelas que, segundo a Constituição Federal, a 
Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e a legisla-
ção inerente, competem ao Município.
	 Art. 156. As contribuições cobradas pelo Município são:
I - de Melhoria, decorrente de obras públicas; e
II – para o Custeio da Iluminação Pública - CIP
	 Art. 157. A contribuição de Melhoria é instituída para 
fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como 
limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para 
cada imóvel beneficiado.
	 Art. 158. A contribuição de melhoria tem como fato ge-
rador o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas bene-
ficiadas direta ou indiretamente por obras públicas municipais.
	 Art. 159. Será devida a Contribuição de Melhoria sem-
pre que o imóvel, situado na zona de influência da obra, for be-
neficiado por quaisquer das seguintes obras públicas, realizadas 
pela Administração Direta ou Indireta do Município, inclusive 
quando resultante de convênio com a União, o Estado ou entida-
de estadual ou federal:
I – abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arboriza-
ção, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias 
públicas;
II – construção e ampliação de parques, campos de desportos, 
pontes, túneis e viadutos;
III – construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, 
inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funciona-
mento do sistema;

IV – serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, 
instalações de redes elétricas e telefônicas, transportes e comu-
nicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascen-
sores e instalações de comodidade pública;
V – proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas, e de 
saneamento e drenagem em geral, diques, cais, desobstrução 
de barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos 
d’água e irrigação;
VI – construção de estradas de ferro e construção, pavimentação 
e melhoramento de estradas de rodagem;
VII – construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;
VIII – aterros e realizações de embelezamento em geral, inclu-
sive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto 
paisagístico.
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador da Con-
tribuição de Melhoria a valorização imobiliária decorrente de 
obra pública
	 Art. 160. O valor da Contribuição de Melhoria terá 
como limite total a despesa realizada, e como limite individual, 
o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel be-
neficiado.
§ 1º O custo da obra será composto pelo valor de sua execução, 
acrescido de despesas com estudos, projetos, desapropriações, 
serviços preparatórios e investimentos necessários para que os 
benefícios sejam alcançados pelos imóveis situados na zona de 
influência, execução, administração, fiscalização e financiamen-
to, inclusive os encargos respectivos.
	 Art. 161. O Poder Executivo definirá que proporção do 
valor da obra será recuperada através da cobrança da Contribui-
ção de Melhoria.
Parágrafo único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada 
como contribuição será fixada pelo Executivo, tendo em vista a 
natureza da obra, os benefícios para os usuários, as atividades 
econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da re-
gião.
	 Art. 162. A determinação da Contribuição de Melho-
ria de cada contribuinte far-se-á rateando, proporcionalmente, o 
custo parcial ou total da obra entre todos os imóveis incluídos na 
zona de influência, levando em conta a localização do imóvel, 
seu valor venal, sua testada ou área e o fim a que se destinam, 
analisados esses elementos em conjunto ou isoladamente.
Parágrafo único. Os imóveis edificados em condomínio partici-
parão do rateio de recuperação do custo da obra na proporção do 
número de unidades cadastradas, em razão de suas respectivas 
áreas de construção.

CAPÍTULO II 
A CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP

	 Art. 163. Fica instituído o cadastro do Contribuinte da 
CIP, que deverá conter informações individualizadas, por logra-
douro, o valor da contribuição de iluminação pública, o consumo 
de energia destinada à iluminação de vias, logradouros e demais 
bens públicos – custeadas pelo consumidor de energia elétrica.
§ 1º A concessionária de energia elétrica fornecerá à Gestão Tri-
butária da Secretaria de Finanças, até o dia 10 (dez) do mês sub-
sequente ao fato gerador da contribuição, um relatório mensal 
contendo as seguintes informações:
a) Mês de Referência;
b) Bairro;
c) Nome do Logradouro (Rua, Praça, Avenida, etc.);
d) Unidade Consumidora;
e) Dados da Unidade Consumidora (Nome, Endereço, CPF/
CNPJ, Tipo Tarifa, Classificação, subclasse, etc.);
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f) Valor do Consumo de Energia Elétrica;
g) Valor da Contribuição (CIP).

TÍTULO VI
DA INSCRIÇÃO E DO CADASTRO FISCAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 164. O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende:
I – O Cadastro Imobiliário; e
II – O Cadastro de Atividades Econômico-sociais, abrangendo:
a) atividades de produção;
b) atividades de indústria;
c) atividades de comércio;
d) atividades de prestação de serviços;
III - de outros cadastros não compreendidos nos itens anteriores, 
necessários a atender às necessidades da Prefeitura, com relação 
ao poder de polícia administrativa ou à organização dos seus 
serviços.

CAPÍTULO II 
DO CADASTRO IMOBILIÁRIO

	 Art. 165. O Cadastro Imobiliário compreende, desde 
que localizados na zona urbana, na zona urbanizável e na zona 
de expansão urbana:
I – os bens imóveis;
II – o solo com a sua superfície;
III – tudo quanto o homem incorporar permanentemente ao solo, 
de modo que não se possa retirar sem destruição, sem modifi-
cação, sem fratura ou sem dano, inclusive engenhos industriais, 
torres de linhas de transmissão de energia elétrica e torres de 
captação de sinais de celular.
	 Art. 166. O proprietário de imóvel, os titulares de seus 
domínios úteis ou os seus possuidores a qualquer título são obri-
gados:
I – a promover a inscrição, de seus bens imóveis, no Cadastro 
Imobiliário;
II – a informar, ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração na 
situação do seu bem imóvel, como parcelamento, desmembra-
mento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, ampliação, 
medição judicial definitiva, construção, reforma ou qualquer ou-
tra ocorrência que possa afetar o valor do seu bem imóvel;
III – a exibirem os documentos necessários à atualização cadas-
tral e prestar todas as informações solicitadas pela autoridade 
fiscal;
IV – a franquearem à autoridade fiscal, devidamente credencia-
da, as dependências do bem imóvel para vistoria fiscal.
	 Art. 167. Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliá-
rio, alteração ou baixa, considera-se documento hábil:
1 – a escritura;
2 – o contrato de compra e venda;
3 – o formal de partilha;
4 – a certidão relativa a decisões judiciais que impliquem trans-
missão do imóvel;
I - considera-se possuidor de bem imóvel aquele que estiver no 
uso e no gozo do bem imóvel e apresentar recibo onde conste 
a identificação do bem imóvel, e, sendo o caso, a sua Inscrição 
Cadastral Imobiliária anterior ou contrato de compra e de venda;
II - em caso de litígio sobre o domínio útil de bem imóvel, de-
verá constar, além da expressão “domínio útil sob litígio”, os 
nomes dos litigantes e dos possuidores a qualquer título do bem 
imóvel, a natureza do feito e o juízo e o cartório por onde correr 
a ação.
Parágrafo único – Fica instituído o BCI – Boletim de Inscrição, 
de Alteração e de Baixa no Cadastro Imobiliário.

	 Art. 168. Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliá-
rio, considera-se situado o imóvel no logradouro correspondente 
à sua frente efetiva.
§ 1º No caso de imóvel, edificado ou não- edificado com duas ou 
mais esquinas ou com duas ou mais frentes, será considerado o 
logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade; na 
falta do título de propriedade e da respectiva indicação corres-
pondente à frente principal e na impossibilidade de determinar à 
frente principal, considera-se o logradouro que confira ao imóvel 
maior valorização;
§ 2º será considerado o logradouro de maneira geral, que lhe 
dá acesso; havendo mais de um logradouro que lhe dá acesso, 
considera-se o logradouro que confira ao bem imóvel maior va-
lorização;
§ 3º encravado, será considerado o logradouro correspondente à 
servidão de passagem.
	 Art. 169. O proprietário de bem imóvel, o titular de seu 
domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, terão os se-
guintes prazos:
I – de até 30 (trinta) dias para promover a inscrição de seu bem 
imóvel no Cadastro Imobiliário, contados da data de expedição 
do documento hábil de sua propriedade, de seu domínio útil ou 
de sua posse a qualquer título;
II – de até 30 (trinta) dias, para informar ao Cadastro Imobiliá-
rio, qualquer alteração ou baixa na situação do seu bem imóvel, 
como parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, 
demarcação, divisão, ampliação, medição judicial definitiva, re-
construção, reforma ou qualquer outra ocorrência que possa afe-
tar o valor do seu bem imóvel, contados da data de sua alteração 
ou de sua baixa;
III – imediato, para franquearem à Autoridade Fiscal, devida-
mente credenciada, as dependências do bem imóvel para vistoria 
fiscal.
	 Art. 170. O órgão responsável pelo Cadastro Imobiliá-
rio deverá promover, de ofício, a inscrição ou a alteração de bem 
imóvel, quando o proprietário do bem imóvel, o titular de seu 
domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título:
I – após 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do do-
cumento hábil de propriedade, de domínio útil ou de posse a 
qualquer título, não promover a inscrição, de seu bem imóvel, 
no Cadastro Imobiliário;
II – após 30 (trinta) dias, contados da data de alteração ou de 
incidência, não informar ao Cadastro Imobiliário qualquer alte-
ração na situação do seu bem imóvel, como parcelamento, des-
membramento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, 
ampliação, medição judicial definitiva, reconstrução, reforma 
ou qualquer outra ocorrência que possa afetar o valor do seu 
bem imóvel;
III – não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal, devida-
mente apresentada e credenciada, as dependências do bem imó-
vel para vistoria fiscal.
	 Art. 171. Os responsáveis por loteamento, os incor-
poradores, as imobiliárias, os registros públicos cartorários e 
notariais ficam obrigados a fornecer, ao órgão responsável pelo 
Cadastro Imobiliário até o dia 10 (dez) do mês subsequente, a 
relação dos imóveis que, no mês anterior, tenham sido alienados, 
definitivamente ou mediante compromisso de compra e venda, 
registrados ou transferidos, mencionando:
I – o nome, CPF/CNPJ e o endereço do adquirente;
II – os dados relativos à situação do imóvel alienado;
III – o valor da transação.
	 Art. 172. As delegadas, as autorizadas, as permissionárias
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e as concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, de 
telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, ficam
obrigadas a fornecer ao órgão responsável pelo Cadastro Imobi-
liário, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, a relação dos imó-
veis que no mês anterior tenham solicitado inscrição, alteração 
ou baixa de serviço, mencionando: nome/razão social, endereço 
do solicitante, data e o objeto da solicitação.
	 Art. 173. No ato da inscrição, serão identificados com 
uma numeração padrão, sequencial e própria, chamada Inscrição 
Imobiliária, contida no BCI – Boletim de Cadastro Imobiliário.

CAPÍTULO III 
DO CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

	 Art. 174. O Cadastro de Atividades Econômicas com-
preende, desde que localizados, instalados ou em funcionamento:
I – os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e 
prestadores de serviços;
II – os profissionais autônomos com ou sem estabelecimento 
fixo;
III – as pessoas naturais que exerçam atividades econômicas in-
formalmente.
	 Art. 175. As pessoas físicas, com ou sem estabeleci-
mento fixo, bem como as pessoas jurídicas, são obrigadas:
I – a promover a sua inscrição no Cadastro de Atividades Eco-
nômicas;
II – a informar qualquer alteração de nome ou de razão social, 
de endereço, de atividade, de sócio, de fusão, de incorporação, 
de cisão e de extinção;
III – a exibirem os documentos necessários à atualização cadas-
tral e prestar todas as informações solicitadas pela Autoridade 
Fiscal;
IV – a franquearem à Autoridade Fiscal as dependências do local 
onde estão sendo exercidas as atividades econômicas ou sociais 
para diligência fiscal.
	 Art. 176. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no 
Cadastro de Atividades Econômicas os estabelecimentos comer-
ciais, industriais, produtores e prestadores de serviços deverão 
apresentar:
a) contrato ou o estatuto social, CNPJ e a inscrição estadual – 
quando houver;
b) os profissionais autônomos, com ou sem estabelecimento 
fixo, deverão apresentar o registro do órgão de classe, o CPF e a 
Carteira de Identidade.
	 Art. 177. As pessoas físicas, com ou sem estabeleci-
mento fixo, bem como as pessoas jurídicas, de direito público ou 
privado terão o prazo de:
I - 10 (dez) dias para promover a sua inscrição no Cadastro de 
Atividades Econômicas:
II - de 10 (dez) dias, para informar qualquer alteração de nome 
ou de razão social, de endereço, de atividade, de sócio, de fusão, 
de incorporação, de cisão, de extinção e de baixa, contados da 
data de alteração;
III – imediato, para franquear à Autoridade Fiscal, devidamente 
credenciada, as dependências do local onde estão sendo exerci-
das as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal.
	 Art. 178. O órgão responsável pelo Cadastro de Ati-
vidades Econômicas deverá promover, de ofício, a inscrição, 
a alteração ou a baixa, quando as pessoas físicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, bem como as pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado:
I – após a data de início de atividade, não promoverem a sua 
inscrição;
II – após 10 (dez) dias, contados da data de alteração, de fusão, 

de incorporação, de cisão, de extinção ou de baixa, não informa-
rem a sua alteração;
III – não franquearem à Autoridade Fiscal, devidamente creden-
ciada, as dependências do local onde estão sendo exercidas as 
atividades, para diligência fiscal.
	 Art. 179. Os registros públicos cartorários e notariais, 
bem como as associações, os sindicatos, as entidades e os órgãos 
de classe, ficam obrigados a fornecer ao órgão responsável pelo 
Cadastro de Atividades Econômicas até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente, a relação de todas as pessoas físicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, e de todas as pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado, que solicitaram inscrição, alteração ou baixa 
de registro, mencionando:
I – o nome, a razão social e o endereço do solicitante;
II – a data e o objeto da solicitação.	
	 Art. 180. As delegadas, as autorizadas, as permissioná-
rias e as concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, 
de telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, ficam obriga-
das a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro de Atividades 
Econômicas, até o dia 10(dez) do mês subsequente, a relação de 
todas as pessoas físicas, com estabelecimento fixo, e de todas as 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado, que solicitaram 
inscrição, alteração ou baixa de serviço, mencionando o nome, 
a razão social e o endereço do solicitante; a data e o objeto da 
solicitação.
	 Art. 181. No ato da inscrição, serão identificados com 
uma numeração padrão, sequencial e próprio, chamado Inscri-
ção Municipal de Atividade Econômica, contida no Cadastro de 
Atividades Econômicas.
Parágrafo único - As pessoas jurídicas integrantes do Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
– Simples Nacional, serão identificadas pelo número de inscri-
ção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

CAPÍTULO IV
DO CADASTRO SANITÁRIO

	 Art. 182. O Cadastro Sanitário é composto por pessoas 
físicas, com ou sem estabelecimento fixo, e pessoas jurídicas, 
de direito público ou privado, que estejam relacionados com 
fabricação, produção, manipulação, acondicionamento, conser-
vação, depósito, armazenamento, transporte, distribuição, venda 
ou consumo de alimentos, bem como atividades pertinentes à 
higiene e saúde pública.
	 Art. 183. As pessoas físicas, com estabelecimento fixo, 
e as pessoas jurídicas, terão os seguintes prazos:
I – de até 10 (dez) dias antes da data de início de atividade, para 
promover a sua inscrição no Cadastro Sanitário;
II – de até 10 (dez) dias, para informar ao Cadastro Sanitário 
qualquer alteração ou baixa, de fusão, de incorporação, de cisão 
e de extinção;
III – imediato, para franquearem à Autoridade Fiscal, devida-
mente credenciada, as dependências do local onde estão sendo 
exercidas as atividades, para diligência fiscal.
	 Art. 184. O órgão responsável pelo Cadastro Sanitário 
deverá promover, de ofício, a inscrição, a alteração ou a baixa, 
quando as pessoas físicas, com estabelecimento fixo, e as pesso-
as jurídicas, de direito público ou privado:
I – após a data de início de atividade, não promoverem a sua 
inscrição no Cadastro Sanitário;
II – após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de bai-
xa, de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção, não in-
formarem ao Cadastro Sanitário a sua alteração, de nome ou de 
razão social, de endereço, de atividade, de sócio, de fusão, de 
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incorporação, de cisão, de extinção e de baixa;
III – não franquearem para diligência fiscal à Autoridade Fiscal 
credenciada, as dependências do local onde estão sendo exerci-
das as atividades.

CAPÍTULO V
DO CADASTRO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE PAS-

SAGEIROS E DE CARGAS
	 Art. 185. O Cadastro de Veículo de Transporte de Pas-
sageiros e de Cargas compreende os veículos de transporte desde 
que em circulação ou em funcionamento.
	 Art. 186. As pessoas físicas, com ou sem estabeleci-
mento fixo, e as pessoas jurídicas, titulares de veículos de trans-
porte de passageiros e de cargas, são obrigadas:
I – a promover a inscrição do veículo no Cadastro de Veículo de 
Transporte de Passageiros e de Carga;
II – a informar qualquer alteração e baixa ocorrida no veículo, 
como reforma restauração e retirada de circulação;
III – a exibirem os documentos necessários à atualização cadas-
tral e prestar todas as informações solicitadas pela Autoridade 
Fiscal;
IV – a franquearem a Autoridade Fiscal às dependências do veí-
culo para vistoria fiscal.
	 Art. 187. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no 
Cadastro, os titulares deverão apresentar o Certificado de Regis-
tro e Licenciamento do Veículo- CRV.
	 Art. 188. As pessoas físicas, com ou sem estabeleci-
mento fixo, e as pessoas jurídicas, titulares de veículos de trans-
porte de passageiro, terão os seguintes prazos:
I – de até 10 (dez) dias para promover a inscrição do veículo;
II – de até 10 (dez) dias para informar ao Cadastro, qualquer 
alteração e baixa ocorrida no veículo, como reforma, restauração 
e retirada de circulação.
	 Art. 189. O órgão responsável pelo Cadastro deverá 
promover de ofício a inscrição a alteração ou a baixa de veículos 
de transporte de passageiros:
I – após a data de início de sua circulação, não promoverem a 
inscrição do seu veículo no Cadastro de Veículo de Transporte 
de Passageiros;
II – após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de bai-
xa, não informarem, ao Cadastro de Veículo de Transporte de 
Passageiros, qualquer alteração ou baixa ocorrida no veículo, 
como reforma, restauração ou retirada de circulação.
	 Art. 190. No ato da inscrição, os veículos serão identi-
ficados com uma numeração padrão, sequencial e própria.

CAPÍTULO VI
DO CADASTRO DE AMBULANTE, DE EVENTUAL E DE 

FEIRANTE
	 Art. 191. O Cadastro de Ambulante, de Eventual e de 
Feirante compreende os ambulantes, os eventuais e os feirantes, 
desde que localizados, instalados ou em funcionamento.
Parágrafo único - Fica instituído o Boletim de Inscrição, de Al-
teração e de Baixa Cadastral de Ambulante, de Eventual e de 
Feirante.
	 Art. 192. Os ambulantes, os eventuais e os feirantes, 
são obrigados:
I – a promover a sua inscrição no Cadastro;
II – a informar ao Cadastro qualquer alteração ou baixa quanto a 
sua localização, instalação e funcionamento;
III – a exibirem os documentos necessários à atualização cadas-
tral e prestar as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal.
	 Art. 193. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no 
Cadastro os ambulantes, os eventuais e os feirantes deverão 

apresentar o CPF, a Carteira de Identidade e comprovante de 
endereço.
	 Art. 194. Os ambulantes, os eventuais e os feirantes te-
rão os seguintes prazos:
I – até 05 (cinco) dias para promover a sua inscrição no Cadastro;
II – até 05 (cinco) dias para informar, ao Cadastro qualquer alte-
ração ou baixa na sua localização, instalação e funcionamento.
	 Art. 195. O órgão responsável pelo Cadastro de Am-
bulante, de Eventual e de Feirante deverá promover, de ofício, a 
inscrição, a alteração ou a baixa, quando:
I – após a data de início das atividades os ambulantes, eventuais 
e feirantes, não promoverem a sua inscrição no Cadastro de Am-
bulante, de Eventual e de Feirante;
II – após a data de alteração ou de baixa na sua localização, 
instalação e funcionamento, não informarem, ao Cadastro a sua 
alteração ou a sua baixa.
	 Art. 196. No ato da inscrição, serão identificados com 
uma numeração padrão, sequencial e própria, chamada ICAF – 
Inscrição Cadastral de Ambulantes, de Eventual e de Feirante.

CAPÍTULO VII
DO CADASTRO DE OBRA

	 Art. 197. O Cadastro de Obra compreende as obras de 
construção, reforma, ampliação ou movimentação de terras exe-
cutadas em propriedades privadas.
Parágrafo único – Fica instituído o Boletim de Inscrição, de Al-
teração e de Baixa Cadastral de Obra.
	 Art. 198. As pessoas físicas ou jurídicas titulares de 
obras são obrigadas:
I – a promover a sua inscrição no Cadastro de Obra;
II – a informar ao Cadastro de Obra qualquer alteração ou baixa 
na obra;
III – a exibirem os documentos necessários à atualização cadas-
tral e prestar as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal;
IV – a franquearem à Autoridade Fiscal, devidamente creden-
ciada, as dependências do local onde estão sendo executadas as 
obras, para vistoria fiscal.
	 Art. 199. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no 
Cadastro de Obra as pessoas físicas ou jurídicas titulares de 
obras, desde que em construção, em reforma ou em execução, 
deverão apresentar:
I – cópia da escritura ou contrato de compra e venda do imóvel 
onde se realizará a obra; 
II - comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Pública 
Municipal;
III - Anotação de Regularidade Técnica – ART da obra no Con-
selho Regional de Engenharia e Agronomia ou Registro de Res-
ponsabilidade Técnica- RRT, no Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo- CAU;
IV - projeto arquitetônico;
V - CPF – Cadastro de Pessoas Físicas; e
VI - Carteira de Identidade; 
VII - no caso de pessoas jurídicas, o contrato ou o estatuto social 
e o CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
	 Art. 200. As pessoas físicas ou jurídicas titulares de 
obras, desde que em construção, em reforma ou em execução, 
terão os seguintes prazos:
I – de até 05 (cinco) dias para promover a sua inscrição no Ca-
dastro de Obra;
II – de até 05 (cinco) dias para informar qualquer alteração ou 
baixa na sua construção, reforma ou execução;
III – para franquearem à Autoridade Fiscal, devidamente creden-
ciada, as dependências do local onde estão sendo construídas, 
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reformadas ou executadas as obras, para vistoria fiscal, imediato.
	 Art. 201. O órgão responsável pelo Cadastro de Obras 
deverá promover, de ofício, a inscrição, a alteração ou a baixa, 
quando as pessoas físicas ou jurídicas titulares de obras particu-
lares, desde que em construção, em reforma ou em execução:
I – após a data de início da obra, não promoverem a sua inscrição 
no Cadastro;
II – após a data de alteração ou de baixa da obra não informarem 
ao Cadastro;
III – não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal devida-
mente credenciada, as dependências do local onde estão sendo 
executadas as obras, para vistoria fiscal.
	 Art. 202. No ato da inscrição a obra será identificada 
com uma numeração padrão, sequencial e própria, chamada Ins-
crição de Obra.

CAPÍTULO VIII
DO CADASTRO DE OCUPAÇÃO E DE PERMANÊNCIA NO 

SOLO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
	 Art. 203. O Cadastro de Ocupação e de Permanência no 
Solo de Logradouros Públicos compreende os móveis, os equi-
pamentos, os veículos, os utensílios ou quaisquer outros objetos, 
desde que, localizados e instalados, estejam ocupando ou perma-
neçam no solo de áreas, de vias e de logradouros públicos.
	 Art. 204. As pessoas físicas, com ou sem estabeleci-
mento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, 
titulares de equipamentos, de veículos, de utensílios ou de quais-
quer outros objetos localizados e instalados, estejam ocupando 
ou permaneçam no solo de vias e de logradouros públicos, são 
obrigadas:
I – a promover a inscrição do equipamento, do veículo, do uten-
sílio ou de qualquer outro objeto, no Cadastro de Ocupação e de 
Permanência no Solo de Logradouros Públicos;
II – a informar qualquer alteração e baixa ocorrida no equipa-
mento, no veículo, no utensílio ou em qualquer outro objeto, 
como dimensões, modalidade, localização, ocupação, perma-
nência e retirada;
III – a exibirem os documentos necessários à atualização cadas-
tral e prestar todas as informações solicitadas pela Autoridade 
Fiscal;
	 Art. 205. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no 
Cadastro de Ocupação e de Permanência no Solo de Logradou-
ros Públicos, os titulares de equipamentos, de veículos, de uten-
sílios ou de quaisquer outros objetos, desde que, localizados e 
instalados, estejam ocupando ou permaneçam no solo de áreas, 
de vias e de logradouros públicos, deverão apresentar: CPF; Car-
teira de Identidade; memorial descritivo do objeto no caso de 
traillers, bancas, barracas; Certificado de Registro e Licencia-
mento do veículo.
	 Art. 206. As pessoas físicas, com ou sem estabeleci-
mento fixo, e as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, 
titulares de equipamentos, de veículos, de utensílios ou de quais-
quer outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam 
ocupando ou permaneçam no solo de áreas, de vias e de logra-
douros públicos, terão os seguintes prazos:
I – até 10 (dez) dias para promover a inscrição do equipamento, 
do veículo, do utensílio ou de qualquer outro objeto, no Cadastro;
II – até 10 (dez) dias para informar ao Cadastro qualquer altera-
ção e baixa ocorrida no equipamento, no veículo, no utensílio ou 
em qualquer outro objeto, como dimensões, modalidade, locali-
zação, ocupação, permanência e retirada.
	 Art. 207. O órgão responsável pelo Cadastro deverá 
promover, de ofício, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando 

as pessoas físicas ou jurídicas titulares de equipamentos, de veí-
culos, de utensílios ou de quaisquer outros objetos, estejam ocu-
pando ou permaneçam no solo de áreas, de vias e de logradouros 
públicos:
I – após a data de início de sua localização, instalação, ocupação 
ou permanência, não promoverem a inscrição no Cadastro;
II – após 10 (dez) dias, contados da data de alteração ou de bai-
xa, não informarem, ao Cadastro qualquer alteração ou baixa 
ocorrida no equipamento, no veículo, no utensílio ou em qual-
quer outro objeto, como dimensões, modalidade, localização, 
ocupação, permanência e retirada;
	 Art. 208. No ato da inscrição, os móveis, os equipa-
mentos e os veículos serão identificados com uma numeração 
padrão, sequencial e própria.

TÍTULO VII
DAS PENALIDADES E SANÇÕES

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 209. Constitui infração a ação ou omissão, volun-
tária ou não, que importe inobservância de normas estabelecidas 
na legislação tributária.
Parágrafo único. Será considerado infrator todo aquele que 
cometer, constranger ou auxiliar alguém a praticar infração, e 
ainda, os responsáveis pela execução das leis e outros atos nor-
mativos baixados pela Administração Municipal que, tendo co-
nhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.
	 Art. 210. As infrações serão punidas, separadas ou 
cumulativamente, com as seguintes cominações:
I – aplicação de multas;
II – proibição de transacionar com os órgãos integrantes da Ad-
ministração Direta e Indireta do Município;
III – suspensão ou cancelamento de benefícios, assim entendidas 
as concessões dadas aos contribuintes para se eximirem do paga-
mento total ou parcial de tributos;
IV – sujeição a regime especial de fiscalização.
	 Art. 211. A aplicação de penalidade de qualquer nature-
za em caso alguma dispensa:
I – o pagamento do tributo e dos acréscimos cabíveis;
II – o cumprimento das obrigações tributárias acessórias e de ou-
tras sanções cíveis, administrativas ou criminais que couberem.
	 Art. 212. Não se procederá contra servidor ou contri-
buinte que tenha agido ou pago tributo de acordo com a orien-
tação ou interpretação fiscal, constante de decisão de qualquer 
instância administrativa, mesmo que, posteriormente venha a ser 
modificada essa orientação ou interpretação.

CAPÍTULO II 
 DAS PENALIDADES EM GERAL

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 213. Constitui infração toda ação ou omissão vo-
luntária ou involuntária que importe em inobservância, por parte 
da pessoa física ou jurídica, contribuintes ou responsáveis tribu-
tários, de normas estabelecidas por esta Lei ou em regulamento 
ou pelos atos administrativos de caráter normativo, destinados a 
complementá-los.
§1º. A responsabilidade por infrações independe da intenção do 
agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato.
§2º. As multas por infração somente serão aplicadas quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o início 
do procedimento fiscal.
	 Art. 214. As multas serão calculadas tomando-se como 
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base o valor do tributo, corrigido monetariamente.
Parágrafo único. As multas serão cumulativas quando resulta-
rem, concomitantemente, do não cumprimento de obrigação tri-
butária acessória e principal.

SEÇÃO II
DAS MULTAS RELATIVAS AO RECOLHIMENTO DO ISSQN
	 Art. 215. As infrações relativas ao atraso no pagamen-
to, recolhimento a menor ou não recolhimento do Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN serão punidas com as 
seguintes penalidades:
I - Multa pela falta de recolhimento ou recolhimento a menor do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, pelo 
prestador do serviço, nos prazos previstos em lei ou regulamento:
a) Multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Imposto 
devido e não pago, sem prejuízo das cominações legais;
b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da diferen-
ça do Imposto devido e pago a menor, sem prejuízo das comi-
nações legais;
c) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
imposto devido e não pago, por simular que os serviços foram 
prestados em outro município; sem prejuízo das cominações le-
gais;
d) Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do impos-
to devido ao obrigado à inscrição no cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando prestar serviço sem a devida inscrição. Ex-
ceto nos casos previstos em regulamento.
II. Multa pela falta de recolhimento, ou recolhimento a menor, 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, 
pelo responsável tributário, nos prazos previstos em lei ou re-
gulamento:
a) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
do Imposto devido no caso de retenção e não recolhimento, ou 
recolhimento a menor do imposto retido, sem prejuízo das co-
minações legais.
III. Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
do imposto devido, quando constatado infração à legislação tri-
butária municipal, não especificada neste artigo.

SEÇÃO III
DAS MULTAS RELATIVAS ÀS DECLARAÇÕES

	 Art. 216. As infrações relativas às Declarações Mensais 
de Serviços – DMS e as Declarações de Operações Imobiliárias 
- DOIM destinadas à apuração do Imposto serão punidas com:
I. Multa aos Contribuintes ou Tomadores dos Serviços pela ino-
bservância das regras de preenchimento e apresentação, confor-
me previsão art. 209 deste Código.
II. Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por Declaração de 
Operações Imobiliárias - DOIM, ao Serventuário da Justiça ti-
tular ou designado para o Cartório de Ofício de Notas ou para o 
Cartório de Registro de Imóveis que deixarem de apresentá-la, 
ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regula-
mento, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos 
indispensáveis à apuração do Imposto devido.

SEÇÃO IV
DAS MULTAS RELATIVAS À AUTORIZAÇÃO, EMISSÃO 

E ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS
	 Art. 217. As infrações relativas à Autorização, Emissão 
e Escrituração de Notas Fiscais dispostas nesta Seção, serão pu-
nidas com as seguintes penalidades:
a) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto, observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), aos que deixarem de emitir nota fiscal ou outro docu-
mento admitido pela Administração Tributária, exceto nos casos 

previstos em regulamento;
b) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto, observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), aos que extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, fatura 
ou outro documento previsto em regulamento;
c) Multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Im-
posto, observada a imposição mínima de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), aos que adulterarem ou fraudarem nota fis-
cal, fatura ou outro documento fiscal previsto em regulamento, 
inclusive quando tais práticas tenham por objetivo diferenciar 
o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador da-
quele constante da via destinada ao controle da Administração 
Tributária;
d) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), aos que, não tendo efetuado o pagamento do 
Imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, 
informação falsa em documento fiscal e/ou arrecadação referen-
te a inexistência de serviços tributáveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos 
para a produção de qualquer efeito fiscal;
e) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto, observada a imposição mínima de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), pela emissão de notas fiscais com duplicidade 
de numeração sem autorização da Administração Tributária;
f) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto, observada a imposição mínima de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), pela emissão de notas fiscais com valor dife-
rente ou diverso nas vias da nota fiscal de mesma numeração e 
série;
g) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
Imposto, observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois 
mil reais), aos que, não tendo efetuado o pagamento do Imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, informa-
ção em documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou 
isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem 
desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
h) Multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que, tendo emitido bilhetes de ingresso e 
efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, dei-
xarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento;
i) Multa equivalente a 500,00 (quinhentos reais) quando consta-
tado infração à legislação tributária municipal, não especificada 
neste artigo.

SEÇÃO V
DAS PENALIDADES RELATIVAS À TAXA DE LICENÇA E 

VERIFICAÇÃO FISCAL – ALVARÁ
	 Art. 218. As infrações relativas à Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal – Alvará dispostas nesta Seção serão punidas 
com as seguintes penalidades:
I. Cassação da licença, a qualquer tempo, quando:
a) Deixarem de existir as condições exigidas para a sua conces-
são; ou 
b) Deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intimações 
expedidas pelo fisco; ou 
c) Quando a atividade for exercida de maneira a contrariar o 
interesse público, concernente à ordem, à saúde, à segurança e 
aos costumes; sem prejuízo da aplicação das penas de caráter 
pecuniário.
II. Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da 
taxa nos casos de:
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a) Iniciar atividade ou praticar ato sujeito à taxa de licença antes 
da concessão desta, exceto aquelas referentes a construção, habi-
te-se e congêneres previstas na Tabela anexa a esta Lei; 
b) Deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todo ou em parte;
c) Exercer atividade em desacordo para a qual foi licenciada;
d) Exercer atividade após o prazo constante da autorização;
e) Não afixar o alvará em local de fácil acesso e visível à fisca-
lização;
f) Deixar de comunicar ao fisco, no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias da ocorrência do evento, informação indispensável para 
alteração cadastral, necessária ao lançamento ou cálculo do tri-
buto;
g) Utilizar de meios fraudulentos ou dolosos para evitar o paga-
mento da taxa, no todo ou em parte;
III. Multa mensal equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor da taxa, quando:
a) Não cumprido o Edital de Interdição do Estabelecimento;
b) Não cumprido as exigências administrativas decorrentes da 
cassação da licença;
c) Estiver funcionando em desacordo com as disposições legais 
e regulamentares que lhes forem pertinentes;
d) Multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da taxa 
quando constatado infração à legislação tributária municipal, 
não especificada neste artigo.

SEÇÃO VI
DAS MULTAS RELATIVAS À DECLARAÇÃO MENSAL DE 

SERVIÇO – DMS
	 Art. 219. As infrações relativas à Declaração Mensal de 
Serviço – DMS, pela inobservância das regras de preenchimento 
e apresentação, previstas neste Código ou em regulamento, se-
rão aplicadas as penalidades seguintes:
a) Multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por não 
apresentação de Declaração Mensal de Serviço - DMS sem mo-
vimento econômico;
b) Multa equivalente a R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), 
por não apresentação de Declaração Mensal de Serviço - DMS, 
com movimento econômico;
c) Multa equivalente a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
por Declaração Mensal de Serviço – DMS apresentada fora do 
prazo;
d) Multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), por Decla-
ração Mensal de Serviço – DMS apresentada com omissão de 
dados ou dados inexatos ou incompletos de nota fiscal ou outro 
documento fiscal, emitido ou recebido, indispensáveis a apura-
ção do imposto devido;
e) Multa equivalente a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
por Declaração Mensal de Serviço – DMS retificada por mais de 
duas vezes.

SEÇÃO VII
DAS MULTAS RELATIVAS AOS CADASTROS

	 Art. 220. As infrações relativas aos Cadastros, dispos-
tas nesta Seção, serão punidas com:
a) Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais), sob a 
pessoa física ou jurídica que deixar de inscrever-se no Cadastro 
Imobiliário e/ou no Cadastro de Atividades Econômicas, na for-
ma e prazos previstos na legislação;
b) Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais), sob a 
pessoa física ou jurídica que deixar de comunicar, na forma e 
prazos previstos na legislação, as alterações dos dados constan-
tes do Cadastro de Atividades Econômicas, inclusive a baixa;
c) Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais), sob a 
pessoa, física ou jurídica, que gozam de isenção ou imunidade, 

que deixarem de comunicarem a venda de imóvel de sua pro-
priedade na forma e prazos regulamentares;
d) Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais) sob a 
pessoa física ou jurídica que não atender à notificação do órgão 
fazendário, para informar os dados necessários ao lançamento 
do IPTU ou oferecê-los incompletos;
e) Multa equivalente a 250,00 (duzentos e cinquenta reais) sob a 
pessoa física ou jurídica responsável por loteamento que deixar 
de fornecer ao órgão fazendário competente, na forma e prazos 
regulamentares, a relação mensal dos imóveis alienados ou pro-
metidos à venda;
f) Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais) sob a 
pessoa física ou jurídica que deixar de apresentar, na forma e 
prazos regulamentares, a declaração acerca dos bens ou direitos, 
transmitidos ou cedidos;
g) Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais) sob a 
pessoa física ou jurídica que deixar de apresentar, na forma e 
prazos regulamentares, o demonstrativo de inexistência de pre-
ponderância de atividades;
h) Multa equivalente a R$ 175,00 (cento e setenta e cinco re-
ais) por registrar indevidamente documento que gere dedução da 
base de cálculo do imposto;
i) Multa equivalente a 250,00 (duzentos e cinquenta reais) quan-
do constatado infração à legislação tributária municipal, não es-
pecificada neste artigo.

SEÇÃO VIII
DAS MULTAS RELATIVAS À AÇÃO FISCAL

	 Art. 221. Aquele que embaraçar, dificultar, retardar ou 
causar impedimento de qualquer forma à fiscalização municipal, 
será punido com as seguintes multas:
a) Multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que 
regularmente notificado, não atender, no todo ou em parte, ao 
primeiro termo de intimação no prazo máximo de 10 (dez) dias;
b) Multa equivalente a R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) 
aos que regularmente notificado, não atender, no todo ou em par-
te, ao segundo termo de intimação no prazo no prazo máximo de 
10 (dez) dias;
c) Multa equivalente a R$ 867,00 (oitocentos e sessenta e sete 
reais) aos que regularmente notificado, não atender, no todo ou 
em parte, ao terceiro termo de intimação no prazo máximo de 
10 (dez) dias.
Parágrafo único. Quando houver recusa da assinatura do sujei-
to passivo em termo de fiscalização, o agente fiscal responsável 
pela realização da ação fiscal deverá relatar, no próprio docu-
mento fiscal, as circunstâncias e o nome da pessoa que se recu-
sou apor a ciência no documento fiscal, assim como a data e hora 
da ocorrência do fato.

SEÇÃO IX
DO PAGAMENTO DAS MULTAS

	 Art. 222. O valor das multas constantes do auto de in-
fração sofrerá, desde que haja renúncia à apresentação de defesa 
ou recurso, as seguintes reduções:
I - 60% (sessenta por cento) do valor da multa por infração, se 
paga em 10 (dez) dias contados da ciência do sujeito passivo no 
auto de infração;
II - 50% (cinquenta por cento) do valor da multa por infração, se 
paga em 20 (vinte) dias contados da ciência do sujeito passivo 
no auto de infração;
III - 30% (trinta por cento) do valor da multa por infração, se 
paga em 30 (trinta) dias contados da ciência do sujeito passivo 
no auto de infração.
	 Art. 223. Nenhum auto de infração será arquivado, nem 
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cancelado a multa por infração, sem despacho da autoridade ad-
ministrativa e autorização do titular da Administração Tributária 
Municipal, em processo regular.
Parágrafo único. Lavrado o auto de infração, o autuante terá o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas - prorrogável por igual perío-
do, para entregar cópia do mesmo ao órgão arrecadador.

SEÇÃO X
DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM OS ÓRGÃOS 

INTEGRANTES DA ADMINISTRAÇÃO
	 Art. 224. O contribuinte que se encontrar em débito 
para com a Fazenda Pública Municipal não poderá receber cré-
ditos de qualquer natureza nem participar de licitações públicas 
ou administrativas para fornecimento de materiais ou equipa-
mentos, ou realização de obras e prestações de serviços nos ór-
gãos da Administração Municipal direta ou indireta, bem como 
gozarem de quaisquer benefícios fiscais.
Parágrafo único. A proibição a que se refere este artigo não se 
aplicará, sobre o débito ou a multa, quando houver recurso ad-
ministrativo ainda não decidido definitivamente.

SEÇÃO XI
DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE BENEFÍCIOS
	 Art. 225. Poderão ser suspensas ou canceladas as con-
cessões dadas aos contribuintes para se eximirem de pagamento 
total ou parcial de tributos, na hipótese de infringência à legisla-
ção tributária pertinente.
Parágrafo único - A suspensão ou cancelamento será determina-
do pelo Prefeito, considerada a gravidade e natureza da infração.

SEÇÃO XII
DA SUJEIÇÃO A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO
	 Art. 226. Será submetido a regime especial de fiscaliza-
ção, o contribuinte que:
I – apresentar indício de omissão de receita;
II – tiver praticado sonegação fiscal;
III – houver cometido crime contra a ordem tributária;
IV – reiteradamente viole a legislação tributária.
	 Art. 227. Constitui indício de omissão de receita:
I – qualquer entrada de numerário, de origem não comprovada 
por documento hábil;
II – a escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idô-
nea ou coincidente, em datas e valores, com as importâncias en-
tregues pelo supridor, ou sem comprovação de disponibilidade 
financeira deste;
III – a ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante 
ou do realizável;

SEÇÃO X
DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM OS ÓRGÃOS 

INTEGRANTES DA ADMINISTRAÇÃO
	 Art. 224. O contribuinte que se encontrar em débito 
para com a Fazenda Pública Municipal não poderá receber cré-
ditos de qualquer natureza nem participar de licitações públicas 
ou administrativas para fornecimento de materiais ou equipa-
mentos, ou realização de obras e prestações de serviços nos ór-
gãos da Administração Municipal direta ou indireta, bem como 
gozarem de quaisquer benefícios fiscais.
Parágrafo único. A proibição a que se refere este artigo não se 
aplicará, sobre o débito ou a multa, quando houver recurso ad-
ministrativo ainda não decidido definitivamente.

SEÇÃO XI
DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE BENEFÍCIOS
	 Art. 225. Poderão ser suspensas ou canceladas as con-
cessões dadas aos contribuintes para se eximirem de pagamento 
total ou parcial de tributos, na hipótese de infringência à legislação 

tributária pertinente.
Parágrafo único - A suspensão ou cancelamento será determina-
do pelo Prefeito, considerada a gravidade e natureza da infração.

SEÇÃO XII
DA SUJEIÇÃO A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO
	 Art. 226. Será submetido a regime especial de fiscaliza-
ção, o contribuinte que:
I – apresentar indício de omissão de receita;
II – tiver praticado sonegação fiscal;
III – houver cometido crime contra a ordem tributária;
IV – reiteradamente viole a legislação tributária.
	 Art. 227. Constitui indício de omissão de receita:
I – qualquer entrada de numerário, de origem não comprovada 
por documento hábil;
II – a escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idô-
nea ou coincidente, em datas e valores, com as importâncias en-
tregues pelo supridor, ou sem comprovação de disponibilidade 
financeira deste;
III – a ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante 
ou do realizável;
	 Art. 232. O pagamento de multa decorrente de aplica-
ção de penalidade funcional, devidamente documentada e ins-
truída em processo administrativo, inclusive com defesa apre-
sentada pelo servidor, somente se tornará exigível depois de 
transitada em julgado a decisão que a impôs.

SEÇÃO I
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULARES

	 Art. 233. Constitui crime contra a ordem tributária su-
primir ou reduzir tributo, ou qualquer acessório, mediante as se-
guintes condutas:
I – omitir informações, ou prestar declaração falsa às autorida-
des fazendárias;
II – fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexa-
tos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documentos 
exigido pela lei fiscal;
III – falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, ou qual-
quer outro documento relativo à operação tributável;
IV – elaborar, distribuir, fornecer ou utilizar documento que sai-
ba ou deva saber falso ou inexato;
V – negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal 
ou documento equivalente, relativa à prestação de serviço, efeti-
vamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação;
VI – emitir fatura, duplicata ou nota fiscal de serviço que não 
corresponda, em quantidade ou qualidade, ao serviço prestado.
	 Art. 234. Constitui crime da mesma natureza:
I – fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, 
bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou 
parcialmente, de pagamento de tributo;
II – deixar de recolher no prazo legal, valor de tributo retido na 
qualidade de Tomador dos Serviços;
III – exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte be-
neficiado, qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou 
deduzida de imposto como incentivo fiscal;
IV – deixar de aplicar incentivo fiscal ou aplicar em desacordo 
com o estatuído;
V – utilizar ou divulgar programa de processamento de dados 
que permite ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir 
informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à 
fazenda pública municipal.

SEÇÃO II 
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
	 Art. 235. Constitui crime funcional contra a ordem tri-
butária, além dos previstos no código penal:
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I – extraviar Documento Fiscal, processo fiscal ou qualquer do-
cumento, de que tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo 
ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento in-
devido ou inexato de tributo;
II – exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 
ou indiretamente, ainda que fora da função ou, antes de iniciar 
seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou aceitar 
promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tribu-
to, ou cobrá-los parcialmente;
III – patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado pe-
rante a administração fazendária, valendo-se da qualidade de 
funcionário público;
IV – exigir tributo que sabe ou deveria saber indevido, ou, quan-
do devido, empregar na cobrança meio vexatório ou gravoso, 
que a lei não autoriza.

SEÇÃO III
DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

	 Art. 236. Extingue-se a punibilidade dos crimes quando 
o agente promover o pagamento do tributo, inclusive acessórios, 
antes do recebimento da denúncia.
	 Art. 237. Os crimes previstos neste capítulo são de ação 
penal pública.
	 Art. 238. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa 
do Ministério Público nos crimes descritos neste capítulo, forne-
cendo-lhe por escrito informações sobre o fato e a autoria, bem 
como indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção.

LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

TÍTULO VIII
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

	 Art. 239. A legislação tributária do Município de Lima 
Campos compreende as leis ordinárias e normas complemen-
tares que versam, no todo ou em parte, sobre os tributos de sua 
competência e as relações jurídicas a eles pertinentes.

SEÇÃO II 
DA LEGISLAÇÃO

	 Art. 240. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos ou sua redução;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões con-
trárias a seus dispositivos ou para outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários ou de dispensa ou redução de penalidades.
§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua 
base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.
§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto 
no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo.
	 Art. 241. O conteúdo e o alcance dos decretos restrin-
gem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos, deter-
minados com observância das regras de interpretação estabele-
cidas nesta Lei.

SEÇÃO III 
NORMAS COMPLEMENTARES

	 Art. 242. São normas complementares das leis e dos 
decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administra-
tivas;
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição 
administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades ad-
ministrativas;
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo 
exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora 
e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.

CAPÍTULO II 
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

	 Art. 243. A vigência, no espaço e no tempo, da legisla-
ção tributária rege-se pelas disposições legais aplicáveis às nor-
mas jurídicas em geral, ressalvado o previsto neste Capítulo.
	 Art. 244. Esta Lei Complementar tem aplicação em 
todo o território do Município de Lima Campos e estabelece a 
relação jurídico-tributária no momento em que tiver lugar o ato 
ou fato tributável, salvo disposição em contrário.
§ 1º Sua aplicação pelas autoridades administrativas é obrigató-
ria, não constituindo motivo para deixar de aplicá-la o silêncio, 
a omissão ou a obscuridade de seu texto.
§ 2º Quando ocorrer dúvida ao contribuinte quanto à aplicação 
de dispositivo desta Lei, este poderá mediante petição, consultar 
a hipótese concreta do fato.
	 Art. 245. Salvo disposição em contrário, entram em vigor:
I - os atos administrativos a que se refere o inciso I do artigo 242, 
na data da sua publicação;
II - as decisões a que se refere o inciso II do artigo 242, quanto 
a seus efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a data da sua 
publicação;
	 Art. 246. Entram em vigor no primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos 
de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:
I - que instituem ou majoram tais impostos;
II - que definem novas hipóteses de incidência;
III - que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser 
de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o dis-
posto no artigo 338.

CAPÍTULO III 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

	 Art. 247. A legislação tributária aplica-se imediatamen-
te aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos 
aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja comple-
ta nos termos do artigo 259. 
	 Art. 248. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos 
interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática.

CAPÍTULO IV 
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA
	 Art. 249. A legislação tributária será interpretada con-
forme o disposto neste Capítulo.
	 Art. 250. Na ausência de disposição expressa, a auto-
ridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará 
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sucessivamente, na ordem indicada:
I - a analogia;
II - os princípios gerais de direito tributário;
III - os princípios gerais de direito público;
IV - a equidade.
§ 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de 
tributo não previsto em lei.
§ 2º O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do 
pagamento de tributo devido.
	 Art. 251. Os princípios gerais de direito privado utili-
zam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de 
seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos 
respectivos efeitos tributários.
	 Art. 252. A lei tributária não pode alterar a definição, o 
conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 
privado, para definir ou limitar competências tributárias.
	 Art. 253. Interpreta-se literalmente a legislação tributá-
ria que disponha sobre:
I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II - outorga de isenção;
III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.
	 Art. 254. A lei tributária que define infrações, ou lhe 
comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao 
acusado, em caso de dúvida quanto:
I - à capitulação legal do fato;
II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natu-
reza ou extensão dos seus efeitos;
III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.

TÍTULO IX
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 255. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gera-
dor, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecu-
niária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem 
por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas 
no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservân-
cia, converte-se em obrigação principal relativamente à penali-
dade pecuniária.
	 Art. 256. São obrigações tributárias, dentre outras, pre-
vistas na legislação do Município de Lima Campos:
I – a inscrição e quando for o caso, a baixa da inscrição, de ativi-
dade econômica junto ao setor competente da Secretaria Muni-
cipal de Finanças e Planejamento;
II – apresentar declarações e guias na conformidade da legisla-
ção tributária;
III – comunicar ao Fisco Municipal qualquer alteração relevante 
capaz de criar, modificar ou extinguir obrigações tributárias;
IV – conservar e apresentar qualquer documento solicitado 
por agentes do Fisco Municipal que, de algum modo, se refira 
à operação ou situação que constitua fato gerador, ou sirva de 
comprovação da veracidade de dados contidos em guias e outros 
documentos fiscais; e
V – prestar, quando solicitado por agente do Fisco, esclareci-
mentos e informações que se refiram a fato gerador da obrigação 
tributária.
Parágrafo único. Mesmo nos casos de imunidade ou isenção, fi-
cam os beneficiários sujeitos ao cumprimento do disposto neste 
artigo.

CAPÍTULO II 
FATO GERADOR

	 Art. 257. Fato gerador da obrigação principal é a situa-
ção definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.
	 Art. 258. Fato gerador da obrigação acessória é qual-
quer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prá-
tica ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
	 Art. 259. Salvo disposição de lei em contrário, conside-
ra-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se 
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza 
os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que es-
teja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsi-
derar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 
dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
	 Art. 260. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior 
e salvo disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurí-
dicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados:
I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu im-
plemento;
II - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do 
ato ou da celebração do negócio.
	 Art. 261. A definição legal do fato gerador é interpreta-
da abstraindo-se:
I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza 
do seu objeto ou dos seus efeitos;
II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

CAPÍTULO III 
SUJEITO ATIVO

	 Art. 262. O Município de Lima Campos, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, é o sujeito ativo competente para 
efetuar a tributação, lançamento, arrecadação e fiscalização, exi-
gir o cumprimento da obrigação tributária definida neste Código 
e na legislação tributária.

CAPÍTULO IV 
SUJEITO PASSIVO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 263. Sujeito passivo da obrigação principal é a pes-
soa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a 
situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuin-
te, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
	 Art. 264. Sujeito passivo da obrigação acessória é a 
pessoa obrigada às prestações que constituam o seu objeto.
	 Art. 265. Salvo disposições de lei em contrário, as con-
venções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamen-
to de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para 
modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes.

SEÇÃO II 
SOLIDARIEDADE

	 Art. 266. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que cons-
titua o fato gerador da obrigação principal;
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II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não com-
porta benefício de ordem.
	 Art. 267. Salvo disposição de lei em contrário, são os 
seguintes os efeitos da solidariedade:
I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 
demais;
II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, 
salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse 
caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;
III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obri-
gados, favorece ou prejudica aos demais.

SEÇÃO III 
CAPACIDADE TRIBUTÁRIA

	 Art. 268. A capacidade tributária passiva independe:
I - da capacidade civil das pessoas naturais;
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem 
privação ou limitação do exercício de atividades civis, comer-
ciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens 
ou negócios;
III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastan-
do que configure uma unidade econômica ou profissional.

SEÇÃO IV 
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO

	 Art. 269. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou res-
ponsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicá-
vel, considera-se como tal:
I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sen-
do esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua ativi-
dade;
II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas 
individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos 
que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;
III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de 
suas repartições no território do Município de Lima Campos.
§ 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qual-
quer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio 
tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos 
bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obri-
gação.
§ 2º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, 
quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização 
do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante decreto, 
o domicílio eletrônico dos Contribuintes e Responsáveis Tribu-
tários do Município de Lima Campos em ambiente eletrônico e 
virtual a ser disponibilizado na rede mundial de computadores 
para fins de comunicação, intimação e notificação dos atos e pro-
cedimentos da Administração Tributária Municipal às pessoas 
naturais e jurídicas sujeitas a obrigações tributárias instituídas 
pelo Município.

CAPÍTULO V 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL

	 Art. 270. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei 
pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito 
tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respec-
tiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou 
atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação.
	 Art. 271. São responsáveis pelo crédito tributário 

perante o Município de Lima Campos:
I – os contribuintes, nas condições estabelecidas para cada tribu-
to de competência do Município;
II – as demais pessoas as quais a lei atribui de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário, por vinculação ao fato 
gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade 
do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo, do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive ao 
que se refere à multa e aos acréscimos legais; e
III – aos que, por disposição expressa do Código Tributário Na-
cional, forem como tais considerados.

SEÇÃO II 
RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

	 Art. 272. O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos 
créditos tributários definitivamente constituídos ou em curso de 
constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos 
posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obriga-
ções tributárias surgidas até a referida data.
	 Art. 273. Os créditos tributários relativos a impostos 
cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse 
de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação 
de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melho-
ria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo 
quando conste do título a prova de sua quitação.
Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a 
sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.
	 Art. 274. São pessoalmente responsáveis:
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens 
adquiridos ou remidos;
II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tribu-
tos devidos pelo “de cujus” até a data da partilha ou adjudicação, 
limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do lega-
do ou da meação;
III - o espólio, pelos tributos devidos pelo “de cujus” até a data 
da abertura da sucessão.
	 Art. 275. A pessoa jurídica de direito privado que re-
sultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em 
outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas 
pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas 
ou incorporadas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de 
extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a ex-
ploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer 
sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão 
social, ou sob firma individual.
	 Art. 276. A pessoa natural ou jurídica de direito privado 
que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continu-
ar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou 
sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos 
ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do 
ato:
I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comér-
cio, indústria ou atividade;
II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na ex-
ploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alie-
nação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 
indústria ou profissão.
§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese 
de alienação judicial:
I – em processo de falência;
II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de 
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recuperação judicial.
§ 2º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo quando o ad-
quirente for:
I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou so-
ciedade controlada pelo devedor falido ou em recuperação ju-
dicial;
II – parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau, 
consanguíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação ju-
dicial ou de qualquer de seus sócios; ou
III – identificado como agente do falido ou do devedor em recu-
peração judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
§ 3º Em processo da falência, o produto da alienação judicial 
de empresa, filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em 
conta de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 
01 (um) ano, contado da data de alienação, somente podendo ser 
utilizado para o pagamento de créditos extra concursais ou de 
créditos que preferem ao tributário.

SEÇÃO III 
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

	 Art. 277. Nos casos de impossibilidade de exigência do 
cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respon-
dem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou 
pelas omissões de que forem responsáveis:
I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tute-
lados ou curatelados;
III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos de-
vidos por estes;
IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa 
falida ou pelo concordatário;
VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pe-
los tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante 
eles, em razão do seu ofício;
VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria 
de penalidades, às de caráter moratório.
	 Art. 278. São pessoalmente responsáveis pelos crédi-
tos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas 
de direito privado.

SEÇÃO IV 
RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES

	 Art. 279. Salvo disposição de lei em contrário, a res-
ponsabilidade por infrações da legislação tributária independe 
da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natu-
reza e extensão dos efeitos do ato.
	 Art. 280. A responsabilidade é pessoal ao agente:
I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou 
contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de 
administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cum-
primento de ordem expressa emitida por quem de direito;
II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do 
agente seja elementar;
III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente 
de dolo específico:
a) das pessoas referidas no artigo 277, contra aquelas por quem 
respondem;

b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus man-
dantes, preponentes ou empregadores;
c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas 
de direito privado, contra estas.
	 Art. 281. A responsabilidade é excluída pela denúncia 
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do paga-
mento do tributo devido e dos juros de mora, ou do pagamento, 
através de Documento de Arrecadação- DAM, da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração.
§ 1º Não se considera espontânea a denúncia apresentada após 
o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de 
fiscalização, relacionados com a infração;
§ 2º A denúncia espontânea acompanhada do parcelamento não 
produzirá os efeitos previstos pelo caput deste artigo.

TÍTULO X
CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 282. O crédito tributário decorre da obrigação 
principal e tem a mesma natureza desta.
	 Art. 283. As circunstâncias que modificam o crédito 
tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os 
privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade 
não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.
	 Art. 284. O crédito tributário regularmente constituí-
do somente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade 
suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos 
quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade 
funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas ga-
rantias.

CAPÍTULO II 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I 
LANÇAMENTO

	 Art. 285. Compete privativamente à autoridade admi-
nistrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim 
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, deter-
minar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devi-
do, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação 
da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
	 Art. 286. Salvo disposição de lei em contrário, quando 
o valor tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lan-
çamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio 
do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação.
	 Art. 287. O lançamento reporta-se à data da ocorrência 
do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, 
ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente 
à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído no-
vos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado 
os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou 
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, 
neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tri-
butária a terceiros.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados 
por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe ex-
pressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.
	 Art. 288. O lançamento regularmente notificado ao 
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sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:
I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 
previstos no artigo 292.
	 Art. 289. A modificação introduzida, de ofício ou em 
consequência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios 
jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício 
do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um 
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posterior-
mente à sua introdução.

SEÇÃO II 
MODALIDADES DE LANÇAMENTO

	 Art. 290. O lançamento é efetuado com base na declara-
ção do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na for-
ma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa in-
formações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio decla-
rante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível 
mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de no-
tificado o lançamento.
§ 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame 
serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que 
competir a revisão daquela.
	 Art. 291. Quando o cálculo do tributo tenha por base, 
ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, 
serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante pro-
cesso regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam 
omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimen-
tos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo 
ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de 
contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.
	 Art. 292. O lançamento é efetuado e revisto de ofício 
pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
I - quando a lei assim o determine;
II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, 
no prazo e na forma da legislação tributária;
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha pres-
tado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, 
no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de escla-
recimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se 
a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela 
autoridade;
IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo 
de declaração obrigatória;
V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da 
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se 
refere o artigo seguinte;
VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, 
ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de 
penalidade pecuniária;
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não pro-
vado por ocasião do lançamento anterior;
IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omis-
são, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.
Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.
	 Art. 293. O lançamento por homologação, que ocorre 

quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o 
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obriga-
do, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior 
homologação ao lançamento.
§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos an-
teriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º O prazo da homologação será de cinco anos, a contar da 
ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fa-
zenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o 
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se compro-
vada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
	 Art. 294. O lançamento e suas alterações serão comuni-
cados ao contribuinte pelas seguintes formas:
I- notificação real, através da entrega pessoal da notificação ou 
com a remessa do aviso por via postal com aviso de recebimen-
to- “AR”;
II- notificação ficta, por meio de publicação do aviso no órgão 
oficial do Município, quando frustrada a notificação real prevista 
no inciso anterior;
III- notificação eletrônica, quando o contribuinte for usuário do 
processo tributário eletrônico da Fazenda Pública Municipal.
	 Art. 295. A recusa do sujeito passivo em receber a co-
municação do lançamento ou a impossibilidade de localizá-lo 
pessoalmente ou através de via postal não implica em dilatação 
do prazo concedido para cumprimento da obrigação tributária ou 
para a apresentação de reclamações ou interposição de recursos.

CAPÍTULO III 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 296. Suspendem a exigibilidade do crédito tributá-
rio:
I - moratória;
II - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras 
do processo tributário administrativo;
III - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
IV – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em 
outras espécies de ação judicial; 
V – o parcelamento.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cum-
primento das obrigações assessórios dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

SEÇÃO II 
MORATÓRIA

	 Art. 297. Constitui moratória a concessão, mediante lei 
específica, de novo prazo ao sujeito passivo, após o vencimento 
do prazo originalmente assinalado para o pagamento do crédito 
tributário.
§ 1º A moratória somente abrange os créditos definitivamente 
constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo 
lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regular-
mente notificado ao sujeito passivo.
§ 2º A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simu-
lação do sujeito passivo ou de terceiros em benefício daquele.
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	 Art. 298. A moratória somente poderá ser concedida:
I- em caráter geral, por Lei, que circunscrever expressamente a 
sua aplicabilidade a determinada região do território do Muni-
cípio ou a determinada classe ou categoria de sujeitos passivos;
II- em caráter individual, por despacho da autoridade adminis-
trativa, observados os requisitos legais e a requerimento do su-
jeito passivo.
	 Art. 299. A lei que conceder a moratória em caráter ge-
ral ou o despacho que a conceder em caráter individual obedece-
rão aos requisitos:
I – Na concessão em caráter geral, a lei especificará o prazo de 
duração do favor e, sendo o caso:
a) os tributos a que se aplica;
b) o número de prestações e os seus vencimentos.
II – na concessão em caráter individual, a lei especificará as for-
mas e as garantias para a concessão do favor;
III- o número de prestações não excederá a 12 (doze) e o seu 
vencimento será mensal e consecutivo, aplicando-se juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração; 
IV- o não pagamento de uma das parcelas implicará no cancela-
mento automático do parcelamento, independentemente de pré-
vio aviso ou notificação promovendo-se de imediato a inscrição 
do saldo devedor na Dívida Ativa, para cobrança executiva.
	 Art. 300. Salvo disposição de lei em contrário, a mora-
tória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à 
data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já 
tenha sido efetuado àquela data por ato regularmente notificado 
ao sujeito passivo.
	 Art. 301. A concessão da moratória em caráter indivi-
dual não gera direito adquirido, e será revogada de ofício sempre 
que se apurar que o beneficiado não satisfazia ou deixou de sa-
tisfazer as condições, ou não cumprira ou deixou de cumprir os 
requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito acres-
cido de juros e atualização monetária:
I - com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiros em benefício daquele;
II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.
§ 1º No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre 
a concessão da moratória e sua revogação não se computa para 
efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito.
§ 2º No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocor-
rer antes de prescrito o referido direito.

SEÇÃO III 
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS

	 Art. 302. Os débitos fiscais de qualquer natureza, tribu-
tário ou não, já vencidos, poderão ser pagos parceladamente.
Parágrafo único. O pedido de parcelamento implicará em con-
fissão irretratável da dívida, ficando o interessado obrigado a 
desistir ou a renunciar aos recursos administrativos ou as ações 
judiciais propostas, sob pena de indeferimento ou cancelamento 
do parcelamento.
	 Art. 303. O Secretário Municipal de Finanças e Plane-
jamento poderá autorizar o parcelamento de créditos tributários 
vencidos, para os fins de sua quitação, em prazo não superior a 
vigência do exercício da gestão e em montante não superior a 
80% (oitenta por cento) do valor da dívida.
Parágrafo único. O comprovante do pagamento do valor inerente 
aos 20% (vinte por cento) do crédito deve integrar o Processo 
Administrativo de Parcelamento.
	 Art. 304. O requerimento será dirigido à Secretaria 
Municipal de Finanças, através da Central de Atendimento ao 
Contribuinte, responsável pela gestão tributária, que firmará o 

acordo nos casos em que o contribuinte cumprir as exigências 
estabelecidas nos artigos seguintes.
	 Art. 305. O termo de parcelamento somente poderá ser 
firmado com o contribuinte ou com o responsável legal pela dí-
vida, nos termos da legislação tributária, admitindo-se a repre-
sentação por mandato.
§ 1º Em se tratando de pessoa física, será exigida a apresentação 
dos seguintes documentos para a celebração do acordo:
I - cartão de inscrição no CPF/MF – Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda;
II - cédula de identidade – RG;
III - comprovante de endereço;
IV - procuração, pública ou particular, com ou sem reconheci-
mento de firma, se for o caso.
§ 2º No caso de pessoa jurídica ou firma individual, serão exigi-
dos os seguintes documentos:
I - contrato social ou declaração de firma individual e suas res-
pectivas alterações;
II - cartão de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas;
III - o instrumento de mandato a que se refere o inciso IV do 
parágrafo anterior, se o subscritor do termo não for sócio-gerente 
do ente moral.
	 Art. 306. O débito fiscal será consolidado na data da la-
vratura do Termo de Acordo, observando-se as seguintes regras:
I - o total do débito será atualizado monetariamente até a data 
de sua consolidação, devendo as suas parcelas, a partir de então, 
ser corrigidas anualmente pelo índice de inflação utilizado pelo 
Município;
II - será acrescido, a título de juros, o montante de 1% (um por 
cento) ao mês, calculados sobre o valor originário do débito.
§ 1º Para efeitos deste artigo, entende-se por valor originário do 
débito fiscal o valor principal da dívida devidamente atualizado 
monetariamente mais as multas de qualquer natureza.
§ 2º Nos casos de parcelamentos de débitos já ajuizados, ao seu 
total será adicionada a importância relativa aos honorários devi-
dos aos procuradores jurídicos do Município.
§ 3º As custas judiciais serão pagas pelo executado separada-
mente e à vista.
	 Art. 307. O valor mínimo de cada parcela corresponde a:
I – R$ 70,00 (setenta reais) para pessoa física;
II –R$ 110,00 (cento e dez reais) Para pessoa jurídica - Empre-
sário Individual;
III – R$ 200,00 (duzentos reais) Para pessoa jurídica - Micro-
empresa;
IV – R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) Para pessoa jurídica 
- Empresa de Pequeno Porte - EPP;
V - Demais pessoas jurídicas não enquadradas nos incisos ante-
riores: R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).
	 Art. 308. O acordo será rescindido de ofício na hipótese 
de atraso no pagamento de 03 (três) prestações consecutivas ou 
alternadas.
	 Art. 309. Não se admitirá novo ajuste quanto a créditos 
anteriormente parcelados e não liquidados.
	 Art. 310. Poderão ser parcelados inclusive os débitos 
fiscais já ajuizados, independentemente da fase processual em 
que se encontrem.
Parágrafo único. O parcelamento somente será deferido ou man-
tido se o sujeito passivo expressamente renunciar ou desistir de 
qualquer defesa judicial sobre o débito parcelado.
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CAPÍTULO IV 

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
SEÇÃO I 

MODALIDADES DE EXTINÇÃO
	 Art. 311. Extinguem o crédito tributário:
I - o pagamento;
II - a compensação;
III - a transação;
IV - remissão;
V - a prescrição e a decadência;
VI - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento 
nos termos do disposto no artigo 293 e seus §§1º e 4º;
VII - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a 
definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto 
de ação anulatória;
IX - a decisão judicial passada em julgado.
X – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condi-
ções estabelecidas em lei.
Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção 
total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregu-
laridade da sua constituição, observado o disposto nos artigos 
287 e 292.
SEÇÃO II 
DO PAGAMENTO DOS TRIBUTOS
	 Art. 312. Os pagamentos dos tributos municipais serão 
efetuados, obrigatoriamente, através de Documento de Arreca-
dação Municipal – DAM específico, numerado, com código de 
barras e quitado através de autenticação mecânica por instituição 
financeira ou correspondente bancário.
§ 1º Os valores inferiores a R$ 30,00 (trinta reais) deverão ser 
acumulados e recolhidos nos vencimentos ulteriores.
§ 2º É facultado ao Poder Executivo atribuir aos agentes de per-
sonalidade jurídica de direito privado o encargo e as funções de 
arrecadar tributos e créditos fiscais deste Município, nos termos 
do parágrafo 3° do artigo 7º da Lei 5.172/66 – Código Tributário 
Nacional. 
§ 3º O Poder Executivo expedirá decreto regulamentando a com-
petência das repartições e demais agentes autorizados a promo-
verem, na forma e no prazo, o recolhimento dos tributos muni-
cipais e respectivos acréscimos, inclusive as multas de qualquer 
espécie e forma de parcelamento.
	 Art. 313. Os créditos tributários municipais, não qui-
tados nos respectivos vencimentos, serão atualizados moneta-
riamente, acrescidos da multa de mora, dos juros de mora e da 
multa por infração, na forma do disposto neste Código.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica, enquanto 
pendente de resposta, consulta formulada pelo sujeito passivo 
dentro do prazo regulamentar para pagamento do crédito.
	 Art. 314. A atualização monetária aplicar-se-á, inclu-
sive, aos débitos cuja cobrança seja suspensa por medida admi-
nistrativa ou judicial, salvo se o interessado houver recolhido 
antecipadamente importância questionada.
§ 1º Na hipótese de recolhimento parcial, far-se-á a atualização 
da parcela não recolhida.
§ 2º O recolhimento antecipado elide, ainda, a aplicação da mul-
ta moratória e dos juros, consoante seja efetuado antes do prazo 
fixado para a incidência das multas, dos juros ou de ambos.
§ 3º O valor do recolhimento antecipado, se devolvido por terem 
sido julgados procedentes as reclamações, os recursos ou medi-
das judiciais, será atualizado monetariamente, em consonância 
com as disposições desta Lei.
§ 4º A atualização do recolhimento antecipado cessará se o 

interessado deixar de comparecer à repartição decorrido o prazo 
de 30 (trinta) dias de sua notificação.
	 Art. 315. Os débitos vencidos serão encaminhados para 
cobrança, com inscrição na Dívida Ativa.
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidas 
também custas, honorários e demais despesas, na forma da le-
gislação vigente.
	 Art. 316. O valor dos tributos e das multas será sempre 
expressado em moeda corrente do país. 
	 Art. 317. Existindo simultaneamente dois ou mais débi-
tos vencidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pes-
soa jurídica de direito público, relativos ao mesmo ou a diferen-
tes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros 
de mora, a autoridade administrativa competente para receber o 
pagamento determinará a respectiva imputação, obedecidas as 
seguintes regras, na ordem em que enumeradas:
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em 
segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária;
II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas 
e por fim aos impostos;
III - na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV - na ordem decrescente dos montantes.
Art. 318. A importância de crédito tributário pode ser consig-
nada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos de exigência 
por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo 
idêntico sobre um mesmo fato gerador.
§ 1º A consignação só pode versar sobre o crédito que o consig-
nante se propõe pagar.
§ 2º Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa 
efetuado e a importância consignada é convertida em renda; jul-
gada improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se 
o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penali-
dades cabíveis.

SEÇÃO III 
DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS

	 Art. 319. O contribuinte ou responsável que deixar de 
efetuar o pagamento de tributo ou demais créditos fiscais nos 
prazos regulamentares, ou que for autuado em processo adminis-
trativo-fiscal, ou ainda notificado para pagamento em decorrên-
cia de lançamento de ofício, ficará sujeito aos seguintes acrésci-
mos legais:
I - atualização monetária;
II - multa de mora;
III - juros de mora;
IV - multa por infração.
§ 1º A multa de mora é calculada sobre o valor do principal atu-
alizado monetariamente à data do seu pagamento, à razão de 2% 
(dois por cento).
§ 2º Os juros de mora serão contados à razão de 1% (um por 
cento) ao mês ou fração, calculados do dia seguinte ao do ven-
cimento sobre o valor do principal atualizado monetariamente.
§ 3º A multa por infração, multa fiscal ou penalidade será aplica-
da sobre o valor do principal atualizado monetariamente, quando 
for apurada em ação fiscal mediante constatação da inobservân-
cia por parte do contribuinte de dispositivo da legislação tribu-
tária deste município.
§ 4º A atualização monetária se dará conforme o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. 
§ 5º No caso de créditos fiscais decorrentes de multas ou de 
tributos sujeitos à homologação, será feita a atualização destes 
levando-se em conta, para tanto, a data em que os mesmos de-
veriam ser pagos.
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	 Art. 320. Entende-se como valor originário o que cor-
responde ao débito do tributo, renda ou preço público, excluídas 
as parcelas relativas à correção monetária, juros de mora e multa 
de infração.
	 Art. 321. A Planta Genérica de Valores Imobiliários 
do Município, a Tabela de Edificações e demais elementos que 
sirvam para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano – 
IPTU e do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, 
terão os seus valores atualizados todo dia 1º de janeiro de cada 
exercício.
	 Art. 322. Serão atualizados da mesma forma que o ar-
tigo anterior os valores dos tributos, bem como os preços finan-
ceiros e as multas isoladas de qualquer espécie. 
Parágrafo único. Os créditos tributários parcelados, bem como 
a base de cálculo estimada do ISSQN, serão atualizados mo-
netariamente todo dia 1º de cada ano, proporcional e respecti-
vamente à data em que for firmado o termo de parcelamento e 
regularmente lançada a estimativa, no exercício anterior. 
	 Art. 323. Os créditos vencidos sofrerão correção men-
sal pelo IPCA, com base nos coeficientes de atualização divul-
gados todo dia 15 de cada mês pela Secretaria Municipal de Ad-
ministração e Finanças.
	 Art. 324. A atualização dos débitos da Fazenda Munici-
pal para com terceiros observará os mesmos critérios fixados nos 
artigos anteriores.

SEÇÃO V 
DO PAGAMENTO INDEVIDO

	 Art. 325. O sujeito passivo tem direito, independente-
mente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, 
seja qual for a modalidade do seu pagamento, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou 
maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou 
da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetiva-
mente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da 
alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na ela-
boração ou conferência de qualquer documento relativo ao pa-
gamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão con-
denatória.
	 Art. 326. A restituição de tributos que comportem, por 
sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro so-
mente será feita a quem prove haver assumido o referido en-
cargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-la.
	 Art. 327. A restituição total ou parcial do tributo dá lu-
gar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das 
penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de cará-
ter formal não prejudicadas pela causa da restituição.
Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a 
partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a deter-
minar.
	 Art. 328. O direito de pleitear a restituição extingue-se 
com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 325, da data da extin-
ção do crédito tributário;
II - na hipótese do inciso III do artigo 325, da data em que se 
tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado 
a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou 
rescindido a decisão condenatória.
	 Art. 329. Prescreve em dois anos a ação anulatória da 
decisão administrativa que denegar a restituição.

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo iní-
cio da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a 
partir da data da intimação validamente feita ao representante 
judicial da Fazenda Pública Municipal.

SEÇÃO VI 
DA COMPENSAÇÃO, DA TRANSAÇÃO E DEMAIS MO-

DALIDADES DE EXTINÇÃO
	 Art. 330. A compensação de créditos tributários com 
créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos do sujeito pas-
sivo, poderá ser efetivada pela autoridade competente, mediante 
a demonstração, em processo, da satisfação total dos créditos da 
Fazenda Pública Municipal, sem antecipação de suas obrigações 
e nas condições fixadas em regulamento.
§ 1º É competente para autorizar a compensação o Secretário 
que está submetido a Fazenda Pública Municipal, mediante des-
pacho fundamentado em processo regular.
§ 2º Sendo o valor do crédito do contribuinte inferior ao seu 
débito, o saldo apurado poderá ser objeto de parcelamento, obe-
decidas as normas vigentes.
§ 3º Sendo o crédito do contribuinte superior ao débito, a dife-
rença em seu favor será paga de acordo com as normas de admi-
nistração financeira vigente.
§ 4º Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante 
será reduzido de 1% (um por cento) por mês que decorrer entre 
a data da compensação e a do vencimento. 
	 Art. 331. Fica o Poder Executivo autorizado, sob con-
dições e garantias especiais, a efetuar transação, judicial e ex-
trajudicial, com o sujeito passivo de obrigação tributária para, 
mediante concessões mútuas, resguardados os interesses muni-
cipais, terminar litígio e extinguir o crédito tributário. 
§ 1º A transação a que se refere este artigo será autorizada pelo 
Secretário que está submetido a Fazenda Pública Municipal ou 
pelo Procurador do Município quando se tratar de transação ju-
dicial, em parecer fundamentado e limitar-se-á à dispensa, par-
cial ou total, dos acréscimos legais referentes à multa de infra-
ção, multa de mora, juros e encargos da dívida ativa, quando:
a) o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou ar-
bitramento;
b) a incidência ou o critério de cálculo do tributo for matéria 
controvertida; 
§ 2º Fica permitida a apresentação pelo contribuinte, em qual-
quer fase do processo fiscal instaurado para constituição de cré-
dito tributário, da declaração ou confissão da dívida, objetivando 
terminar com o litígio e extinguir o crédito tributário.
	 Art. 332. Para que a transação seja autorizada é neces-
sária a justificação, em processo regular, caso a caso, do inte-
resse da Administração no fim da lide, não podendo a liberdade 
atingir o principal do crédito tributário atualizado, nem o valor 
da multa fiscal por infração dolosa ou reincidência.
	 Art. 333. O direito de a Fazenda Pública constituir o 
crédito tributário extingue-se após 05 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lança-
mento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se 
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tri-
butário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento.
	 Art. 334. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constitui-
ção definitiva.
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Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 
fiscal;
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que 
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 335. Excluem o crédito tributário:
I - a isenção;
II - a anistia.
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa 
o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obri-
gação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.

SEÇÃO II 
ISENÇÃO

	 Art. 336. A isenção, ainda quando prevista em contrato, 
é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requi-
sitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, 
sendo caso, o prazo de sua duração.
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região 
do território da entidade tributante, em função de condições a ela 
peculiares.
	 Art. 337. Salvo disposição de lei em contrário, a isen-
ção não é extensiva:
I - às taxas e às contribuições de Melhoria e de Iluminação Pú-
blica;
II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.
	 Art. 338. A isenção, salvo se concedida por prazo certo 
e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou 
modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no 
inciso III do art. 246.
	 Art. 339. A isenção, quando não concedida em cará-
ter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça 
prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos 
requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.
§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, 
o despacho referido neste artigo será renovado antes da expira-
ção de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a 
partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar 
de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.
§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 
aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 301.

SEÇÃO III 
DA ANISTIA

	 Art. 340. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, não se 
aplicando:
I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções 
e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com 
dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro 
em benefício daquele;
II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de 
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.
	 Art. 341. A anistia pode ser concedida:
I - em caráter geral;
II - limitadamente:
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até deter-
minado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra 
natureza;
c) a determinada região do território da entidade tributante, em 
função de condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei 
que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à 
autoridade administrativa.
	 Art. 342. A anistia, quando não concedida em caráter 
geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento com a qual o interessado faça 
prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos 
requisitos previstos em lei para sua concessão.
Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito 
adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 301.

CAPÍTULO VI 
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 343. A enumeração das garantias atribuídas neste 
Capítulo ao crédito tributário não exclui outras que sejam ex-
pressamente previstas em lei, em função da natureza ou das ca-
racterísticas do tributo a que se refiram.
Parágrafo único. A natureza das garantias atribuídas ao crédito 
tributário não altera a natureza deste nem a da obrigação tributá-
ria a que corresponda.
	 Art. 344. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre 
determinados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo 
pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das ren-
das, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu es-
pólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus real 
ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual 
for a data da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados 
unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente im-
penhoráveis.
	 Art. 345. Presume-se fraudulenta a alienação ou one-
ração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em 
débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regu-
larmente inscrito como dívida ativa.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipóte-
se de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas sufi-
cientes ao total pagamento da dívida inscrita.
	 Art. 346. Na hipótese de o devedor tributário, devida-
mente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determi-
nará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando 
a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 
entidades que promovem registros de transferência de bens, es-
pecialmente ao registro público de imóveis e às autoridades su-
pervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim 
de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem 
judicial.
§ 1º A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limi-
tar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o ime-
diato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que 
excederem esse limite.
§ 2º Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de 
que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a 
relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade 
houverem promovido.

SEÇÃO II 
PREFERÊNCIAS
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	 Art. 347. O crédito tributário prefere a qualquer outro, 
seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, res-
salvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do 
acidente de trabalho.
Parágrafo único. Na falência:
I – o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais 
ou às importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei fa-
limentar, nem aos créditos com garantia real, no limite do valor 
do bem gravado;
II – a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferên-
cia dos créditos decorrentes da legislação do trabalho; e
III – a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados.
	 Art. 348. A cobrança judicial do crédito tributário não é 
sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, recu-
peração judicial, concordata, inventário ou arrolamento.
Parágrafo único. O concurso de preferência somente se verifica 
entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem:
I - União;
II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pró 
rata;
III - Municípios, conjuntamente e pró rata.
	 Art. 349. São extraconcursais os créditos tributários de-
correntes de fatos geradores ocorridos no curso do processo de 
falência.
§ 1º Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá as partes 
ao processo competente, mandando reservar bens suficientes à 
extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa não puder 
efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à 
natureza e valor dos bens reservados, o representante da Fazenda 
Pública interessada.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos processos de concor-
data.
	 Art. 350. São pagos preferencialmente a quaisquer cré-
ditos habilitados em inventário ou arrolamento, ou a outros en-
cargos do monte, os créditos tributários vencidos ou vincendos, 
a cargo do “de cujus” ou de seu espólio, exigíveis no decurso do 
processo de inventário ou arrolamento.
Parágrafo único. Contestado o crédito tributário, proceder-se-á 
na forma do disposto no § 1º do artigo anterior.
	 Art. 351. São pagos preferencialmente a quaisquer ou-
tros os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo de 
pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judicial ou 
voluntária, exigíveis no decurso da liquidação.
	 Art. 352. A extinção das obrigações do falido requer 
prova de quitação de todos os tributos.
	 Art. 353. A concessão de recuperação judicial depende 
da apresentação da prova de quitação de todos os tributos. 
	 Art. 354. Nenhuma sentença de julgamento de partilha 
ou adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos os 
tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas.
	 Art. 355. Salvo quando expressamente autorizado por 
lei, nenhum departamento da administração pública do Muni-
cípio de Lima Campos, ou sua autarquia, celebrará contrato ou 
aceitará proposta em concorrência pública sem que o contratante 
ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devi-
dos à Fazenda Pública Municipal, relativos à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre.

TÍTULO XI
DO PROCESSO FISCAL

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO FISCAL

	 Art. 356. O procedimento fiscal compreende o conjunto 
dos seguintes atos e formalidades:

I – atos:
a) apreensão;
b) arbitramento;
c) diligência;
d) estimativa;
e) homologação;
f) inspeção;
g) interdição;
h) levantamento;
i) plantão;
j) representação;
II- formalidades:
a) Termo de Início de Ação Fiscal;
b) Termo de Intimação de Ação Fiscal;
c) Termo de Recebimento de Documento;
d) Termo de Devolução de Documentos;
e) Termo de Apreensão de Documentos;
f) Relatório de Andamento da Ação Fiscal;
g) Mapa de Apuração;
h) Auto de Infração;
i) Notificação Preliminar de Débito;
j) Termo de Encerramento da Ação Fiscal;
k) Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização.
	 Art. 357. O procedimento fiscal considera-se iniciado 
com a ciência do sujeito passivo no Termo de Início da Ação 
Fiscal.
Parágrafo único - O Termo de Início de Ação Fiscal ou o Ter-
mo de Intimação exclui a espontaneidade da iniciativa do sujeito 
passivo em relação aos atos anteriores para apresentar documen-
tos fiscais ou não fiscais, de interesse da Fazenda Pública Mu-
nicipal.

SEÇÃO I
DA APREENSÃO

	 Art. 358. A Autoridade Fiscal apreenderá bens e docu-
mentos, inclusive objetos e mercadorias, móveis ou não, livros, 
notas e quaisquer outros papéis, fiscais ou não fiscais, desde que 
constituam prova material de infração à legislação tributária.
Parágrafo único - Havendo prova, ou fundada suspeita, de que 
os bens e documentos se encontram em residência particular ou 
lugar utilizado como moradia, serão promovidas a busca e apre-
ensão judiciais, sem prejuízo de medidas necessárias para evitar 
a remoção clandestina.
	 Art. 359. Os documentos apreendidos poderão, a re-
querimento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo 
cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o 
original não seja indispensável a esse fim.
	 Art. 360. As coisas apreendidas serão restituídas, a re-
querimento, mediante depósito das quantias exigíveis, ficando 
retidas, até decisão final, os espécimes necessários à prova.
Parágrafo único - As quantias exigíveis serão arbitradas, levan-
do-se em conta os custos da apreensão, transporte e depósito.
	 Art. 361. Se o autuado não preencher os requisitos das 
exigências legais para liberação dos bens apreendidos, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apreensão, serão os 
bens levados a hasta pública ou leilão.
§ 1º Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, a 
hasta pública poderá realizar-se a partir do próprio dia da apre-
ensão.
§ 2º Apurando-se, na venda, importância superior aos tributos, 
multas, acréscimos e demais custos resultantes da apreensão e da 
realização da hasta pública ou leilão, será o autuado notificado, 
no prazo de 05 (cinco) dias, para receber o excedente, se já não 
houver comparecido para fazê-lo.
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§ 3º Prescreve em 90 (noventa) dias o direito de retirar o saldo 
dos bens levados a hasta pública ou leilão.
§ 4º Decorrido o prazo prescricional, o saldo será convertido em 
renda eventual.
	 Art. 362. Não havendo licitante, os bens apreendidos 
de fácil deterioração ou de diminuto valor serão destinados, pelo 
Prefeito, a instituições de caridade.
Parágrafo único - Aos demais bens, após 60 (sessenta) dias, a 
administração dará destino que julgar conveniente.
	 Art. 363. A hasta pública ou leilão serão anunciados 
com antecedência de 10 (dez) dias, através de edital afixado em 
lugar público e veiculado no órgão oficial e, se conveniente, em 
jornal de grande circulação.
Parágrafo único - Os bens levados a hasta pública ou leilão serão 
escriturados em livros próprios, mencionando-se as suas identi-
ficações, avaliações e os preços de arrematação.

SEÇÃO II
DO ARBITRAMENTO

	 Art. 364. A Autoridade Fiscal arbitrará, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis, a base de cálculo, quando:
I – quanto ao ISSQN:
a) não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço 
ou da venda, inclusive nos casos de perda, extravio ou inutiliza-
ção de documentos fiscais;
b) os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarações ou 
documentos exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obri-
gado, por serem insuficientes, omissos, inverossímeis ou falsos, 
não merecerem fé;
c) o contribuinte ou responsável, após regularmente intimado, 
recusar-se a exibir à fiscalização os elementos necessários à 
comprovação do valor dos serviços prestados;
d) existirem atos qualificados em lei como crimes ou contra-
venções, mesmo sem essa qualificação, forem praticados com 
dolo, fraude ou simulação, atos esses evidenciados pelo exame 
de declarações ou documentos fiscais ou contábeis exibidos pelo 
contribuinte, ou por qualquer outro meio direto ou indireto de 
verificação;
e) ocorrer prática de subfaturamento ou contratação de serviços 
por valores abaixo dos preços de mercado;
f) houver flagrante insuficiência de imposto pago em face do 
volume dos serviços prestados;
g) tiver serviços prestados sem a determinação do preço ou, rei-
teradamente, a título de cortesia;
h) for apurado o exercício de qualquer atividade que constitua 
fato gerador do imposto, sem se encontrar o sujeito passivo de-
vidamente inscrito no Cadastro de Atividades Econômicas.
II – quanto ao IPTU:
a) a coleta de dados necessários à fixação do valor venal do imó-
vel for impedida ou dificultada pelo contribuinte;
b) os imóveis se encontrarem fechados e os proprietários não 
forem encontrados.
III – quanto ao ITBI, não concordar com o valor declarado pelo 
sujeito passivo.
	 Art. 365. O arbitramento será elaborado tomando-se 
como base:
I – relativamente ao ISSQN:
a) o valor da matéria-prima, insumo, combustível, energia elé-
trica e outros materiais consumidos e aplicados na execução dos 
serviços;
b) ordenados, salários, retiradas pró-labore, honorários, comis-
sões e gratificações de empregados, sócios, titulares ou prepos-
tos;

c) aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para 
idênticas situações;
d) o montante das despesas com luz, água, esgoto e telefone;
e) impostos, taxas, contribuições e encargos em geral;
f) outras despesas mensais obrigatórias.
II – relativamente ao IPTU e ao ITBI: o valor obtido adotando 
como parâmetro os imóveis de características e dimensões se-
melhantes, situados na mesma quadra ou região em que se lo-
calizar o imóvel cujo valor venal ou transferência estiver sendo 
arbitrados.
Parágrafo único - O montante apurado será acrescido de 30% 
(trinta por cento), a título de lucro ou vantagem remuneratória a 
cargo do contribuinte, em relação ao ISSQN.
	 Art. 366. Na impossibilidade de se efetuar o arbitra-
mento pela forma estabelecida, no caso do ISSQN, apurar-se-á o 
preço do serviço, levando-se em conta:
I – os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros 
contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições se-
melhantes;
II – o preço corrente dos serviços, à época a que se referir o 
levantamento;
III – os fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negó-
cio ou atividades, considerados especialmente os que permitam 
uma avaliação do provável movimento tributável.
	 Art. 367. O arbitramento referir-se-á, exclusivamente, 
aos fatos atinentes ao período em que se verificarem as ocorrên-
cias, deduzindo-se os pagamentos efetuados no período e será 
fixado mediante relatório da Autoridade Fiscal e cessará os seus 
efeitos quando o contribuinte, de forma satisfatória, sanar as ir-
regularidades que deram origem ao procedimento.

SEÇÃO III
DA DILIGÊNCIA

	 Art. 368. A Autoridade Fiscal realizará diligência, com 
o intuito de apurar fatos geradores, incidências, responsáveis, 
bases de cálculo, alíquotas e:
I – fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias principais 
e acessórias;
II – aplicar sanções por infração de dispositivos legais.

SEÇÃO IV
DA ESTIMATIVA

	 Art. 369. A Autoridade Fiscal estimará, de ofício ou 
mediante requerimento do contribuinte, a base de cálculo do 
ISSQN quando se tratar de atividade exercida em caráter pro-
visório ou o sujeito passivo for de rudimentar organização, ou 
quando o contribuinte cuja espécie, modalidade ou volume de 
negócios aconselhe tratamento fiscal específico ou deixe, siste-
maticamente, de cumprir obrigações tributárias, acessórias ou 
principais.
Parágrafo único - Atividade exercida em caráter provisório é 
aquela cujo exercício é de natureza temporária e está vinculada a 
fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.
	 Art. 370. A estimativa será apurada tomando-se como 
base o preço corrente do serviço, na praça; o tempo de duração 
e a natureza específica da atividade; o valor das despesas gerais 
do contribuinte, durante o período considerado.
Parágrafo único - O regime de estimativa será fixado por rela-
tório da Autoridade Fiscal, homologado pela chefia imediata, e 
deferido por um período de até 12 (doze) meses; terá a base de 
cálculo expressa em reais; a critério do Secretário responsável 
pela área fazendária poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, 
revisto ou cancelado; dispensa o uso de livros e notas fiscais, 
por parte do contribuinte; por solicitação do sujeito passivo e a 
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critério do fisco, poderá ser encerrado, ficando o contribuinte, 
neste caso, subordinado à utilização dos documentos fiscais exi-
gidos.
	 Art. 371. O contribuinte que não concordar com a base 
de cálculo estimada, poderá apresentar reclamação no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da data da ciência do relatório homolo-
gado.
Parágrafo único - No caso específico de atividade exercido em 
caráter provisório, a ciência da estimativa se dará através de Ter-
mo de Intimação.
	 Art. 372. A reclamação não terá efeito suspensivo e 
mencionará, obrigatoriamente, o valor que o interessado reputar 
justo, assim como os elementos para a sua aferição.
Parágrafo único - Julgada procedente a reclamação, total ou par-
cialmente, a diferença recolhida na pendência da decisão será 
compensada nos recolhimentos futuros.

SEÇÃO V
DA HOMOLOGAÇÃO

	 Art. 373 A Autoridade Fiscal, tomando conhecimento 
da atividade exercida pelo contribuinte, analisando a antecipa-
ção de recolhimentos sem prévio exame do sujeito ativo, homo-
logará ou não os autolançamentos ou lançamentos espontâneos 
atribuídos ao sujeito passivo.
§ 1º O pagamento antecipado pelo contribuinte extingue o cré-
dito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lan-
çamento.
§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária os atos anteriores 
à homologação praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, 
visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º Tais atos serão, porém, considerados na apuração do saldo 
porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, 
ou sua graduação.
§ 4º O prazo da homologação será de 05 (cinco) anos, a contar 
da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a 
Fazenda Pública Municipal se tenha pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, 
salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

SEÇÃO VI
DA INSPEÇÃO

	 Art. 374. A Autoridade Fiscal, quando necessário, auxi-
liada por força policial, inspecionará o sujeito passivo que apre-
sentar indício de omissão de receita; tiver praticado sonegação 
fiscal; houver cometido crime contra a ordem tributária; opuser 
ou criar obstáculo à realização de diligência ou plantão fiscal.
	 Art. 375. No ato de inspeção, a autoridade fiscal poderá 
examinar e apreender mercadorias, livros, arquivos, documentos 
comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais, produtores e 
prestadores de serviço, desde que constituam indício de prova 
material de omissão de receita, sonegação fiscal ou crime contra 
a ordem tributária.

SEÇÃO VII
DA INTERDIÇÃO

	 Art. 376. A autoridade fiscal, auxiliada por força po-
licial, interditará estabelecimento onde é fabricado, produzido, 
manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazena-
do, transportado, distribuído, vendido, consumido alimentos, ou 
exercida atividades pertinentes à higiene e a saúde pública, em 
que estejam em inobservância às normas sanitárias e em desa-
cordo com esta Lei.
	 Art. 377. A autoridade fiscal, auxiliada por força poli-
cial, interditará, em caráter provisório, o local onde é exercida 
atividade, sem que o contribuinte tenha efetuado o pagamento 
antecipado do tributo.

Parágrafo único - A liberação para o exercício da atividade so-
mente ocorrerá após sanada, na sua plenitude, a irregularidade 
cometida.

SEÇÃO VIII
DO LEVANTAMENTO

	 Art. 378. A Autoridade Fiscal levantará dados do sujei-
to passivo, com o intuito de elaborar arbitramento; apurar esti-
mativa e proceder homologação.

SEÇÃO IX
DO PLANTÃO

	 Art. 379. A Autoridade Fiscal, mediante plantão, ado-
tará a apuração ou verificação diária no próprio local da ativida-
de, durante determinado período, quando houver dúvida sobre a 
exatidão do que será levantado ou for declarado para os efeitos 
dos tributos municipais, independente do contribuinte estar su-
jeito a regime especial de fiscalização.

SEÇÃO X
DA REPRESENTAÇÃO

	 Art. 380. A Autoridade Fiscal ou qualquer pessoa, 
quando não competente para lavrar Auto e Termo de Fiscaliza-
ção, poderá representar contra toda ação ou omissão contrária às 
disposições da Legislação Tributária ou de outras leis ou regula-
mentos fiscais.
	 Art. 381. A representação far-se-á em petição assinada 
e discriminará, o nome, a profissão e o endereço de seu autor. 
Deverá estar acompanhada de provas ou indicará os elementos 
desta e mencionará os meios ou as circunstâncias em razão das 
quais se tornou conhecida a infração.
Parágrafo único. Não será admitida quando o autor tenha sido 
sócio, diretor, preposto ou empregado do contribuinte, quando 
relativa a fatos anteriores à data em que tenham perdido essa 
qualidade; deverá ser recebida pelo Secretário, responsável pela 
área fazendária, que determinará imediatamente a diligência ou 
inspeção para verificar a veracidade e, conforme couber, inti-
mará ou autuará o infrator ou a arquivará se demonstrada a sua 
improcedência.

SEÇÃO XI
DOS AUTOS E TERMOS DE FISCALIZAÇÃO

	 Art. 382. Quanto aos Autos e Termos de Fiscalização:
I – serão impressos e numerados em 03 (três) vias eletronica-
mente e conterão, entre outros, os seguintes elementos:
a) a qualificação do contribuinte:
a.1) nome ou razão social;
a.2) domicílio tributário;
a.3) atividade econômica;
a.4) número de inscrição no cadastro, se o tiver.
b) o momento da lavratura:
b.1) local;
b.2) data;
b.3) hora.
c) a formalização do procedimento:
c.1) nome e assinatura da Autoridade incumbida da ação fiscal 
e do responsável, representante ou preposto do sujeito passivo;
c.2) enumeração de quaisquer fatos e circunstâncias que possam 
esclarecer a ocorrência.
II – sempre que couber, farão referência aos documentos de
fiscalização, direta ou indiretamente, relacionados com o proce-
dimento adotado;
III – se o responsável, representante ou seu preposto, não puder 
ou não quiser assiná-los, far-se-á menção dessa circunstância;
IV – a assinatura não constitui formalidade essencial às suas va-
lidades, não implica confissão ou concordância, nem a recusa 
determinará ou agravará a pena;
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V – as omissões ou incorreções não acarretarão nulidades, desde 
que do procedimento constem elementos necessários e suficien-
tes para a identificação dos fatos;
VI – nos casos específicos do Auto de Infração e Termo de Inti-
mação e do Auto de Apreensão é condição necessária e suficien-
te para inocorrência ou nulidade, a determinação da infração e 
do infrator;
VII – serão lavrados, cumulativamente, quando couber, por Au-
toridade Fiscal, com precisão e clareza, sem entrelinhas, emen-
das ou rasuras:
a) pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega de có-
pia ao contribuinte responsável, seu representante ou preposto, 
contra recibo datado no original ou, no caso de recusa, certifica-
do pelo Agente encarregado do procedimento;
b) por carta, acompanhada de cópia e com aviso de recebimento 
(AR) datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu do-
micílio;
c) por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, quando resultarem 
improfícuos os meios referidos nas alíneas “a” e “b” deste inci-
so, ou for desconhecido o domicílio tributário do contribuinte;	
VIII – presumem-se lavrados, quando:
a) pessoalmente, na data do recibo ou da certificação;
b) por carta, na data de recepção do comprovante de entrega, e se 
esta for omitida, 30 (trinta) dias após a data de entrega da carta 
nos correios;
c) por edital, no termo da prova indicada, contado este da data de 
afixação ou de publicação;
IX – uma vez lavrados, terá a Autoridade Fiscal o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, renovável por igual período, para entre-
gar cópia do documento fiscal no órgão arrecadador.
	 Art. 383. É o instrumento legal utilizado pela Autorida-
de Fiscal:
I – o Termo de Apreensão: com objetivo de formalizar apreensão 
de bens e documentos;
II – o Auto de Infração: com objetivo de formalizar a penaliza-
ção pela violação, voluntária ou não, de normas estabelecidas na 
legislação tributária;
III – o Auto de Interdição: com objetivo de formalizar a interdi-
ção de atividade provisória inadimplente com a Fazenda Pública 
Municipal;
IV – o Relatório de Fiscalização: com objetivo de formalizar a 
realização de plantão e o levantamento efetuado em arbitramen-
to, estimativa e homologação;
V – o Termo de Diligência Fiscal: com objetivo de formalizar a 
realização de diligência;
VI – o Termo de Início de Ação Fiscal: com objetivo de formali-
zar o início de levantamento homologatório;	
VII – o Termo de Inspeção Fiscal: com objetivo de formalizar a 
realização de inspeção;
VIII – o Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização: 
com objetivo de formalizar o regime especial de fiscalização;
IX – o Termo de Intimação: com objetivo de formalizar a solici-
tação de documento, informação, esclarecimento, e a ciência de 
decisões fiscais;
X – o Termo de Verificação Fiscal: com objetivo de formalizar o 
término de levantamento homologatório.
	 Art. 384. As formalidades do procedimento fiscal con-
terão, ainda, relativamente ao:
I – Auto de Apreensão:
a) a relação de bens e documentos apreendidos;
b) a indicação do lugar onde ficarão depositados;
c) a assinatura do depositário, o qual será designado pelo

autuante, podendo a designação recair no próprio detentor, se for 
idôneo, a juízo do fisco;
d) a citação expressa do dispositivo legal violado.
II – Auto de Infração e Termo de Intimação:
a) a descrição do fato que ocasionar a infração;
b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a viola-
ção e comina a sanção;
c) a comunicação para pagar o tributo e a multa devidos, ou 
apresentar defesa e provas, no prazo previsto.
III – Auto de Interdição:
a) a descrição do fato que ocasionar a interdição;
b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração 
e comina a sanção;
c) a ciência da condição necessária para a liberação do exercício 
da atividade interditada.
IV – Relatório de Fiscalização:
a) descrição, circunstanciada, de atos e fatos ocorridos no plan-
tão e presentes no levantamento para elaboração de arbitramen-
to, apuração de estimativa e homologação de lançamento;
b) a citação expressa da matéria tributável.
V – Termo de Diligência Fiscal:
a) a descrição, circunstanciada, de atos e fatos ocorridos na ve-
rificação;
b) a citação expressa do objetivo da diligência.
VI – Termo de Início de Ação Fiscal:
a) a data de início do levantamento homologatório;
b) o período a ser fiscalizado;
c) a relação de documentos solicitados;
d) o prazo para o término do levantamento e devolução dos do-
cumentos.
VII – Termo de Inspeção Fiscal:
a) a descrição do fato que ocasionar a inspeção;
b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração 
e comina a sanção.
VIII – Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização:
a) a descrição do fato que ocasionar o regime;
b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração 
e comina a sanção;
c) as prescrições fiscais a serem cumpridas pelo contribuinte;
d) o prazo de duração do regime.
IX – Termo de Intimação:
a) a relação de documentos solicitados;
b) a modalidade de informação pedida e/ou o tipo de esclareci-
mento a ser prestado e/ou a decisão fiscal cientificada;
c) a fundamentação legal;
d) a indicação da penalidade cabível, em caso de descumprimento;
e) o prazo para atendimento do objeto da intimação.
X – Termo de Verificação Fiscal:
a) a descrição, circunstanciada, de atos e fatos ocorridos no plan-
tão e presentes no levantamento para elaboração de arbitramen-
to, apuração de estimativa e homologação de lançamento;
b) a citação expressa da matéria tributável.
§ 1° A recusa do recebimento do Termo de Intimação ensejará 
a entrega via postal, ou a entrega pessoal, na presença de duas 
testemunhas, a critério da administração tributária.
§ 2° O não cumprimento do disposto na Intimação configurar-se-
-á infração a Legislação Tributária Municipal, sujeitando o in-
frator às penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo de even-
tual ação penal a ser promovida pelo Ministério Público, no caso 
de transgressão à legislação penal cabível, em especial à Lei 
8.137/90 que dispõe sobre os crimes contra a ordem tributária.
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CAPÍTULO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	 Art. 385. Processo administrativo tributário compreen-
de o conjunto de atos praticados pela Administração Tributária, 
tendentes à determinação, exigência ou dispensa do crédito tri-
butário, assim como à fixação do alcance das normas de tributa-
ção sobre casos concretos, ou, ainda, à imposição de penalidades 
ao sujeito passivo da obrigação e será regido pelas disposições 
desta Lei, iniciado por petição da parte interessada ou de ofício 
pela Autoridade Fiscal.
Parágrafo único. O conceito delineado no caput compreende os 
processos de controle, outorga e punição, e mais especificamen-
te os que versem sobre:
I - lançamento tributário;
II - imposição de penalidades;
III - impugnação do lançamento;
IV - consulta em matéria tributária;
V - restituição de tributo indevido;
VI - suspensão, extinção e exclusão de crédito tributário;
VII - reconhecimento administrativo de imunidades e isenções; e
VIII arrolamento de bens.
	 Art. 386. A Administração Pública obedecerá, dentre 
outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, ra-
zoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, ce-
leridade, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos tributários serão 
observados, entre outros, os critérios de:
I - atuação conforme a lei e o direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total 
ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a 
promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e bo-
a-fé;
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obri-
gações, restrições e sanções em medida superior àquelas estrita-
mente necessárias ao atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que deter-
minarem a decisão;
VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos do sujeito passivo;
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar ade-
quado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos do su-
jeito passivo;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de ale-
gações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, 
nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de 
litígio;
XI - proibição de cobrança de despesas processuais;
XII - interpretação da norma administrativa da forma que me-
lhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, veda-
da a aplicação retroativa de nova interpretação em prejuízo do 
sujeito passivo da obrigação tributária.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS E DOS DEVERES DO SUJEITO PASSIVO

	 Art. 387. São direitos do sujeito passivo, no âmbito do 
processo administrativo tributário:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que 
deverão simplificar, na medida do possível e dentro das exigên-
cias legais, o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas 
obrigações;
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em 
que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos na repar-
tição e conhecer as decisões proferidas;
III - formular alegações e apresentar documentos antes da de-
cisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão compe-
tente;
IV - produzir as provas pertinentes ao deslinde do caso; e
V - fazer-se assistir, facultativamente, por procurador.
Parágrafo único -. São deveres do sujeito passivo:
I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar 
para o esclarecimento dos fatos; e
V - tratar com respeito e urbanidade os servidores e autoridades.

SEÇÃO III
DA CAPACIDADE E DO EXERCÍCIO FUNCIONAL

	 Art. 388. Todas as funções referentes ao cadastramen-
to, lançamento, cobrança e fiscalização dos tributos municipais, 
aplicação de sanções por infração à legislação tributária do 
Município, bem como as medidas de repressão e prevenção de 
fraudes, serão exercidas pelos órgãos afetos e subordinados a 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento.
Parágrafo único -. No exercício de suas funções, o agente fiscal 
que presidir a qualquer diligência de fiscalização se identificará.

SEÇÃO IV
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

	 Art. 389. É impedido de decidir no processo adminis-
trativo tributário a autoridade administrativa que:
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria;
II - tenha funcionado, a própria autoridade ou, ainda, seu côn-
juge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive por 
afinidade, como perito, testemunha ou procurador;
III - esteja litigando, judicial ou administrativamente, conjunta-
mente com o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro, 
ou em face de algum deles.
	 Art. 390. A autoridade ou servidor que incorrer em im-
pedimento deve comunicar o fato a autoridade competente, abs-
tendo-se de atuar.
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedi-
mento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.
	 Art. 391. Pode ser arguida a suspeição de autoridade 
ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com 
algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, compa-
nheiros, parentes e afins até o terceiro grau.
	 Art. 392. O indeferimento de alegação de suspeição po-
derá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

SEÇÃO V
DOS ATOS E TERMOS DO PROCESSO

Subseção I
Da Forma, Tempo e Lugar dos Atos do Processo

	 Art. 393. O processo administrativo fiscal pode iniciar-
-se de ofício ou a pedido de interessado.
	 Art. 394. O processo administrativo fiscal terá início 
com:
I - a notificação do lançamento nas formas previstas neste Có-
digo;
II - a intimação a qualquer título, ou a comunicação de início de 
procedimento fiscal;
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III - a lavratura do auto de infração;
IV - a lavratura de termo de apreensão de livros ou documentos 
fiscais;
§ 1º Iniciado o procedimento fiscal, terão os agentes fazendários 
o prazo de 30 (trinta) dias para concluí-lo, salvo quando o contri-
buinte esteja submetido a regime especial de fiscalização.
§ 2º Havendo justo motivo, o prazo referido no parágrafo ante-
rior poderá ser prorrogado, mediante despacho fundamentado da 
autoridade competente.
§ 3º A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas sujeitas 
a cumprimento de obrigações tributárias, inclusive aquelas imu-
nes ou isentas.
	 Art. 395. O requerimento inicial do interessado, salvos 
os casos em que for admitida solicitação oral, deve ser formula-
do por escrito e conter os seguintes dados:
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - domicílio do interessado ou local para recebimento de co-
municações;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus 
fundamentos;
V - data e assinatura do interessado ou de seu representante.
§ 1º É vedado à Administração recusar-se a conhecer do reque-
rimento por motivo de problemas na documentação apresentada, 
sem antes convocar o interessado para suprir as falhas verificadas.
§ 2º Nos casos de representação, a procuração poderá ser juntada 
aos autos até 10 (dez) dias após a protocolização do requerimento.
	 Art. 396. A organização do processo obedecerá, no que 
couber, a forma dos autos forenses, observadas ainda as seguin-
tes normas:
I – o número atribuído ao processo pelo órgão preparador deverá 
ser mantido em toda a sua tramitação, mesmo quando reautuado, 
no caso de subir ao Conselho Municipal de Contribuintes, sem 
prejuízo do órgão de segunda instância instituir número próprio, 
para o seu controle;
II – as folhas do processo devem ser devidamente numeradas 
e rubricadas, e os documentos, informações, termos, laudos e 
pareceres dispostos em ordem cronológica;
III – qualquer referência a elementos constantes do processo de-
verá ser feita com indicação precisa do número da folha em que 
se encontrem registrados;
IV – em caso de referência a elementos constantes de processo 
anexado ao que estiver em estudo, far-se-á também a menção do 
número do processo em que estiver a folha citada;
V – nos casos de reorganização do processo, as folhas serão re-
numeradas e rubricadas, cancelando-se a paginação anterior e 
consignando-se expressamente esta providência;
VI – qualquer novo documento juntado ao processo deve ser 
numerado e rubricado;
VII – os despachos, informações e quaisquer atos processuais de-
verão ser escritos em linguagem clara e concisa, sem emendas ou 
rasuras, contendo a identificação do servidor, data e assinatura.
	 Art. 397. Poderá ser implantado o processo tributário 
eletrônico, com ou sem certificação digital, conforme o estabe-
lecido em decreto.
	 Art. 398. Na hipótese do artigo anterior, o procedimen-
to será integralmente eletrônico, com a digitalização de docu-
mentos que, eventualmente, passem a constituir parte do proces-
so, garantindo-se ao contribuinte pleno e irrestrito conhecimento 
do inteiro teor do feito também pela via eletrônica.
	 Art. 399. Os atos do processo devem realizar-se em 
dias úteis, no horário normal de funcionamento da repartição na 
qual tramitar o processo.

	 Art. 400. Os atos do processo devem realizar-se prefe-
rencialmente na sede do órgão, cientificando-se o interessado se 
outro for o local de realização.
	 Art. 401. O interessado poderá, mediante manifestação 
escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, 
ainda, renunciar a direitos disponíveis.
Parágrafo único. A desistência ou renúncia do interessado, con-
forme o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se a 
Administração considerar que o interesse público assim o exige.
	 Art. 402. O órgão competente poderá declarar extinto o 
processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se 
tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.

SEÇÃO VI
DOS POSTULANTES

	 Art. 403. O contribuinte poderá postular pessoalmente 
ou por representante regularmente habilitado ou, ainda, mediante 
mandato expresso, por intermédio de preposto ou de representante.
	 Art. 404. Os órgãos de classe poderão representar inte-
resses gerais da respectiva categoria econômica ou profissional.

SEÇÃO VII
DOS PRAZOS

	 Art. 405. Os prazos são contínuos e peremptórios, ex-
cluindo-se, em sua contagem, o dia do início e incluindo-se o do 
vencimento, só se iniciam ou se vencem em dia de expediente 
normal do órgão em que corra o processo ou em que deva ser 
praticado o ato:
I – serão de 30 (trinta) dias para:
a) apresentação de defesa ou contestação;
b) pronunciamento e cumprimento de despacho e decisão;
c) resposta à consulta;
d) interposição de recurso voluntário;
II – serão de 15 (quinze) dias para conclusão de diligência e 
esclarecimento;
III – serão de 10 (dez) dias para:
a) interposição de recurso de ofício ou de revista;
b) pedido de reconsideração.
IV – não estando fixados, serão de 30 (trinta) dias para a prática 
de ato a cargo do interessado;
V – contar-se-ão:
a) para apresentação de defesa: a partir da notificação de lan-
çamento de tributo ou ato administrativo dele decorrente ou da 
lavratura do Auto de Infração e Termo de Intimação;
b) para apresentação de contestação, diligência, consulta, despa-
cho e decisão: a partir do recebimento do processo;
c) para apresentação de recurso, pedido de reconsideração e 
cumprimento de despacho e decisão: a partir da ciência da deci-
são ou publicação do acórdão.
VI – fixados os prazos, estes ficam suspensos a partir da data em 
que for determinada qualquer diligência, recomeçando a fluir na 
data da conclusão da diligência.

SEÇÃO VIII
DA PETIÇÃO

	 Art. 406. A petição será feita através de requerimento 
contendo as seguintes indicações:
a) nome ou razão social do sujeito passivo;
b) número de inscrição no Cadastro Fiscal;
c) domicílio tributário;
d) a pretensão e seus fundamentos, assim como declaração do 
montante que for resultado devido, quando a dúvida ou o litígio 
versar sobre valor;
e) as diligências pretendidas, expostos os motivos que as justifi-
quem.	
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§ 1º será indeferida quando manifestamente inepta ou a parte for 
ilegítima, ficando, entretanto, vedado à repartição recusar o seu 
recebimento;
§ 2º não poderá reunir matéria referente a tributos diversos, bem 
como impugnação ou recurso relativo a mais de um lançamento, 
decisão, Sujeito Passivo ou Auto de Infração e Termo de Inti-
mação.

SEÇÃO IX
DA INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO

	 Art. 407. O Processo Administrativo Tributário será 
instaurado por petição do contribuinte, responsável ou seu pre-
posto, reclamando contra lançamento de tributo ou ato adminis-
trativo dele decorrente, Auto de Infração e Termo de Intimação.
	 Art. 408. O servidor que instaurar o processo receberá 
a documentação; certificará a data de recebimento; numerará e 
rubricará as folhas dos autos; o encaminhará para a devida ins-
trução.
	 Art. 409. A autoridade que instruir o processo solicitará 
informações e pareceres; deferirá ou indeferirá provas requeri-
das; numerará e rubricará as folhas apensadas; mandará cientifi-
car os interessados, quando for o caso; abrirá prazo para recurso.

SEÇÃO X
DAS NULIDADES

	 Art. 410. É nulo o ato que nasça afetado de vício insa-
nável, material ou formal, especialmente:
I - os atos e termos lavrados por agente incompetente;
II - os despachos e decisões proferidas por autoridades incompe-
tentes ou com preterição do direito de defesa;
III - os atos e termos que violem literal disposição da legislação 
municipal ou se fundem em prova que se apure falsa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que 
dele diretamente dependam ou decorram.
§ 2º A nulidade será declarada pela autoridade competente para 
praticar ou revisar o ato, determinando os atos alcançados pela 
declaração e as providências necessárias ao prosseguimento ou 
solução do processo.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO CONTENCIOSO FISCAL

SEÇÃO I
DO LITÍGIO TRIBUTÁRIO

	 Art. 411. O litígio tributário considera-se instaurado com 
a apresentação, pelo postulante, de impugnação de exigência.
Parágrafo único - O pagamento de Auto de Infração e Termo de 
Intimação ou o pedido de parcelamento importa reconhecimento 
da dívida, pondo fim ao litígio.

SEÇÃO II
DA DEFESA

	 Art. 412. A defesa que versar sobre parte da exigência 
implicará pagamento da parte não impugnada.
Parágrafo único - Não sendo efetuado o pagamento, no prazo 
estabelecido, da parte não impugnada, será promovida a sua co-
brança, devendo, para tanto, ser instaurado outro processo com 
elementos indispensáveis à sua instrução.

SEÇÃO III
DA CONTESTAÇÃO

	 Art. 413. Apresentada a defesa, o processo será encami-
nhado à Fazenda Pública Municipal, para que ofereça contesta-
ção.
Parágrafo único. Na contestação, a Fazenda Pública Municipal 
alegará a matéria que entender útil, indicando ou requerendo as 
provas que pretende produzir, juntando desde logo as que cons-
tarem do documento.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA

	 Art. 414. São competentes para julgar na esfera admi-
nistrativa:
I – em primeira instância, o Secretário que está submetido a Fa-
zenda Pública Municipal;
II – em segunda instância, o Conselho Municipal de Contribuintes.
III – em instância especial, o Prefeito Municipal.

SEÇÃO V
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

	 Art. 415. Elaborada a contestação, o processo será re-
metido Secretário, responsável pela área fazendária para os atos 
de instrução processual e ao final proferir a decisão administra-
tiva.
	 Art. 416. A autoridade julgadora não ficará adstrita às 
alegações das partes, devendo julgar de acordo com sua convic-
ção, em face das provas produzidas no processo.
	 Art. 417. Se entender necessário, o Secretário, respon-
sável pela área fazendária determinará, de ofício ou a requeri-
mento do sujeito passivo, a realização de diligências inclusive 
perícias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou imprati-
cáveis.
Parágrafo único - O sujeito passivo apresentará os pontos de dis-
cordância e as razões e provas que tiver e indicará, se for o caso 
perito, a sua escolha.
	 Art. 418. Se deferido o pedido de perícia, a autoridade 
julgadora designará servidor para, como perito da fazenda, pro-
ceder, juntamente com o perito indicado pelo sujeito passivo, ao 
exame do requerido.
	 Art. 419. Prolatada a decisão administrativa pela con-
firmação da existência do crédito tributário, caso não haja inter-
posição de recurso desta decisão, a autoridade julgadora encami-
nhará o processo para inscrição em Dívida Ativa do Município.
	 Art. 420. A decisão será redigida de forma clara, con-
tendo relatório que mencionará os elementos de convicção, os 
fundamentos de fato e de direito da decisão; os dispositivos le-
gais aplicados; o total do débito, discriminando o tributo devi-
do e as penalidades e por fim, concluirá pela procedência ou 
improcedência do Auto de Infração e Termo de Intimação ou 
da reclamação contra lançamento ou de Ato Administrativo dele 
decorrente, definindo expressamente os seus efeitos;
§ 1º A interposição de recurso encerra o julgamento em primeira 
instância.

SEÇÃO VI
DO RECURSO PARA A SEGUNDA INSTÂNCIA

	 Art. 421. Da decisão de primeira instância contrária ao 
sujeito passivo, caberá recurso para o Conselho Municipal de 
Contribuintes.
	 Art. 422. O recurso será interposto no órgão que julgou 
o processo em primeira instância;
I – poderá conter prova documental, quando contrária ou não 
apresentada na primeira instância;

SEÇÃO VII
DO RECURSO DE OFÍCIO PARA A SEGUNDA INSTÂNCIA
	 Art. 423. Da decisão de primeira instância favorável, 
no todo ou em parte, ao sujeito passivo, caberá recurso de ofício 
para o Conselho Municipal de Contribuintes.
	 Art. 424. O recurso de ofício será interposto, obrigato-
riamente, pela autoridade julgadora mediante simples despacho 
de encaminhamento no ato da decisão de primeira instância, não 
sendo interposto, deverá o Conselho Municipal de Contribuintes 
requisitar o processo.
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SEÇÃO VIII

DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA
	 Art. 425. Interposto o recurso, o processo será encami-
nhado ao Conselho Municipal de Contribuintes.
§ 1º Quando o processo não se encontrar devidamente instruído, 
poderá ser convertido em diligência para se determinar novas 
provas.
§ 2º Enquanto o processo estiver em diligência, poderá o recor-
rente juntar documentos ou acompanhar as provas determinadas.
	 Art. 426. O processo que não for relatado ou devolvido 
no prazo estabelecido, com voto escrito do Relator, poderá ser 
avocado pelo Presidente do Conselho, que o incluirá em pauta 
de julgamento, dentro do prazo de 10 (dez) dias.
	 Art. 427. Recorrente e recorrido poderão representar-se 
no Conselho Municipal de Contribuintes, sendo-lhes facultado 
o uso da palavra, por 15 (quinze) minutos, após o resumo do 
processo feito pelo relator.
	 Art. 428. O Conselho Municipal de Contribuintes não 
poderá decidir por equidade, quando o acórdão resultar na dis-
pensa do pagamento de tributo devido.
Parágrafo único - A decisão por equidade será admitida somen-
te quando, atendendo às características pessoais ou materiais da 
espécie julgada, for restrita à dispensa total ou parcial de pena-
lidades pecuniárias, nos casos em que não houver dolo, fraude 
ou simulação.
	 Art. 429. O Acórdão proveniente do Conselho Munici-
pal de Contribuintes será publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio ou órgão de comunicação que lhe faça às vezes ou afixado 
no Quadro de Avisos da Prefeitura, com Ementa sumariando a 
decisão.

SEÇÃO IX
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

	 Art. 430. Dos Acórdãos do Conselho Municipal de 
Contribuintes caberá pedido de reconsideração para a Instância 
Especial, o Prefeito Municipal.
	 Art. 431. O pedido de reconsideração será protocolado 
no Conselho Municipal de Contribuintes.

SEÇÃO X
DO RECURSO DE REVISTA PARA A INSTÂNCIA ESPECIAL
	 Art. 432. Dos Acórdãos do Conselho Municipal de 
Contribuintes, caberá recurso de revista para a Instância Espe-
cial, o Prefeito Municipal.
	 Art. 433. O recurso de revista, além das razões de cabi-
mento e de mérito, será instruído com cópia ou indicação precisa 
da decisão divergente.

SEÇÃO XI
DO JULGAMENTO EM INSTÂNCIA ESPECIAL

	 Art. 434. Recebido o pedido de reconsideração ou in-
terposto o recurso de revista, o processo será encaminhado ao 
Prefeito Municipal.
	 Art. 435. Antes de prolatar a decisão, o Prefeito poderá 
solicitar o pronunciamento de quaisquer órgãos da Administra-
ção Municipal e determinar os exames e diligências que julgar 
conveniente ao esclarecimento do processo.
Parágrafo único - Da decisão do Prefeito Municipal, não caberá 
recurso.

SEÇÃO XII
DA EFICÁCIA DA DECISÃO FISCAL

	 Art. 436. Encerra-se o litígio tributário com a decisão 
definitiva; a desistência de impugnação ou de recurso; e a extin-
ção do crédito;
	 Art. 437. É definitiva a decisão:

I - de primeira instância:
a) na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não esti-
ver sujeita a recurso de ofício;
b) esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha 
sido interposto.
II – de segunda instância:
a) quando não caiba recurso de revista;
b) esgotado o prazo para pedido de reconsideração sem que este 
tenha sido feito.
III – de instância especial.

SEÇÃO XIII
DA EXECUÇÃO DA DECISÃO FISCAL

	 Art. 438. A execução da decisão fiscal consistirá:
I – na lavratura de Termo de Intimação ao recorrente ou sujeito 
passivo para pagar a importância da condenação;
II – na imediata inscrição, como dívida ativa, para subsequente 
cobrança por ação executiva, dos débitos constituídos, se não 
forem pagos nos prazos determinados;
III – na ciência do recorrente ou sujeito passivo para receber 
a importância recolhida indevidamente ou conhecer da decisão 
favorável que modificará o lançamento ou cancelará o Auto de 
Infração e Termo de Intimação.

SEÇÃO XIV
DA CONSULTA

	 Art. 439. É assegurado ao sujeito passivo da obrigação 
tributária ou ao seu representante legal o direito de formular con-
sulta sobre a interpretação e a aplicação da legislação tributária 
municipal, em relação a fato concreto do seu interesse.
Parágrafo único - Também poderão formular consultas aos ór-
gãos da administração pública as entidades representativas de 
categorias econômicas ou profissionais.
	 Art. 440. A consulta deverá ser dirigida ao setor tributá-
rio do município.
	 Art. 441. Ao setor tributário do Município caberá:
I – solicitar a emissão de pareceres dos órgãos de assessoria téc-
nica do município;
II – baixar o processo em diligência;
III – proferir resposta à consulta.

SEÇÃO XV
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

CONTRIBUINTES
	 Art. 442. O Conselho Municipal de Contribuintes será 
composto por 07 (sete) Conselheiros efetivos e 07 (três) Conse-
lheiros suplentes.
§ 1º A composição do Conselho será integrada por 04 (quatro) 
representantes da Fazenda Pública Municipal e 03 (três) repre-
sentantes dos contribuintes;
§ 2º O funcionamento, a Competência e o Rito dos processos 
de competência do Conselho Municipal de Contribuintes será 
regulado por Regimento Interno aprovado pelos membros do 
Colegiado.
	 Art. 443. Os representantes da Fazenda Pública Muni-
cipal serão:
a) o Secretário responsável pela área fazendária;
b) o Coordenador da Fiscalização;
c) 02 (dois) servidores nomeados pelo Chefe do Executivo, bem 
como os seus suplentes
	 Art. 444. Os representantes dos Contribuintes serão:
a) 01 (um) Conselheiro efetivo, oriundo da classe de prestadores 
de serviço e 01(um) suplente;
b) 01 (um) Representante da Associação Comercial e Industrial 
do Município e 01(um) suplente.
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c) qualquer eleitor, quite com a justiça eleitoral e que demonstre 
interesse, através de requerimento dirigido à administração mu-
nicipal indicando seu interesse em participar do Conselho Muni-
cipal de Contribuintes.
	 Art. 445. O Conselho Municipal de Contribuintes terá 
um Presidente e um Secretário escolhidos entre os membros que 
compõem o Colegiado.

SEÇÃO XVI
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

CONTRIBUINTES
	 Art. 446. Compete ao Conselho:
I – julgar recurso voluntário contra decisões de órgão julgador 
de primeira instância;
II – julgar recurso de ofício interposto pelo órgão julgador de 
primeira instância, por decisão contrária à Fazenda Pública Mu-
nicipal.
	 Art. 447. São atribuições dos Conselheiros:
I – examinar os processos que lhes forem distribuídos, e sobre 
eles, apresentar relatório e parecer conclusivo, por escrito; 
II – comparecer às sessões e participar dos debates para escla-
recimento; 
III – pedir esclarecimentos, vista ou diligência necessária e so-
licitar, quando conveniente, destaque de processo constante da 
pauta de julgamento;
III – pedir esclarecimentos, vista ou diligência necessária e so-
licitar, quando conveniente, destaque de processo constante da 
pauta de julgamento;
IV – proferir voto, na ordem estabelecida;
V – redigir os Acórdãos de julgamento em processos que relatar 
desde que vencedor o seu voto; 
VI – redigir, quando designado pelo presidente, Acórdão de jul-
gamento, se vencido o Relator; 
VII – prolatar, se desejar, voto escrito e fundamentado, quando 
divergir do Relator.
	 Art. 448. Compete ao Secretário do Conselho:
I – secretariar os trabalhos das reuniões;
II – fazer executar as tarefas administrativas; 
III – promover o saneamento dos processos, quando se tornar 
necessário; 
IV – distribuir, por sorteio, os processos tributários e fiscais aos 
Conselheiros.
	 Art. 449. Compete ao Presidente do Conselho:
I – presidir as sessões; 
II – convocar sessões extraordinárias, quando necessário; 
III – determinar as diligências solicitadas; 
IV – assinar os Acórdãos; 
V – proferir, em julgamento, além do voto ordinário, o de qua-
lidade; 
VI – designar redator de Acórdão, quando vencido o voto do 
relator; 
VII – interpor recurso de revista, determinando a remessa do 
processo ao Prefeito.
§ 1º O presidente do Conselho Municipal de Contribuintes é car-
go nato do Secretário, responsável pela área fazendária.
§ 2º O presidente do Conselho Municipal de Contribuintes será 
substituído em seus impedimentos pelo Coordenador da Fisca-
lização, não podendo este ser substituído pelo Chefe da Fisca-
lização.
	 Art. 450. Perde a qualidade de Conselheiro:
I – o representante dos contribuintes que não comparecer a 03 
(três) sessões consecutivas, sem causa justificada perante o Pre-
sidente, devendo a entidade indicadora promover a sua substi-
tuição;

II – a Autoridade Fiscal que se exonerar ou for demitida.
	 Art. 451. O Conselho Municipal de Contribuintes reali-
zará, ordinariamente, uma sessão por mês, em dia e horário fixa-
do no início de cada período anual de sessões, podendo, ainda, 
realizar sessões extraordinárias, quando necessárias, desde que 
convocadas pelo Presidente.
	 Art. 452. As sessões extraordinárias não poderão exce-
der a 04 (quatro) sessões mensais.

TÍTULO XII
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
FISCALIZAÇÃO

	 Art. 453. A legislação tributária, observado o dispos-
to nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em 
função da natureza do tributo de que se tratar, a competência e 
os poderes das autoridades administrativas em matéria de fisca-
lização da sua aplicação.
Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo aplica-se 
às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive 
às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter 
pessoal.
	 Art. 454. Para os efeitos da legislação tributária, não 
têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou li-
mitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, 
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comer-
ciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exi-
bi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comer-
cial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados 
serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tribu-
tários decorrentes das operações a que se refiram.
	 Art. 455. A autoridade administrativa que proceder ou 
presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos 
necessários para que se documente o início do procedimento, na 
forma da legislação aplicável, que fixará prazo de 90 (noventa) 
dias, podendo ser prorrogado por igual período, para a conclusão 
daquelas.
Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão la-
vrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; 
quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujeita 
à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere 
este artigo.
	 Art. 456. Mediante intimação escrita, são obrigados a 
prestar à autoridade administrativa todas as informações de que 
disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de ter-
ceiros:
I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;
II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais ins-
tituições financeiras;
III - as empresas de administração de bens;
IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V - os inventariantes;
VI - os síndicos, comissários e liquidatários;
VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, 
em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou 
profissão.
Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a 
prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o infor-
mante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão 
de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.
	 Art. 457. Sem prejuízo do disposto na legislação crimi-
nal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública Municipal
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ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício 
sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou 
de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou 
atividades.
§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, os seguintes: 
I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;
II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da 
Administração Pública, desde que seja comprovada a instaura-
ção regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade 
respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que 
se refere a informação, por prática de infração administrativa.
§ 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Admi-
nistração Pública, será realizado mediante processo regularmen-
te instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade 
solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e as-
segure a preservação do sigilo.
§ 3º Não é vedada a divulgação de informações relativas a:
I – representações fiscais para fins penais;
II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal;
III – parcelamento ou moratória.
	 Art. 458. As autoridades administrativas municipais 
poderão requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou 
municipal, e reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou de-
sacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efe-
tivação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não 
se configure fato definido em lei como crime ou contravenção.

CAPÍTULO II 
DA DÍVIDA ATIVA

	 Art. 459. Constitui dívida ativa tributária a proveniente 
de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição ad-
ministrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para 
pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular.
Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os 
efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.
	 Art. 460. O termo de inscrição da dívida ativa, autenti-
cado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:
I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem 
como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um 
e de outros;
II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos;
III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente 
a disposição da lei em que seja fundado;
IV - a data em que foi inscrita;
V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se 
originar o crédito.
Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste 
artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição.
	 Art. 461. A omissão de quaisquer dos requisitos pre-
vistos no artigo anterior, ou o erro a eles relativo, são causas de 
nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorren-
te, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira 
instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao 
sujeito passivo, acusado ou interessado o prazo para defesa, que 
somente poderá versar sobre a parte modificada.
	 Art. 462. A dívida ativa tributária regularmente inscrita 
goza da presunção de certeza e liquidez, tem o efeito de prova 
pré-constituída.
§ 1º A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser 
ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de 
terceiro que a aproveite.

§ 2º A fluência de juros de mora e a aplicação dos índices de 
correção monetária não excluem a liquidez do crédito.
	 Art. 463. A cobrança da dívida ativa do Município de 
Lima Campos observará o seguinte procedimento:
I - vencido o prazo para o pagamento do crédito tributário, ocor-
rerá sua inscrição em dívida ativa com a respectiva emissão da 
Certidão da Dívida Ativa - CDA;
II - após a inscrição em dívida ativa, o crédito tributário será 
cobrado pela via administrativa durante o período de até 180 
(cento e oitenta) dias;
III - vencido o prazo de que trata o inciso II deste artigo, sem 
pagamento, a Certidão da Dívida Ativa - CDA representativa 
do crédito tributário será remetida a protesto, em conformidade 
com o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei Federal nº 
9.492, de 10 de setembro de 1997, incluído pela Lei Federal nº 
12.767, de 27 de dezembro de 2012;
IV - após 06 (seis) meses do protesto do título, caso não haja 
pagamento do crédito tributário, será ajuizada execução fiscal 
para cobrança da Certidão da Dívida Ativa - CDA.
§ 1º O Município de Lima Campos celebrará convênio com ins-
tituição notarial para a efetivação do protesto extrajudicial das 
Certidões de Dívida Ativa - CDA.
§ 2º O procedimento de protesto extrajudicial dar-se-á de forma 
centralizada, por meio de arquivo eletrônico, assegurado o sigilo 
das informações.
§ 3º Os efeitos do protesto alcançarão, também, os responsáveis 
tributários apontados no artigo 135 da Lei Federal nº 5.172, de 
25.10.1966 -Código Tributário Nacional, desde que seus nomes 
constem da Certidão de Dívida Ativa – CDA, independentemen-
te do valor do crédito.
§ 4º A cobrança administrativa ou judicial da dívida ativa poderá 
ser delegada a escritórios especializados em cobrança, assegura-
do o sigilo das informações.

CAPÍTULO III 
DAS CERTIDÕES

	 Art. 464. A prova de quitação do tributo será feita por 
Certidão Negativa de Débito – CND, expedida à vista do re-
querimento de interessado que contenha todas as informações 
exigidas pelo Fisco.
Parágrafo único. A posse da CND não exime o contribuinte da 
apresentação dos comprovantes de pagamento dos tributos, que 
deverão ser mantidos e preservados durante 05 (cinco) anos.
	 Art. 465. A certidão será fornecida dentro de 10 (dez) 
dias a contar da data de entrada do requerimento na repartição, 
sob pena de responsabilidade funcional.
§ 1º Havendo débito em aberto a certidão será indeferida, po-
dendo ser emitida a certidão positiva de débitos – CPD, se assim 
desejar o requerente.
§ 2º Será fornecida ao sujeito passivo certidão positiva de débito 
come feito de negativa – CPD/EN, que terá os mesmos efeitos 
da CND, nas seguintes hipóteses:
I - existência de débitos não vencidos;
II - existência de débitos em curso de cobrança executiva garan-
tida por penhora;
III - existência de débitos em curso de cobrança administrativa 
garantida por arrolamento de bens;
IV - existência de débitos cuja exigibilidade esteja suspensa.
	 Art. 466. A certidão negativa expedida com dolo ou 
fraude que contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsa-
biliza pessoalmente o funcionário que a expedir pelo pagamento 
do crédito tributário e juros de mora acrescidos.
§ 1º O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade civil, 
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criminal ou administrativa que couber e é extensiva a quantos 
tenham colaborado, por ação ou omissão, no erro contra a Fa-
zenda Municipal.
§ 2º A expedição de certidão negativa com erro, nos casos em 
que o contribuinte é devedor de créditos tributários, não elide 
a responsabilidade deste, devendo a Administração Tributária 
anular o documento e cobrar imediatamente o crédito corres-
pondente.
	 Art. 467. A expedição de certidão negativa não impede 
a cobrança de débito anterior, posteriormente apurado, conforme 
dispõe o art. 149 da Lei nº 5.172/66.
Parágrafo único. A regra do caput não atinge o adquirente de 
imóveis quando conste do título de transferência a certidão ne-
gativa de débitos, permanecendo, neste caso, apenas a responsa-
bilidade do alienante.
	 Art. 468. O prazo de validade da certidão é de:
I – 90 (noventa) dias a contar da data de sua emissão para as 
CNDs;
II – 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão para as 
CPDs/EN.

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO FISCAL

	 Art. 469. A execução fiscal poderá ser promovida contra:
I – o devedor;
II – o fiador;
III – o espólio;
IV – a massa;
V – o responsável, nos termos desta lei, por dívidas tributárias de 
pessoas físicas ou jurídicas;
VI – os sucessores a qualquer título.
§ 1º O síndico, o comissário, o liquidante, o inventariante e o 
administrador, nos casos de falência, concordata, liquidação, 
inventário, insolvência ou concurso de credores, se, antes de 
garantidos os créditos da Fazenda Pública Municipal, aliena-
rem ou derem em garantia quaisquer dos bens administrados, 
respondem solidariamente pelo valor desses bens, ressalvado o 
disposto nesta Legislação.
§ 2º Nos processos de falência, concordata, liquidação, inven-
tário, arrolamento ou concurso de credores, nenhuma alienação 
será judicialmente autorizada sem a prova de quitação da Dívida 
Ativa ou concordância da Fazenda Pública.
§ 3º À Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, de qualquer 
natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade pre-
vista na legislação tributária, civil e comercial.
§ 4º Os responsáveis poderão nomear bens livres e desembara-
çados do devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida. Os 
bens dos responsáveis ficarão, porém, sujeitos à execução, se os 
do devedor forem insuficientes à satisfação da dívida.
	 Art. 470. A petição inicial indicará apenas:
I – o juiz a quem é dirigida;
II – o pedido;
III – o requerimento para citação.
§ 1º A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida 
Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse trans-
crita.
§ 2º A petição inicial e a Certidão da Dívida Ativa poderão cons-
tituir um único documento, preparado inclusive por processo 
eletrônico.
§ 3º A produção de provas pela Fazenda Pública Municipal inde-
pende de requerimento na petição inicial.
§ 4º O valor da causa será o da dívida constante da certidão, com 
os encargos legais.

	 Art. 471. Em garantia da execução, pelo valor da dívi-
da, juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão da 
Dívida Ativa, o executado poderá:
I – efetuar depósito em dinheiro, a ordem do juízo, em estabele-
cimento oficial de crédito, que assegure atualização monetária;
II – oferecer fiança bancária;
III – nomear bens à penhora; 
IV – indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos 
pela Fazenda Pública Municipal.
§ 1º O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem 
imóvel à penhora com o consentimento expresso do respectivo 
cônjuge.
§ 2º Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária 
ou da penhora dos bens do executado ou de terceiros.
§ 3º A garantia da execução, por meio de recolhimento em di-
nheiro ou fiança bancária, produz os mesmos efeitos da penhora.
§ 4º Somente o recolhimento antecipado em dinheiro faz cessar 
a responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora.
§ 5º - A fiança bancária obedecerá às condições preestabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional.
§ 6º - O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar 
incontroversa, e garantir a execução do saldo devedor.
	 Art. 472. Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia 
da execução, a penhora poderá recair em qualquer bem do execu-
tado, exceto os que a lei declare absolutamente impenhoráveis.
	 Art. 473. Se, antes da decisão de primeira instância, a 
inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada a exe-
cução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.
	 Art. 474. A discussão judicial da Dívida Ativa da Fa-
zenda Pública Municipal só é admissível em execução, na forma 
da Lei Federal nº 6.830 de 22/09/1980, salvo as hipóteses de 
mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação 
anulatória do ato declarativo da dívida, esta precedida do depó-
sito preparatório do valor do débito, monetariamente corrigido e 
acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos.
Parágrafo único - A propositura, pelo contribuinte, da ação pre-
vista neste artigo importa em renúncia ao poder de recorrer na 
esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto.
	 Art. 475. A Fazenda Pública Municipal não está sujei-
ta ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos 
judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio 
depósito.
Parágrafo único - Se vencida, a Fazenda Pública Municipal res-
sarcirá o valor das despesas feitas pela parte contrária.
	 Art. 476. O processo administrativo correspondente à 
inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta 
contra a Fazenda Pública Municipal será mantido na repartição 
competente, dele se extraindo as cópias autenticadas ou certi-
dões que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo juiz 
ou pelo Ministério Público.
Parágrafo único - Mediante requisição do juiz, poderá o proces-
so ser exibido na sede do juízo pelo funcionário para esse fim 
designado, lavrando o serventuário termo da ocorrência, com 
indicação, se for o caso, das peças a serem trasladadas.

TÍTULO XIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

	 Art. 477. A expressão “Fazenda Pública”, quando em-
pregada nesta Lei, abrange a Fazenda Pública do Município de 
Lima Campos.
	 Art. 478. Os prazos fixados nesta Lei ou na legislação 
tributária serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia 
de início e incluindo-se o de vencimento.
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Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição em que corra o processo ou 
deva ser praticado o ato.
	 Art. 479. Fica extinta a Unidade Fiscal do Município - 
UFM instituída pela LC nº 467/2001.
	 Art. 480. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação e revoga as disposições em contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam 
cumprir tão fielmente como nela se contém.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAM-
POS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 15 DE DEZEMBRO 
DE 2015.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

TABELAS e ANEXOS
ANEXO I

LISTA DE SERVIÇOS – CONFORME LC Nº 116/2003
ALÍQUOTA do ISSQN - 5,0%

1 – Serviços de informática e congêneres.
1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 – Programação.
1.03 – Processamento de dados e congêneres.
1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de 
jogos eletrônicos.
1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas 
de computação.
1.06 – Assessoria e consultoria em informática.
1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e ban-
cos de dados.
1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de 
páginas eletrônicas.
2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natu-
reza.
2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer na-
tureza.
3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de 
uso e congêneres
3.01 – (VETADO)
3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propa-
ganda.
3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, es-
critórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, 
auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer 
natureza.
3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodo-
via, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estrutu-
ras de uso temporário.
4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 – Medicina e biomedicina.
4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radio-
terapia, quimioterapia, ultrassonografia, ressonância magnética, 
radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, 
casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 – Instrumentação cirúrgica.

4.05 – Acupuntura.
4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 – Serviços farmacêuticos.
4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fí-
sico, orgânico e mental.
4.10 – Nutrição.
4.11 – Obstetrícia.
4.12 – Odontologia.
4.13 – Ortóptica.
4.14 – Próteses sob encomenda.
4.15 – Psicanálise.
4.16 – Psicologia.
4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e con-
gêneres.
4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e con-
gêneres.
4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 
biológicos de qualquer espécie.
4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel 
e congêneres.
4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios 
para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 
congêneres.
4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de servi-
ços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou ape-
nas pagos pelo operador do plano mediante indicação do bene-
ficiário.
5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 – Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e con-
gêneres, na área veterinária.
5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 
biológicos de qualquer espécie.
5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel 
e congêneres.
5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alo-
jamento e congêneres.
5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e 
congêneres.
6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congê-
neres.
6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais, ativi-
dades físicas.
6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres.
7 – Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urba-
nismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, 
saneamento e congêneres.
7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geolo-
gia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subemprei-
tada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de 
outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de 
poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavi-
mentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, 
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peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação 
dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, 
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e ser-
viços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos bási-
cos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 – Demolição.
7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, 
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de merca-
dorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, 
cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de 
gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do 
serviço.
7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos 
e congêneres.
7.08 – Calafetação.
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reci-
clagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros 
resíduos quaisquer.
7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradou-
ros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 
congêneres.
7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvo-
res.
7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e 
de agentes físicos, químicos e biológicos.
7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, 
higienização, desratização, pulverização e congêneres.
7.14 – (VETADO)
7.15 - (VETADO)
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 
congêneres.
7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, 
lagoas, represas, açudes e congêneres.
7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo.
7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, 
mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográ-
ficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros ser-
viços relacionados com a exploração de petróleo, gás natural e 
de outros recursos minerais.
7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e edu-
cacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer 
grau ou natureza.
8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educa-
cional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
9 – Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congê-
neres.
9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-ser-
vice condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residen-
ce-service, suíte service, hotelaria marítima, motéis, pensões e 
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de ser-
viço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço 
da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).
9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação 

e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excur-
sões, hospedagens e congêneres.
9.03 – Guias de turismo.
10 – Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, 
de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos 
de previdência privada.
10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos 
em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos 
de propriedade industrial, artística ou literária.
10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contra-
tos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchi-
sing) e de faturização (factoring).
10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens 
móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, 
inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercado-
rias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 – Agenciamento marítimo.
10.07 – Agenciamento de notícias.
10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 
agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comer-
cial.
10.10 – Distribuição de bens de terceiros.
11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigi-
lância e congêneres.
11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automo-
tores, de aeronaves e de embarcações.
11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pes-
soas.
11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 
guarda de bens de qualquer espécie.
12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 – Espetáculos teatrais.
12.02 – Exibições cinematográficas.
12.03 – Espetáculos circenses.
12.04 – Programas de auditório.
12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres.
12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, festivais e con-
gêneres.
12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 – Corridas e competições de animais.
12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelec-
tual, com ou sem a participação do espectador.
12.12 – Execução de música.
12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de even-
tos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bai-
les, teatros, festivais e congêneres.
12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou 
não, mediante transmissão por qualquer processo.
12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios 
elétricos e congêneres.
12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 
shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de 
destreza intelectual ou congêneres.
12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 
qualquer natureza.
13 – Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia 
e reprografia.
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13.01 – (VETADO)
13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, du-
blagem, mixagem e congêneres.
13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, am-
pliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zinco-
grafia, litografia, fotolitografia.
14 – Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recar-
ga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação 
de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, ele-
vadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes emprega-
das, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 – Assistência técnica.
14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, 
pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galva-
noplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e 
congêneres, de objetos quaisquer.
14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equi-
pamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário 
final, exclusivamente com material por ele fornecido.
14.07 – Colocação de molduras e congêneres.
14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas 
e congêneres.
14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido 
pelo usuário final, exceto aviamento.
14.10 – Tinturaria e lavanderia.
14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 – Funilaria e lanternagem.
14.13 – Carpintaria e serralheria.
15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, in-
clusive aqueles prestados por instituições financeiras autoriza-
das a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de 
cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, 
de cheques pré-datados e congêneres.
15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, 
conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no 
País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas 
ativas e inativas.
15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de termi-
nais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equi-
pamentos em geral.
15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclu-
sive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e 
congêneres.
15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação ca-
dastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emi-
tentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros 
bancos cadastrais.
15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, compro-
vantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega 
de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência 
ou com a administração central; licenciamento eletrônico de ve-
ículos;
transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositá-
rio; devolução de bens em custódia.
15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas 

em  geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por tele-
fone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendi-
mento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e 
a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo.
15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, 
cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e 
avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração 
ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, in-
clusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, 
alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços 
relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).
15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pa-
gamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de 
câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetu-
ados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de aten-
dimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou 
pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impres-
sos e documentos em geral.
15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de 
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e de-
mais serviços a eles relacionados.
15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobi-
liários.
15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, 
edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contra-
to de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 
cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e can-
celamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, 
cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de 
importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimen-
to de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.
15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manu-
tenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, 
cartão salário e congêneres.
15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque 
de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive 
em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamen-
to e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e simi-
lares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 
transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral.
15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancela-
mento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
          15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, ava-
liação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de 
contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário.
16 – Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal.
17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contá-
bil, comercial e congêneres.
17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não con-
tida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, 
compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza, inclusive cadastro e similares.
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17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secre-
taria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, 
revisão, tradução, apoio e infraestrutura administrativa e congê-
neres.
17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organiza-
ção técnica, financeira ou administrativa.
17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de 
mão de obra.
17.05 – Fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter tem-
porário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 
temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de ven-
das, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 
elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
17.07 – (VETADO)
17.08 - Franquia (franchising).
17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, 
exposições, congressos e congêneres.
17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o for-
necimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios 
de terceiros.
17.13 – Leilão e congêneres.
17.14 – Advocacia.
17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.16 – Auditoria.
17.17 – Análise de Organização e Métodos.
17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.21 – Estatística.
17.22 – Cobrança em geral.
17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, 
cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração 
de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a opera-
ções de faturização (factoring).
17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e 
congêneres.
18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de con-
tratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contra-
tos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 
e congêneres.
19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais pro-
dutos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitali-
zação e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitali-
zação e congêneres. 
20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de ter-
minais rodoviários, ferroviários e metroviários.
20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, reboca-
dor escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessó-
rios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, 

de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, confe-
rência, logística e congêneres.
20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movi-
mentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, 
capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aero-
portuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, 
logística e congêneres.
20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metrovi-
ários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas 
operações, logística e congêneres.
21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 – Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de 
preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços 
de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, as-
sistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, 
atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho 
industrial e congêneres. 
23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, dese-
nho industrial e congêneres.
24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sina-
lização visual, banners, adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
25 - Serviços funerários.
25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou es-
quifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; forne-
cimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de 
certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; 
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres.
25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 – Planos ou convênio funerários.
25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondên-
cias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos cor-
reios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspon-
dências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos 
correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
27 – Serviços de assistência social.
27.01 – Serviços de assistência social.
28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer na-
tureza.
28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 
natureza.
29 – Serviços de biblioteconomia.
29.01 – Serviços de biblioteconomia.
30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 
mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécni-
ca, mecânica, telecomunicações e congêneres.
32 – Serviços de desenhos técnicos.
32.01 – Serviços de desenhos técnicos.
33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despa-
chantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despa-
chantes e congêneres.
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34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congê-
neres.
34.01 – Serviços de investigações particulares, detetives e con-
gêneres.
35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo 
e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jorna-
lismo e relações públicas.
36 – Serviços de meteorologia.
36.01 – Serviços de meteorologia.
37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 – Serviços de museologia.
38.01 – Serviços de museologia.
39 – Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material 
for fornecido pelo tomador do serviço).
40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

TABELA I

TABELA II

TABELA III

TABELA IV

TABELA V
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TABELA VI
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TABELA VII

TABELA VIII

TABELA IX

TABELA X

TABELA XI

TABELA XII

TABELA XIII
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LEI Nº 694/2015, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015.
Autoriza ao Poder Executivo Municipal a aprova-
ção do plano de loteamento denominado Lotea-
mento Península, localizado nas proximidades do 
complexo aquático, na sede do município de Lima 
Campos - MA, com área total de 52.600 m².

	 JAÍLSON FAUSTO ALVES, Prefeito Municipal de 
Lima Campos, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais, FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo Munici-
pal, nos termos do art. 66, incisos VI e XXII, da Lei Orgânica 
do Município, a aprovação do plano de loteamento denominado 
Loteamento Península, localizado nas proximidades do comple-
xo aquático, na sede do município de Lima Campos - MA, com 
área total de 52.600 m2, contendo 145 lotes e 11 quadras.
	 Art. 2º -  O loteamento de que trata o artigo anterior, de 
propriedade de Deusuite Ferreira Lopes, CPF nº 146.632.953-04, 
residente e domiciliada à Avenida Newton Bello, nº 1.200, Cen-
tro, Lima Campos – MA, terá sua área total dividida da seguinte 
forma: área dos lotes: 34.324,83 m²; área reservada: 8.569,37 
m²; área institucional: 1.209,80 m², e de ruas: 8.496,00 m².
	 Art. 3º - Após autorização do Poder Legislativo, o Pre-
feito Municipal baixará ato aprovando o Plano de Loteamento a 
que se refere o art. 1º desta Lei.
	 Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.
             	Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o co-
nhecimento e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e 
a façam cumprir tão fielmente como nela se contém.
	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA 
CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 15 DE DEZEM-
BRO DE 2015.

Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal

PORTARIAS

Portaria n° 15 12 001/2015
            Concede diária que especifica.       

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
ART.1° - Fica concedido ao Senhor Manoel Laurentino de 

Oliveira Filho portador do CPF nº 914.662.023-00 e RG nº 
13684322000-1 SSP/MA, Motorista, residente na Rua Luís Ger-
mano s/nº - Bairro Vitorino Freire, 01 (uma) diária no valor de 
R$ 100,00 (Cem Reais) a fazer face às despesas realizadas com 
estada em São Luís - Ma, para resolver assuntos de interesse da 
Secretaria Municipal de Educação, no dia 16/12/2015.
	 ART. 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de pu-
blicação.
	 ART. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE;
	 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do Maranhão em 15 de Dezembro de 2015.

João Batista Oliveira Mota
Assessor Esp. De Geren. Financeiro Municipal.

Lívia Daniele Coelho Sousa
Secretária Municipal de Administração.

Portaria n° 15 12 002/2015      
                                    Concede diária que especifica.       

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
	 ART.1° - Fica concedido ao Senhor Marcos Monteiro 
Vieira, portador do RG 45638294-1 e CPF 759.508.553-53 e en-
dereço Rua Projetada I, n° 28 – Bairro Vitorino Freire, Secretario 
Municipal de Educação, 01 (uma) diária no valor de R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais) a fazer face às despesas realizadas com 
estada em São Luís/MA, para resolver assuntos de interesse da 
Secretaria Municipal de Educação, no dia 16/12/2015.
	 ART. 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
	 ART. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE;
	 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do Maranhão em 15 de Dezembro de 2015.

João Batista Oliveira Mota
Assessor Esp. de Geren. Financeiro Municipal

Lívia Daniele Coelho Sousa
Secretaria Municipal de Administração.


